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...O primeiro passo no sentido de perquirir é o de reconhecer que 
ainda não se tem conhecimento satisfatório... 

Charles Sanders Peirce
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Introdução

O desafio de tornar a estrutura dos procedimentos executivos 
no Brasil mais efetiva não é uma preocupação inédita no Judiciário. 
De longa data, reconhece-se a crise de efetividade no sistema 
executivo processual, que é incapaz de promover às partes a 
satisfação material de um direito conferido por título executivo 
(arts. 515 e 784, CPC/2015), e tampouco a garantia de direitos 
fundamentais ao longo do procedimento.

Este panorama vem preocupando os autores1 e colocando 
em pauta a necessidade de se analisar o sistema processual 
brasileiro sob um enfoque multidisciplinar, de modo a propor novas 
abordagens distintas das que tradicionalmente a literatura jurídica 
processual se atém para a recuperação de créditos.

Nossa proposta é a de continuar a sondar o emprego 
de ferramentas tecnológicas colocadas à disposição do  
Poder Judiciário para promover a pesquisa de informações e 
a investigação de bens de devedores, conferindo assim mais 
celeridade e eficiência aos módulos processuais executivos do 
processo jurisdicional brasileiro. Busca-se agora, neste sucinto 
manual prático, reunir e apresentar essas ferramentas, com vistas 
a facilitar a atividade dos operadores do direito em geral que lidam 
com a execução e, portanto, necessitam de mais conhecimento 
prático sobre estratégias de perseguição de bens e recuperação 
de crédito.

Adverte-se, de plano, que o propósito deste livro não é fornecer 
lições teóricas sobre o procedimento dos módulos executivos, o 
que pode ser facilmente aprendido em obras de referência.2 A ideia 

1 NUNES, Dierle. ANDRADE, Tatiane. Tecnologia a serviço da efetividade na 
execução: uma alternativa aos dilemas do art. 139, IV, CPC. Iniciando a discussão. 
Revista de Processo (RePro). São Paulo: RT, ano 45, n. 303.p. 423-448, maio 2020. 
NUNES, Dierle. ANDRADE, Tatiane. Tecnologia a serviço da efetividade na execução: 
uma alternativa aos dilemas do art. 139, IV, CPC: mais um passo na discussão – PT2. 
Revista de Processo (RePro). São Paulo: RT, ano 45, n. 304.p. 339-361, junho 2020
2 MEDINA, José Miguel Garcia. Curso de Direito Processual Civil Moderno. 6.ed. 
Ed. Revista dos Tribunais, 2021. MEDINA, José Miguel Garcia. Execução. 6. ed. Ed. 
Revista dos Tribunais, 2019. DIDIER JR. Fredie et al. Curso de direito processual civil. 
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aqui é exatamente apresentar ao leitor o que a doutrina geralmente 
não trata e o que as universidades não ensinam: como chegar a 
determinadas informações cruciais para a efetividade da execução 
e onde encontrá-las. Trata-se de colocar no papel um conhecimento 
prático adquirido pelos autores após consulta a Provimentos do CNJ, 
a plataformas de órgãos jurisdicionais e de cartórios extrajudiciais 
(tabelionatos), além de uma longa trajetória na advocacia.

A obra tem por escopo demonstrar o quanto a tecnologia 
pode contribuir para a efetividade da execução e o quanto é 
importante que tanto advogados quanto magistrados conheçam 
as ferramentas tecnológicas existentes de busca de informações 
e investigação patrimonial, a fim de que façam uso efetivo delas e 
alcancem a tão perquirida satisfação do direito objeto do debate 
processual.

Isso porque de nada adianta ao cidadão jurisdicionado 
obter sentença favorável em sua causa após uma demorada fase 
cognitiva (“processo de conhecimento”) ou um mero despacho de 
admissão de sua execução de título extrajudicial. O que se espera 
realmente da jurisdição é ver a obrigação cumprida pelo devedor, 
é o efetivo recebimento do crédito, ou, mais enfaticamente, o 
“dinheiro no bolso”. A experiência tem nos mostrado que a entrega 
de um resultado satisfatório ao jurisdicionado somente é possível 
mediante empenho mútuo e comparticipação (cooperação) 
processual entre a magistratura e a advocacia.3

Adverte-se, por fim, que todo o conteúdo que aqui se 
expõe é passível de rápida desatualização, exatamente por se 
referir a ferramentas tecnológicas em constante aprimoramento 
ou substituição em curto prazo. O importante, todavia, é que o 
profissional do Direito possa, a partir de nossas considerações, 
compreender que o uso da tecnologia é capaz de mudar 
radicalmente o panorama da execução e que tanto os advogados 

Execução. Vol.5. Salvador. Jus Podivm, 2021.
3 NUNES, Dierle. Processo jurisdicional democrático. Curitiba: Juruá, 2008. NUNES, 
Dierle; BAHIA, Alexandre; PEDRON, Flávio. Teoria Geral do processo. Salvador, 
Juspodivm, 2021.
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quanto os magistrados devem conhecer a fundo a utilidade dos 
sistemas existentes, atualizando-se de forma permanente, para que, 
sem relutar, saibam o que pedir ou deferir no processo, a depender 
de seu papel como sujeito processual.



 | 15RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Capítulo 1
 

Breve reflexão sobre o panorama da execução no 
Brasil – uma análise em dados
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A partir do final da década de 1980, notadamente após o 
chamado Consenso de Washington,4 os países da América Latina se 
viram pressionados por instituições financeiras como Banco Mundial 
e FMI a adotarem práticas de índole neoliberal, que acabaram por 
gerar ressonância em seus sistemas jurídicos. Houve reformas no 
aparato jurisdicional desses países, sobretudo em seus modelos 
processuais, no sentido de torná-los mais céleres, eficientes e 
menos interventivos na ordem econômica e financeira.5

A criação de técnicas de julgamento de ações repetitivas, 
a introdução de meios “alternativos” de resolução de conflitos 
e o insistente incentivo à conciliação são exemplos de medidas 
adotadas na legislação processual brasileira para atender às 
determinações das instituições fomentadoras do neoliberalismo.6 
Trata-se do que há muito vimos chamando de “neoliberalismo 
processual” ou “pseudossocialização”.7

O discurso em prol da eficiência tornou-se de tal forma 
dominante a ponto de inseri-la no texto constitucional como 
princípio expresso da Administração Pública, a partir da promulgação 
da Emenda Constitucional 19/98, conhecida como “reforma 
administrativa”, impondo à Administração Pública em geral que 
desenvolvesse uma gestão estratégica voltada ao cumprimento 
de metas e obtenção de resultados, com otimização de gastos 
públicos e desburocratização da máquina administrativa.8

4 O Consenso de Washington consistiu em um pacote de medidas elaboradas 
por economistas de instituições financeiras situadas na cidade de Washington, 
nos EUA, como o Banco Mundial, o FMI e o Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos com escopo de traçar diretrizes de ajustes estruturais a serem 
impostas aos países subdesenvolvidos que se encontravam em dívida com essas 
instituições. (NUNES, Dierle. Processo jurisdicional democrático: uma análise crítica 
das reformas processuais. Curitiba: Juruá, 2008. p 157; FREITAS, Helena Patrícia. 
Eficiência da jurisdição: necessidade de sua (des)construção para efetivação do 
modelo constitucional de processo. Belo Horizonte: D’Plácido, 2019.p. 53).
5 Cf. NUNES, Dierle. Processo jurisdicional democrático. cit. p. 159. NUNES, Dierle; 
BAHIA, Alexandre; PEDRON, Flávio. Teoria Geral do Processo. Salvador: Juspodium. 
2020. p. 105-121.
6 Cit. p. 159
7 Cit. p. 141-176. NUNES, Dierle et al. Teoria Geral do Processo. cit. p. 105-121.
8 NUNES, Dierle; TEIXEIRA, Ludmila. Acesso à justiça democrático. Brasília: Gazeta 
jurídica, 2013. p. 123-135. FREITAS, Helena Patrícia. Eficiência da jurisdição. cit. p.112-
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Mais tarde, em 2004, a Constituição brasileira recebeu a EC 
45/04, cunhada de “reforma do Judiciário”, que elegeu a eficiência 
como meta da jurisdição. A razoável duração do processo alcançou 
status de direito fundamental com a introdução do inciso LXXVIII 
ao art. 5º da Constituição.9 Daí em diante, criaram-se mecanismos 
processuais voltados à concretude dessa meta, tais como edição 
de súmulas vinculantes, criação de técnicas de filtragem para 
barrar a subida de recursos aos Tribunais Superiores, bem como a 
ampliação dos poderes do relator nos recursos.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão do Poder 
Judiciário instituído pela EC 45, passou a divulgar o “Relatório 
Justiça em Números”,10 com apresentação de dados analíticos 
sobre a realidade dos tribunais brasileiros, no intuito de mensurar 
a eficiência do Poder Judiciário brasileiro como um todo. Esses 
relatórios anuais permitem verificar, por exemplo, indicadores de 
produtividade dos tribunais nas diversas fases processuais, tempo 
de tramitação dos processos, recorribilidade das decisões, índice 
de conciliação, gargalos da execução, entre outras informações.

Na esteira desse pensamento, reforçado pelos escopos 
neoliberais, assiste-se hoje a um fortalecimento da ideia de 
flexibilização de procedimentos jurisdicionais, com base em novos 
estudos sobre o formalismo processual, voltada a conferir maior 
dinamicidade aos procedimentos, tornando-os menos rígidos 
para melhor adaptá-los ao direito material em debate. Isso vem se 
concretizando, principalmente, por meio da crescente utilização de 
cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados na legislação 
processual, propiciando uma maior abertura interpretativa das 
normas pelos sujeitos processuais.11 Soma-se a isso a equivocada 

115.
9 Art. 5º, XXVIII, da CF: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados 
a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação.    
10 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em números. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/ Acesso em: 9 
nov. 2019.
11 OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Segurança jurídica e processo: da rigidez à 

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
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aposta feita no aumento do protagonismo dos magistrados, 
relegando-se ao julgador o papel de corrigir as mazelas sociais, 
quando, em verdade, representa mais um agente de reforço da 
política neoliberal adotada. 

Nesse contexto e na vigência do CPC de 2015, produzido 
neste paradigma,12 ganharam notoriedade as discussões travadas 
em torno da interpretação e aplicação do art. 139, inciso IV, do CPC, 
temática sobre a qual já tivemos oportunidade de nos debruçar em 
outros trabalhos.13 O dispositivo foi inserido no Capítulo I do Título IV 
do Código, intitulado “Dos poderes e deveres e da responsabilidade 
do juiz” e confere ao magistrado o poder de “determinar todas as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária”.

A redação do art. 139, IV, do CPC se deu, não há dúvidas, 
como mais uma tentativa de se garantir a máxima eficiência da 
“prestação jurisdicional”, com o fim de evitar que o jurisdicionado 
tenha seu direito declarado e não consiga satisfazê-lo ao final, por 
conta da recorrente prática de descumprimento de ordens judiciais 
no Brasil. O dispositivo em comento é referenciado pela literatura 
jurídica especializada como cláusula geral de efetivação e, desde 
o primeiro ano de vigência da Lei nº 13.105/15, vem sendo objeto 
de polêmicos debates entre os processualistas, na tentativa de 

flexibilização processual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. p. 163-164.
12 NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre; PEDRON, Flávio. Teoria Geral do Processo. cit. 
p. 105-121
13 STRECK, Lenio Luiz; NUNES, Dierle. Como interpretar o artigo 139, IV, do CPC 
Carta branca para o arbítrio? Consultor Jurídico. 25.08.2016; SOARES, Carlos 
Henrique; ANDRADE, Tatiane Costa de. Interpretação do artigo 139, IV, do CPC no 
modelo constitucional de Processo. Revista de Direito da Faculdade Guanambi, 
Guanambi, BA, v. 5, n.2, p. 195-225, jul./dez.2018; ANDRADE, Tatiane Costa de. 
Medidas executivas atípicas: a interpretação do art. 139, inciso IV, do CPC e suas 
controvérsias.2020.246 f. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação 
em Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2020. 
NUNES, Dierle; ALMEIDA, Catharina Medidas indutivas em sentido amplo do art. 
139, IV do CPC: o potencial do uso de nudges nos módulos processuais executivos 
para satisfação de obrigações por quantia certa – Partes 1 e 2. Revista de Processo, 
2021 (no prelo)
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estabelecer quais são os limites para a aplicação dessa cláusula 
jurídica tão genérica.14 

De todo modo, percebe-se que a indeterminação de seu 
conteúdo foi motivo de comemoração pela maior parte dos 
juristas e da magistratura nacional,15 que viu com bons olhos 
a suposta extensão da atipicidade das medidas executivas às 
obrigações pecuniárias, por considerar que isso trouxe isonomia 
e completude ao nosso procedimento executivo. Argumentou-se 
que a possibilidade de se imporem medidas coercitivas ao devedor 
recalcitrante de obrigação pecuniária é a solução que faltava para 
exterminar de uma vez por todas a cultura do “ganhou, mas não 
levou”, conferindo efetividade à tutela jurisdicional. 

Em decorrência disso, foram suscitados em doutrina diversos 
exemplos de medidas executivas atípicas que podem ser requeridas 
no âmbito do procedimento executivo para compelir o devedor a 
realizar o pagamento do crédito exequendo ou a cumprir a ordem 
judicial de indicação de bens à penhora. Citem-se como exemplo 
as seguintes sugestões encontradas nos diversos textos publicados 
sobre a matéria: suspensão da CNH, apreensão de passaporte, 
suspensão de CPF ou de CNPJ, cancelamento de cartão de crédito, 
bloqueio de página na internet, privação do sono, restrição de 
utilização de áreas comuns do condomínio, aplicação de juros 
progressivos, intervenção judicial na empresa, aviso de débito 
em redes sociais e no site do devedor,16 vedação de participação 

14 A título de exemplo confira-se DIDIER Jr., Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da; 
BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Diretrizes para a concretização 
das cláusulas gerais executivas dos arts. 139, IV, 297 e 536, § 1º, CPC. In: DIDIER Jr., 
Fredie (Coord.- geral); MINAMI, Marcos Youji (coord.) e TALAMINI, Eduardo (coord.). 
Medidas Executivas Atípicas. Salvador: Juspodium, 2018, p. 307-347. (Grandes Temas 
do Novo CPC, 11).
15 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. A revolução silenciosa da execução por 
quantia. Revista Jota. 24.08.2015. 
16 CARREIRA, Guilherme Sarri; ABREU, Vinicius Caldas. Dos poderes do juiz na 
execução por quantia certa: da utilização das medidas inominadas. In: DIDIER Jr., 
Fredie (Coord.- geral); MINAMI, Marcos Youji (coord.) e TALAMINI, Eduardo (coord.). 
Medidas Executivas Atípicas. Salvador: Juspodium, 2018, p. 241-273. (Grandes Temas 
do Novo CPC, 11).
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em concursos públicos ou em licitações,17proibição de frequentar 
estádios e outros ambientes de lazer,18 arresto noturno, prisão civil,19 
entre outras possíveis, a depender da “criatividade” do exequente 
ou do magistrado. 

A doutrina pondera que o uso dessas medidas deve ser feito 
mediante a observância de parâmetros mínimos capazes de lhes 
conferir limites e possibilidade de fiscalização pelos destinatários 
das medidas. Os critérios que apareceram de modo mais recorrente 
nos textos doutrinários20 e, por vezes, refletiram-se em julgados do 
STJ21 até o momento foram: indícios de existência de patrimônio 
e ocultação voluntária pelo devedor, subsidiariedade da medida 
executiva atípica, abertura de contraditório, fundamentação racional 
da decisão e aplicação da “máxima da proporcionalidade” ante as 
peculiaridades do caso concreto. Todavia, tal como se concluiu 
a partir de pesquisa realizada por um dos autores,22 não há ainda 
consenso nem entre os estudiosos nem na jurisprudência a respeito 
desses critérios, de modo que a discussão não se encontra madura 
e favorece a insegurança jurídica em torno do tema.

17 NÓBREGA, Guilherme Pupe. Reflexões sobre a atipicidade das técnicas 
executivas e o artigo 139, IV, do CPC de 2015. Migalhas. 11.08.2016.
18 CAMARGO, Luiz Henrique Volpe. O art. 139, IV, do CPC e os instrumentos de 
defesa do executado. In: DIDIER Jr., Fredie (Coord.- geral); MINAMI, Marcos Youji 
(coord.) e TALAMINI, Eduardo (coord.). Medidas Executivas Atípicas. Salvador: 
Juspodium, 2018, p. 855-872. (Grandes Temas do Novo CPC, 11).
19 OLIVEIRA NETO, Olavo de. O Poder Geral de Coerção. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2019.p.266;278.
20 A título de exemplo confira-se o estudo desses critérios na obra de MINAMI, 
Marcos Youji. Da vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
atípicas. Salvador: Juspodium, 2019.
21 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (3.Turma). Recurso Especial 1.782.418/RJ. 
Recurso Especial. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano 
material. Cumprimento de sentença. Quantia Certa. Medidas executivas atípicas. 
Art. 139, IV, do CPC/15. Cabimento. Delineamento de diretrizes a serem observadas 
para sua aplicação. Recorrentes: João Morais de Oliveira e Elaine Chagas de 
Oliveira. Recorrido: Rafael Ferreira Martins e Silva. Relatora: Min. Nancy Andrighi, 
23 de abril de 2019. Brasília: STJ. Disponível em:https://ww2.stj.jus.br/processo/
revista/inteiroteor/?num_registro=201803135957&dt_publicacao=26/04/2019. 
Acesso em: 9 nov. 2019.
22 ANDRADE, Tatiane Costa de. Medidas executivas atípicas: a interpretação do 
art. 139, inciso IV, do CPC e suas controvérsias.2020.246 f. Dissertação (Mestrado). 
Programa de Pós-Graduação em Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 2020.
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Em relação ao critério da subsidiariedade ou excepcionalidade 
das chamadas medidas coercitivas atípicas, por exemplo, a 
jurisprudência do STJ ainda se mostra cambiante em torno da 
matéria. O STJ ora o relativiza, dispensando-o ao entender que 
o devedor faltou com o dever de boa-fé e cooperação ao longo 
do procedimento executivo,23 ora o exalta, orientando no sentido 
de que as medidas de coerção devem ser aplicadas em caráter 
excepcional, após esgotadas as tentativas de localização de bens 
do executado.24 Nesse caso, não há parâmetros que indiquem quais 
são as diligências necessárias a serem adotadas e/ou pedidas 
pelo exequente ao juiz para que se possa considerar ter havido o 
esgotamento das tentativas de constrição patrimonial do executado, 
o que também se mostra preocupante.

A questão, portanto, carece de uma reflexão mais cuidadosa, 
isenta de paixões que muitas vezes encobertam a racionalidade que 
se espera daqueles que lidam diariamente com a interpretação do 
Direito.25 Ademais, não se tem notícia de qualquer monitoramento 
metodologicamente estruturado dos resultados das medidas 
impostas pelos magistrados. 

23  BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (3. Turma). Recurso Ordinário em Habeas 
Corpus nº 9906/SP. Processual Civil. Recurso em Habeas Corpus. Cumprimento 
de Sentença. Medidas executivas atípicas. Cabimento. Restrição do direito de di-
rigir. Suspensão da CNH. Liberdade de locomoção. Violação direta. Inocorrência. 
Princípios da resolução integral do litígio, boa-fé processual e da cooperação. Arts. 
4º, 5º e 6º do CPC/15. Inovação do Novo CPC. Medidas executivas atípicas. Art. 
139, IV, do CPC/15. Coerção indireta ao pagamento. Possibilidade. Sanção. Princípio 
da patrimonialidade. Distinção. Contraditório prévio. Art. 9º do CPC/15. Dever de 
fundamentação. Art. 489, § 1º, do CPC/15. Cooperação concreta. Dever. Violação. 
Princípio da menor onerosidade. Art. 805, parágrafo único, do CPC/15. Ordem. De-
negação. Relator: Min. Nancy Andrighi, 13 nov. 2018. Brasília: STJ. Disponível em:ht-
tps://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201801506719&-
dt_publicacao=20/11/2018. Acesso em: 9 nov. 2019.
24 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (3.Turma). Recurso Especial 1.782.418/RJ. 
Recurso Especial. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano 
material. Cumprimento de sentença. Quantia Certa. Medidas executivas atípicas. 
Art. 139, IV, do CPC/15. Cabimento. Delineamento de diretrizes a serem observadas 
para sua aplicação. Recorrentes: João Morais de Oliveira e Elaine Chagas de 
Oliveira. Recorrido: Rafael Ferreira Martins e Silva. Relatora: Min. Nancy Andrighi, 
23 de abril de 2019. Brasília: STJ. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/processo/
revista/inteiroteor/?num_registro=201803135957&dt_publicacao=26/04/2019. 
Acesso em: 9 ago. 2019.
25 Cf. NUNES, Dierle; LUD, Natanael; PEDRON, Flávio. Desconfiando da (im)
parcialidade dos sujeitos processuais. Salvador: Juspodivm, 2020.

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201801506719&dt_publicacao=20/11/2018
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201801506719&dt_publicacao=20/11/2018
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201801506719&dt_publicacao=20/11/2018
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201803135957&dt_publicacao=26/04/2019
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201803135957&dt_publicacao=26/04/2019
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Tal como já apontado em outra sede,26 não se deve conferir 
interpretação utilitarista à cláusula geral do art. 139, IV, do CPC, 
porquanto, somada à cláusula geral de negociação processual 
(art. 190 do CPC), ela conduz a uma quebra racional do discurso 
de protagonismo judicial, através de uma proposta comparticipativa 
de implementação de direitos e permite que se promovam com 
seriedade execuções complexas, como as que decorrem das 
chamadas litigâncias de interesse público 27 para estruturação de 
medidas estruturantes.

Em relação à corriqueira execução das obrigações 
pecuniárias, o art. 139, IV, do CPC também deve ser interpretado 
de forma sistemática com as demais normas do próprio CPC, em 
conformidade com as diretrizes constitucionais. Assim, tendo em 
conta que o CPC, nos arts. 523 a 527 e 824 a 909, oferta todo uma 
trajetória a ser seguida para a execução das obrigações pecuniárias, 
não se pode afirmar que a partir da inserção do art. 139, IV, ao CPC a 
atipicidade se tornou regra na execução desse tipo de obrigação. A 
atipicidade, nesse caso, é relativa e excepcional, ou seja, qualquer 
medida executiva atípica que venha a ser pensada no contexto da 
execução de obrigações de pagar, somente pode ser utilizada em 
caráter subsidiário às medidas típicas existentes, sob pena de se 
retirar toda a carga deontológica inerente ao próprio ordenamento 
jurídico em si.

Há que se ter em conta, ainda, que até agora, não se teve 
notícia de nenhum estudo empírico de amplo espectro que 
demonstre que o uso das medidas executivas atípicas nas execuções 
de obrigações pecuniárias com base no art. 139, IV, do CPC, desde 

26 STRECK, Lenio Luiz; NUNES, Dierle. Como interpretar o artigo 139, IV, do CPC 
Carta branca para o arbítrio? Consultor Jurídico. 25.08.2016. 
27 O termo public interest aparece com muita evidência na literatura jurídica 
norte-americana. Expressões como public interest law e public interest litigations 
são empregadas para se referir a interesses coletivos e de minorias. Nesse tipo 
de litigância, exige-se a implementação de políticas públicas, expressas em leis 
ou decorrentes de princípios constitucionais (THEODORO Jr. Humberto; NUNES, 
Dierle; BAHIA, Alexandre Melo Franco. Litigância de interesse público e execução 
comparticipada de políticas públicas.  Revista de Processo. São Paulo: RT, ano 38, n. 
224. p. 122-154, out. 2013.p. 132).
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o início da vigência do CPC/2015, tenha de fato contribuído para 
o aumento da efetividade das execuções. Os estudos existentes 
atestam a baixa absorção da técnica.28

A propósito, ao se compararem os dados publicados pelo CNJ 
no Relatório Justiça em Números dos anos de 2017, 2018 e 2019 
e 2020, no ponto denominado “Gargalos da execução”, verifica-
se que não houve sinais de mudanças significativas no impacto 
negativo gerado pela fase (procedimento) de execução nos dados 
de litigiosidade do Poder Judiciário brasileiro de 2016 até 2018.

De acordo com o relatório de 2017 sobre o ano-base 2016, as 
execuções fiscais representaram aproximadamente 38% do total de 
casos pendentes, apresentando um congestionamento de 91% em 
2016. Nos segmentos da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho 
o impacto da execução foi de 53%, 49% e 42%, respectivamente, 
do acervo total de cada ramo.29 A título de exemplo, a taxa de 
congestionamento da fase de execução em 1º grau nos Tribunais 
de Justiça de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, no ano de 
2016, foi de 74%, 87% e 94%, respectivamente.30

28 Conforme apontam Caroline Pastri Pinto Reinas e Elias Marques de Medeiros 
Neto “após a análise de acórdãos que tratam das ferramentas atípicas no trimestre 
que antecedeu à publicação deste artigo (junho, julho e agosto de 2018), e do 
estudo da pesquisa realizada por Fernando da Fonseca Gajardoni e Augusto Martins 
Pereira, no primeiro semestre do ano 2017, sobre a mesma questão, é possível 
concluir que, em que pese a existência de divergências, a maioria das decisões – 
frisa-se, proferidas em sede de Agravos de Instrumento, prolatadas pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, que tratam especificamente de execuções de 
títulos executivos extrajudiciais que objetivam o pagamento de quantia – opta pelo 
indeferimento das medidas pleiteadas.” MEDEIROS NETO, Elias Marques; REINAS, 
Caroline Pastri Pinto.A aplicação das medidas executivas atípicas do artigo 139, iv, 
do cpc/2015 pelo tribunal de justiça do estado de São Paulo. Revista de Processo, 
vol. 286/2018, p. 277 – 297, Dez / 2018. Cf. GAJARDONI, Fernando da Fonseca; 
PEREIRA, Augusto Martins. Medidas atípicas na execução civil: análise de casos no 
âmbito do TJSP. In: MARCATO, Ana; MEDEIROS NETO, Elias Marques de; DELLORE, 
Luiz; BARIONI, Rodrigo; MOLLICA, Rogério; AMENDOEIRA JR., Sidnei; FERREIRA, 
William Santos. Reflexões sobre o CPC/15 (LGL\2015\1656). São Paulo: Verbatim, 
2018.
29 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2017: ano-base 
2016/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2017.p. 109. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/201712/60a659e5d5cb79337945c 
1dd137496c.pdf Acesso em: 4 set. 2019.
30 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2017: ano-base 2016/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2017.p. 112. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.

https://revistadostribunais.com.br/maf/app/resultList/document?&src=rl&srguid=i0ad6adc50000016ec304715acfa0b6a1&docguid=Ic2b6c570e24c11e886f0010000000000&hitguid=Ic2b6c570e24c11e886f0010000000000&spos=11&epos=11&td=20&context=12&crumb-action=append&crumb-label=Documento&isDocFG=false&isFromMultiSumm=&startChunk=1&endChunk=1
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Segundo o relatório de 2018, referente ao ano-base 2017, as 
execuções fiscais representaram aproximadamente 39% do total 
de casos pendentes, apresentando um congestionamento de 92% 
em 2017. Nos segmentos da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho 
o impacto da execução foi de 55%, 50% e 44%, respectivamente, 
do acervo total de cada ramo..31 A título de exemplo, a taxa de 
congestionamento da fase de execução em 1º grau nos Tribunais 
de Justiça de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, no ano de 
2017, foi de 77%, 89% e 94%, respectivamente.32

O relatório de 2019, referente ao ano-base 2018, acusa que 
as execuções fiscais representaram aproximadamente 39% do 
total de casos pendentes, com um congestionamento de 90% em 
2018. Nos segmentos da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho, o 
impacto da execução foi de 55,6%, 51,7% e 49,7%, respectivamente, 
do acervo total de cada ramo.33 A título de exemplo, a taxa de 
congestionamento da fase de execução em 1º grau nos Tribunais 
de Justiça de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, no ano de 
2018, foi de 75%, 87% e 92%, respectivamente.34

Por fim, do relatório de 2020, referente ao ano-base 2019, extrai-
se que as execuções fiscais representaram aproximadamente 39% 
do total de casos pendentes, com um congestionamento de 87% em 
2020. Nos segmentos da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho, o 

pdf Acesso em: 4 set. 2019. 
31 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2018: ano-base 2017/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2018.p. 121. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/files/conteudo/rquivo/2018/09/8d9faee7812d35a58cee3d92d2df2f25.
pdf Acesso em: 4 set. 2019.
32 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2018; ano-base 2017/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2018.p. 124. Disponível em:https://
www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/09/8d9faee7812d35a58cee3d92d-
2df2f25.pdf Acesso em: 4 set. 2019.
33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2019; ano-base 2018/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2019.p. 126. Disponível em:https://www.
cnj.jus.br/files/conteudo/rquivo/2019/08/4668014df24cf825e7187383564e71a3.
pdf Acesso em: 4 set. 2019.
34 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2019; ano-base 2018/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2019.p. 130. Disponível em:https://www.
cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2019/08/4668014df24cf825e7187383564e71a3.
pdf Acesso em: 4 set. 2019.
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impacto da execução foi de 5.,8%, 54,3% e 55,1%, respectivamente, 
do acervo total de cada ramo.35 A título de exemplo, a taxa de 
congestionamento da fase de execução em 1º grau nos Tribunais 
de Justiça de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, no ano de 
2019, foi de 72%, 87% e 82%, respectivamente.36

Observa-se desse comparativo que não houve significativa 
melhora no cenário processual executivo brasileiro, o que 
demonstra que, até o momento, o art. 139, IV, do CPC não propiciou 
a tal “revolução silenciosa” da execução no Brasil. É possível que um 
dos principais fatores que justifique essa realidade seja o grande 
índice de reforma das decisões que deferem medidas coercitivas 
atípicas, tais como apreensão de passaporte e suspensão de CNH, 
nos tribunais, o que foi possível visualizar nas diversas decisões 
judiciais a que se teve acesso ao longo do desenvolvimento de 
pesquisa realizada por um dos autores em trabalho específico 
sobre a temática subjacente à interpretação e aplicação do art. 139, 
IV, do CPC.37

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG), de 
seu turno, em sua publicação trimestral denominada “Julgados 
em números” referente aos meses de julho a setembro de 2019 
(Julgados em Números nº 07), abordou como tema a “Aplicação de 
medidas coercitivas atípicas (art. 139, IV, do CPC)”38 e tornou públicas 
as seguintes informações estatísticas: das 128 decisões colegiadas 

35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2019; ano-base 2018/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2019.p. 126. Disponível em:https://www.
cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2019/08/4668014df24cf825e7187383564e71a3.
pdf Acesso em: 4 set. 2019.
36 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2020; ano-base 2019/
Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020.p. 150. Disponível em: https://
www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-
N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf  Acesso em: 22 jan.. 2021.
37 ANDRADE, Tatiane Costa de. Medidas executivas atípicas: a interpretação do 
art. 139, inciso IV, do CPC e suas controvérsias.2020.246 f. Dissertação (Mestrado). 
Programa de Pós-Graduação em Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 2020.
38 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Julgados em números nº 07 – julho a setembro 
de 2019. Tema: Aplicação de medidas coercitivas atípicas (art. 139, IV, do CPC). 
Disponível em:https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/julgados-em-
numeros/julgados-em-numeros-n-07-tema-aplicacao-de-medidas-coercitivas-
atipicas-julho-a-setembro-de-2019.htm Acesso em: 09. nov.  2019.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/julgados-em-numeros/julgados-em-numeros-n-07-tema-aplicacao-de-medidas-coercitivas-atipicas-julho-a-setembro-de-2019.htm
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/julgados-em-numeros/julgados-em-numeros-n-07-tema-aplicacao-de-medidas-coercitivas-atipicas-julho-a-setembro-de-2019.htm
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/julgados-em-numeros/julgados-em-numeros-n-07-tema-aplicacao-de-medidas-coercitivas-atipicas-julho-a-setembro-de-2019.htm
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do TJMG analisadas no trimestre em referência, 93% dos acórdãos 
não aplicaram medida coercitiva atípica para o cumprimento ou 
satisfação da obrigação, enquanto apenas 7% fizeram uso desse 
tipo de medida. Dentre esses 7% em que houve aplicação, isolada 
ou cumulativamente, de medidas coercitivas atípicas, 55,6% das 
decisões determinaram suspensão da CNH, 33,3% determinaram a 
apreensão ou recolhimento do passaporte, 22,2% determinaram o 
bloqueio de cartões de crédito e 11,1% optaram por determinar outras 
medidas diversas. Do total de acórdãos que aplicaram tais medidas, 
79,7% obtiveram unanimidade nas turmas, enquanto 20,3% tiveram 
voto vencido. A estatística demonstra, portanto, que, de um universo 
de 128 acórdãos analisados, apenas 9, aproximadamente, fizeram 
uso de medidas executivas atípicas para compelir o cumprimento 
da obrigação, o que, em um primeiro momento, demonstra haver 
certa cautela do TJMG em fazer uso de medidas coercitivas atípicas.

Ao fim e ao cabo, o que se tem observado nos posicionamentos 
da literatura jurídica e nas decisões judiciais que referendam o 
uso de medidas coercitivas atípicas em execução de obrigações 
pecuniárias é que o art. 139, IV, do CPC tem servido para escamotear 
a negligência de advogados e do próprio Poder Judiciário em 
relação ao uso das técnicas típicas já existentes de investigação 
patrimonial. Tem se defendido com entusiasmo que o uso da 
coerção do devedor é medida mais célere e apresenta um melhor 
custo-benefício para o Estado.39 Porém, como bem observa Marcus 
Vinícius Motter Borges em obra específica sobre o tema, ao se 
ignorarem os meios tecnológicos lícitos disponíveis para a pesquisa 
patrimonial, o art. 139, IV, do CPC acabará servindo de “bengala ao 
credor inerte”.40

Por essa razão, busca-se, nesta obra, reforçar o entendimento 
de que medidas coercitivas atípicas no âmbito da execução de 

39 ARENHART, Sérgio Cruz. Tutela atípica de prestações pecuniárias. Por que ainda 
aceitar o “é ruim mas eu gosto?”. Revista Jurídica da Escola Superior de Advocacia 
da OAB-PR, edição especial, ano 3, n. 1, maio de 2018. Não paginado.
40 BORGES, Marcus Vinícius Motter. Medidas coercitivas atípicas nas execuções 
pecuniárias: parâmetros para a aplicação do art. 139, IV, do CPC/2015. São Paulo: 
Thomson Reuters/Revista dos Tribunais, 2019.p. 247-248.
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obrigações pecuniárias constituem a última opção a ser deferida pelo 
Juízo, após a demonstração inequívoca de que tanto o exequente 
quanto o Poder Judiciário foram diligentes na consulta a todas as 
ferramentas tecnológicas disponíveis de investigação patrimonial. 
Defende-se, portanto, que o critério da subsidiariedade seja levado 
a sério pelos tribunais brasileiros, que deverão explicitar em seus 
precedentes quais diligências deverão ser deferidas e adotadas 
pelos magistrados para que se considerem de fato esgotados os 
métodos de perseguição de patrimônio do devedor.

Em se delineando tal quadro o objetivo do presente livro será 
o de suscitar possibilidades atuais e futuras de uso das tecnologias 
para se promoverem meios mais eficientes para se obter a 
recuperação do crédito.

Há algum tempo, vimos buscando sondar em perspectiva 
crítica e democrática os impactos da virada tecnológica no direito 
processual,41 e nesta sede, demonstrar-se-ão ao leitor possibilidades 
bem mais palpáveis de êxito já disponíveis e a se estruturarem do 
que as decantadas em relação à cláusula de atipicidade executiva.

41 NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre; PEDRON, Flávio. Teoria Geral do Processo. 
cit. NUNES, Dierle. MARQUES, Ana Luiza. Inteligência artificial e direito processual: 
vieses algorítmicos e os riscos de atribuição de função decisória às máquinas. 
Revista de Processo. Vol. 285/2018, Nov/2018,   p. 421 - 447. NUNES, Dierle; 
LUD, Natanael; PEDRON, Flávio. Desconfiando da (im)parcialidade dos sujeitos 
processuais. cit. 
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Capítulo 2
 

Investigação patrimonial a partir de tecnologias
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Desde o início dos anos 2000, o Brasil tem vivenciado 
alterações estruturais na dinâmica de tramitação dos procedimentos 
em seu sistema público de justiça. Tais transformações começaram 
com a implantação do processo judicial eletrônico (PJe), foram se 
acentuando nos últimos anos e ganharam força total a partir do 
cenário de “virtualização” forçada provocado pela pandemia da 
Covid-19. Fala-se em uma verdadeira virada tecnológica no campo 
do direito e do direito processual que induz uma transformação não 
apenas de caráter instrumental, mas que altera a racionalidade do 
sistema de justiça, dos seus institutos, da atuação de seus agentes 
e atores. Hão de se revisitar os institutos, desde a propedêutica, e as 
formas como os conflitos são tratados.

Na via de consolidação desta virada, costumamos dividi-la 
em três etapas: 1) a virtualização (digitalização) dos procedimentos; 
2) a automatização de tarefas; 3) a transformação dos modos de 
ação e trabalho.42 

No presente trabalho, apesar de abordamos os frutos das 
três etapas, nosso enfoque maior será nos meios que se extraem 
da digitalização, para descrever as tecnologias já à disposição dos 
credores nas execuções e se proporem novas ferramentas, inclusive 
com o emprego de IA, de forma a suplantar algumas dificuldades que 
os exequentes enfrentam, de modo a se buscar uma mudança de 
foco no debate das técnicas satisfativas, para além das recorrentes 
análises da cláusula de atipicidade que, como já se destacou acima, 
pouco eficiência comprovada geraram no sistema pátrio.

Não se desconhece a existência de grande esforço para o 
uso de abordagens mais sofisticadas no Judiciário pátrio, como no 
projeto Elis para as execuções fiscais,43 mas focaremos mais nas 

42 NUNES, Dierle. Virada Tecnológica no Direito Processual e etapas do emprego 
da tecnologia no direito processual: seria possível adaptar o procedimento pela 
tecnologia? p.17. In NUNES, Dierle; et al (orgs). Inteligência Artificial e Direito 
Processual: os impactos da virada tecnológica no direito processual. 2ª ed. 
Salvador: Juspodivm, 2021.
43 Elis é um projeto, apoiado por IA, em desenvolvimento do TJPE: “O TJPE 
apresenta um número expressivo de execuções fiscais: em 2015, eram 51.598 e, 
em 2019, 187.602. Elis é uma ferramenta capaz de analisar e triar os processos de 
executivos fiscais, que totalizam mais de 50% de todas as ações que estão em 
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ferramentas já em plena operação e abertas a todos os sujeitos 
processuais.

Pretende-se provocar a análise e o debate dos impactos 
da “virada tecnológica no direito processual”44 no procedimento 
executivo. Não há como imaginar que as únicas formas de investigar 
se o executado possui bens e ativos financeiros a serem expropriados 
se restrinjam, ainda hoje, à tradicional consulta cartorária e às 
plataformas eletrônicas Sisbajud, Renajud e Infojud, sobre as quais 
se discorrerá detalhadamente em seguida.

Existem outras possibilidades tecnológicas há muito 
disponíveis para acesso de magistrados e que deixam de ser 
utilizadas na prática forense, seja por falta de requerimento 
adequado dos advogados, seja devido ao seu indeferimento pelos 
juízes, ou por ainda desconhecerem o funcionamento das referidas 
ferramentas, ou porque não dispõem de recursos humanos 
suficientes nos gabinetes para operá-las com a habitualidade que 
se espera.

É preciso descortinar a questão, sem rodeios, para que se 
entenda que uma das causas do fracasso da execução no Brasil 

trâmite no estado nordestino. Ao longo do desenvolvimento do sistema, identificou-
se um gargalo na triagem inicial (análise de competência, divergência de dados 
cadastrais, prescrição, dentre outros), que era desenvolvida de forma manual, 
antes do despacho inicial no processo. Diante desse quadro, o sistema focou 
essa etapa, a fim de criar um projeto de automação apoiado por IA para agilizar o 
processamento, bem como um dashboard para acompanhamento da evolução 
do processamento. O Tribunal está realizando o PoC (Proof of Concept): uma prova 
de conceito, com diversas tecnologias para verificar aquela mais plausível para 
ser utilizada no Tribunal. O objetivo é tratar de demandas repetitivas, realização de 
atos burocráticos, realização de penhoras e consultas em órgãos externos. Antes 
de o sistema ser implantado, a conferência inicial de cerca de 70 mil processos 
levava aproximadamente 18 meses. Com o sistema de IA, tal processamento leva 
em torno de 15 dias, ou seja, é 36 vezes mais rápido. Elis foi disponibilizado na 
plataforma Sinapses, do CNJ, podendo ser utilizada por outros tribunais do país.” 
BRAGANÇA, Fernanda et al (autores); SALOMÃO, Luís Felipe; LEME, Elton; LOSS, 
Juliana (coords.). Inteligência artificial: tecnologia aplicada à gestão de conflitos no 
âmbito do poder judiciário. FGV Conhecimento: São Paulo, 2020.p. 51.
44 NUNES, Dierle. Processo civil, vieses cognitivos e tecnologia: alguns desafios. 
In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos (Coord.); OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
(Coord.). Panorama atual do Novo CPC. São Paulo: empório do direito.com: Tirant lo 
Blanch, 2019. p. 79-97; NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre; PEDRON, Flávio Quinaud. 
Teoria Geral do Processo. Com comentários sobre a virada tecnológica no direito 
processual. Salvador, Juspodium, 2020.p.113-122.
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muito se deve à inércia dos advogados e a uma certa negligência 
do próprio Poder Judiciário no trato da investigação patrimonial e 
da expropriação dos bens após localizados;45 obviamente quando 
eles sejam existentes, pois sem dúvidas um dos problemas mais 
sensíveis é o da ausência de patrimônio sob a égide da titularidade 
dos devedores. Essa realidade precisa ser alterada, pois uma vez 
que a opção momentânea46 do ordenamento jurídico brasileiro foi 
por manter o procedimento executivo a cargo da função jurisdicional 
do Estado, a Jurisdição precisa conduzi-lo com persistência e de 
forma eficiente. 

Já há algum tempo vêm eclodindo manifestações em favor 
de uma desjudicialização da execução civil por quantia certa e da 
execução fiscal no Brasil, de modo que os atos executivos sejam 
transferidos a uma esfera extrajudicial, a exemplo do que ocorre em 
países como Portugal e Espanha.47 Para dar cabo a essa proposta, 
encontra-se em tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei nº 
6.204/201948, de autoria da Senadora Soraya Thronicke, que dispõe 

45 Esse fato levou, inclusive, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho a editar a 
Resolução CSJT GP nº 138, de 24/6/2014, por meio da qual se determinou a criação 
de Núcleos de Pesquisa Patrimonial no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho 
de todo o país. Esses núcleos são responsáveis por promover identificação de 
patrimônio de devedores contumazes e, dentre outras atividades, propor convênios 
e parcerias entre instituições públicas para facilitar as execuções no âmbito das 
varas trabalhistas. De acordo com o art. 6º, § 3º, da referida Resolução, os núcleos 
devem elaborar um manual atualizado contendo registro das técnicas de uso das 
ferramentas e dos sistemas de pesquisa patrimonial, que deverá ficar disponível 
para acesso dos magistrados e dos servidores, exatamente para que promovam a 
investigação patrimonial nas execuções sob sua jurisdição, perseguindo efetividade 
nesses processos. A Resolução se encontra disponível em: https://juslaboris.tst.jus.
br/bitstream/handle/20.500.12178/39539/2014_res0138_csjt_rep01_compilado.
pdf?sequence=9&isAllowed=y. Acesso em: 15 ago. 2019.
46 Apesar do franco debate e discussão de projetos de lei vocacionados à 
desjudicialização da execução.
47 Sobre o assunto confira-se RIBEIRO, Flávia Pereira. Desjudicialização da 
Execução Civil. 2012. 287 f. Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, São Paulo, 2012; LUCON, Paulo Henrique dos Santos; VIANNA, 
Luciano Araúdo; DOTTI, Rogéria Fagundes. Desjudicialização da execução 
civil: a quem atribuir as funções de agente de execução? Consultor Jurídico. 
10.12.2020. Disponível em :https://www.conjur.com.br/2020-dez-10/opiniao-desju 
dicializacao-execucao-civil?imprimir=1 Acesso em: 22 jan. 2021; THEODORO Jr., 
Humberto. Projeto legislativo de desjudicialização da execução civil.. Gen Jurídico. 
24.08.2020. Disponível em:  http://genjuridico.com.br/2020/08/24/projeto-desju 
dicializacao-da-execucao-civil/ Acesso em: 22 jan.2021.
48 Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?d-
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sobre a desjudicialização da execução civil de título executivo judicial 
e extrajudicial e altera as leis que menciona. A desjudicialização da 
execução fiscal, por sua vez, é objeto do Projeto de Lei nº 4.257/2019, 
de autoria do Senador Antônio Anastasia, que também se encontra 
em tramitação nas casas legislativas.49

O Projeto de Lei nº 6.204/2019 atribui ao tabelião de protesto 
o exercício da função de “agente de execução” e deixa a cargo do 
juízo do local onde se situar o tabelionado de protesto em que se 
processa a execução extrajudicial a competência para conhecer 
e julgar embargos à execução e demais incidentes processuais, 
bem como aplicar medidas de coerção ao devedor. Prevê também 
o Projeto que as atividades executivas dos tabeliães de protesto 
deverão ser fiscalizadas pelo CNJ e pelos tribunais e que o CNJ 
deverá disponibilizar aos agentes de execução acesso a uma “base 
de dados mínima obrigatória”, consistente de termos, acordos 
e convênios fixados com o Poder Judiciário para consulta de 
informações.

Essa discussão sobre a desjudicialização é bastante delicada 
e, a nosso ver, requer a abertura de um amplo debate envolvendo 
diversos atores sociais, a fim de se levantarem, com a maior precisão 
possível, os seus pontos positivos e negativos, tendo em conta a 
realidade econômica, legislativa e cultural da população brasileira. 
Decisões precipitadas devem ser evitadas sobretudo para que se 
evite que haja mera transferência do gargalo executivo de dentro 
para fora do Poder Judiciário, sem que se ataque a raiz do problema 
da inefetividade. Não se pretende, nesta obra, adentrar esse debate, 
o que fugiria ao nosso propósito inicial. 

A despeito dessa breve digressão, o fato é que, até o 
momento, reitere-se, toda a atividade executiva permanece a cargo 
da Jurisdição e carece de resultados eficientes. O Poder Judiciário, 
ciente dessa realidade, há muito vem adotando medidas práticas 

m=8049470&ts=1594037651957&disposition=inline Acesso em: 22 jan. 2021.
49 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/ma-
teria/137914 Acesso em: 22 jan. 2021
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para a melhoria do cenário executivo, sobretudo mediante o 
estímulo ao efetivo uso de ferramentas tecnológicas, conforme se 
passa a demonstrar.

É digno de destaque o contínuo esforço há muito empreendido 
pela Justiça do Trabalho na tentativa de aprimorar as ferramentas 
eletrônicas de pesquisa patrimonial, para possibilitar a localização 
de bens passíveis de penhora para o pronto pagamento das dívidas 
trabalhistas.

Considerando o caráter alimentar do crédito trabalhista e, 
portanto, a urgência que se tem no sucesso de sua execução, a 
Justiça do Trabalho costuma ser pioneira na formalização de 
convênios e termos de cooperação técnica com outras instituições 
públicas e privadas, para que os juízes do trabalho e servidores 
por eles autorizados tenham acesso às bases de dados dessas 
instituições a fim de promover a perseguição de patrimônio dos 
devedores.

Em 2011 o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), por 
ato de seu Presidente, instituiu a Comissão Nacional de Efetividade 
da Execução Trabalhista, com a finalidade, dentre outras, de 
“propor, planejar e auxiliar a implementação de ações, projetos e 
medidas necessárias para conferir maior efetividade à execução 
trabalhista”50. Mais tarde, em 2013, foi instituída pelo CSJT a “Semana 
Nacional de Execução Trabalhista”, a ser realizada anualmente no 
âmbito dos órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, “com 
objetivo de implementar medidas concretas e coordenadas para 
maior efetividade do processo de execução trabalhista”.51 

No decorrer desse evento anual, os profissionais da Justiça 
do Trabalho de todo o país concentram esforços na realização de 
penhora de bens, audiências de conciliação e promoção de leilões 
judiciais mediante ampla divulgação na mídia e em redes sociais, 

50 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Ato nº 188-A GP, de 21/3/2011. Disponível 
em:https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/11596 Acesso em: 1º/2/2021
51 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Ato nº 156 CSJT.GP.SG, de 21/3/2013. 
Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/30516. Acesso em: 
1º/2/2021

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/30516
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no intuito de finalizar processos com dívidas trabalhistas pendentes. 
Em 2020, o evento completou sua 10ª edição e foi realizado ao longo 
da semana do dia 30 de novembro a 4 de dezembro.52

Na sequência, em 2014, o CSJT, por meio da Resolução nº 
138, de 24 de junho de 201453, determinou a criação de Núcleos de 
Pesquisa Patrimonial (NPPs) no âmbito dos Tribunais Regionais do 
Trabalho brasileiros. Esses núcleos são presididos por magistrados 
e composto por servidores da Justiça do Trabalho e têm como 
finalidade rastrear o patrimônio de devedores contumazes em 
processos trabalhistas, por meio do acesso a diversas ferramentas 
eletrônicas, desenvolvendo estratégias para identificar a formação 
de grupos econômicos, bem como para impedir a ocultação 
patrimonial e a fraude à execução por parte dos executados. Trata-
se, em síntese, de pequenas unidades de inteligência financeira 
criadas em cada tribunal regional para destrinchar execuções 
trabalhistas mais complicadas, que demandam maior análise de 
dados e estratégias mais sofisticadas de perseguição patrimonial.

Além disso, os referidos núcleos são incumbidos de elaborar 
estudos sobre a operacionalidade das ferramentas eletrônicas de 
investigação patrimonial existentes, bem como propor convênios e 
parcerias a instituições públicas e privadas para acesso a dados e 
informações pela Justiça do Trabalho.54 De acordo com o art. 6º, § 

52 BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Semana Nacional da 
Execução Trabalhista de 2020 será realizada de 30 de novembro a 4 de dezembro. 
Notícias dos TRTs. 26/8/2020. Disponível em: http://www.csjt.jus.br/web/csjt/-/
semana-nacional-da-execu%C3%A7%C3%A3o-trabalhista-de-2020-ser%C3%A1-
realizada-de-30-de-novembro-a-4-de-dezembro Acesso em: 1º fev. 2021.
53 BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Resolução CSJT GP 
Nº 138, de 24 de junho de 2014. Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/
bitstream/handle/20.500.12178/39539/2014_res0138_csjt_rep01_atualizado.
pdf?sequence=10&isAllowed=y  Acesso em: 1º fev. 2021.
54 Nesse sentido, confira-se o conteúdo do art. 2º da Resolução 138/2014 do CSJT:
Art. 2º Compete ao Núcleo de Pesquisa Patrimonial, órgão jurisdicional de apoio à 
efetividade da execução trabalhista: (Redação dada pela Resolução n. 193/CSJT, 
de 30 de junho de 2017)
I. promover a identificação de patrimônio a fim de garantir a execução;
II. requerer e prestar informações aos Juízos referentes aos devedores contumazes;
III. propor convênios e parcerias entre instituições públicas, como fonte de 
informação de dados cadastrais ou cooperação técnica, que facilitem e auxiliem a 
execução, além daqueles já firmados por órgãos judiciais superiores;
IV. recepcionar e examinar denúncias, sugestões e propostas de diligências, 

https://juslabori�s.tst.jus.br/bitstream�/handle/20.500.12178/3�9539/2014_res0138_csjt_rep0�1_atualizado.pdf?sequence=10&i�sAllowed=y
https://juslabori�s.tst.jus.br/bitstream�/handle/20.500.12178/3�9539/2014_res0138_csjt_rep0�1_atualizado.pdf?sequence=10&i�sAllowed=y
https://juslabori�s.tst.jus.br/bitstream�/handle/20.500.12178/3�9539/2014_res0138_csjt_rep0�1_atualizado.pdf?sequence=10&i�sAllowed=y
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3º, da Resolução 138/2014 do CSJT, cada núcleo deverá elaborar 
um manual atualizado contendo a apresentação das técnicas de 
uso das ferramentas e dos sistemas de pesquisa patrimonial, 
que deverá ficar disponível para acesso dos magistrados e dos 
servidores na intranet do órgão jurisdicional, exatamente para 
que promovam a investigação patrimonial nas execuções sob 
sua jurisdição, perseguindo efetividade nesses processos. Com 
frequência, os magistrados que presidem os núcleos de pesquisas 
patrimoniais ministram cursos aos demais magistrados e servidores 
sobre a utilidade e o manejo das ferramentas de informação e de 
pesquisa patrimonial disponíveis.55

Ainda no âmbito da Justiça do Trabalho, no ano de 2017 foi 
implantado o Laboratório de Tecnologia para Recuperação de 
Ativos e contra a Corrupção e Lavagem de Dinheiro (LAB-CSJT), 

fraudes e outros ilícitos, sem prejuízo da competência das Varas;
V. atribuir a executantes de mandados a coleta de dados e outras diligências de 
inteligência;
VI. elaborar estudos sobre técnicas de pesquisa, investigação e avaliação de 
dados, bem como sobre mecanismos e procedimentos de prevenção, obstrução, 
detecção e de neutralização de fraudes à execução;
VII. produzir relatórios circunstanciados dos resultados obtidos com ações de 
pesquisa e investigação;
VIII. formar bancos de dados das atividades desempenhadas e seus resultados;
IX - realizar audiências úteis às pesquisas em andamento, inclusive de natureza 
conciliatória, com fundamento no disposto nos artigos 772, 773 e 774 do Código
de Processo Civil e desde que observadas todas as premissas estabelecidas na 
Resolução CSJT n.º 174/2016. (Redação dada pela Resolução n. 193/CSJT, de 30 
de junho de 2017)
X. praticar todos os atos procedimentais necessários ao regular andamento dos 
processos;
XI. exercer outras atividades inerentes à sua finalidade.
Parágrafo único. Sempre que necessário e desde que observadas todas as 
premissas estabelecidas na Resolução CSJT n.º 179/2017, o Núcleo de Pesquisa 
Patrimonial poderá solicitar cooperação tecnológica ao LAB-CSJT para extração e 
análise de massas de dados. (Incluído pela Resolução n. 193/CSJT, de 30 de junho 
de 2017)
(BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Resolução CSJT GP Nº 138, de 
24 de junho de 2014).
55 Cite-se, a título de exemplo, o treinamento ministrado pelo Exmo. Juiz do 
Trabalho do TRT da 3ª Região e membro da Comissão Nacional de Efetividade da 
Execução Trabalhista (CNET), Marcos Vinícius Barroso aos membros e servidores 
do Ministério Público do Trabalho em 25/9/2018, no evento “Colóquios Jurídicos: 
Técnicas de movimentação financeira”, do qual participou, como ouvinte, um dos 
autores desta obra. (COLÓQUOS JURÍDICOS: técnicas de movimentação financeira. 
BARROSO, Marcos Vinícius (palestrante). Anais eletrônicos [...]. Belo Horizonte: MPT, 
2018).
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por meio da Resolução CSJT nº 179, de 24 de fevereiro de 2017.56 O 
laboratório é fruto de uma parceria realizada entre o CSJT e a Rede 
Nacional de Laboratórios de Tecnologia (Rede-Lab), gerenciada 
pelo Ministério da Justiça57 e tem como objetivo a utilização de 
softwares avançados para tratamento de dados e cruzamento de 
informações para identificação de patrimônio ocultado por grandes 
devedores e detecção de esquemas de engenharia financeira 
realizados em contrariedade ao ordenamento jurídico, inclusive 
mediante remessa de ativos para o exterior.58 O LAB-CSJT presta 

56 BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Resolução nº 179, 
de 24/2/2021 . Disponível em:https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/hand-
le/20.500.12178/101626/2017_res0179_rep01.pdf?sequence=9&isAllowe-
d=y Acesso em: 2/2/2021.
57 A tentativa de aprimoramento das ferramentas de investigação patrimonial 
tem sido uma constante no Brasil, sobretudo a partir da instituição da Estratégia 
Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), em 2003, 
que consiste na reunião de mais de 90 entidades dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, dos Ministérios Públicos e de associações que atuam na prevenção 
e combate à corrupção e à lavagem de dinheiro. A ENCCLA é coordenada pelo 
Ministério da Justiça e Segurança Pública e os órgãos participantes se reúnem 
anualmente em plenária, para traçar ações e programas a serem implementados 
para consecução de suas metas. “Destacam-se, dentre os resultados alcançados 
pela ENCCLA: o Programa Nacional de Capacitação e Treinamento no Combate 
à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (PNLD); a Rede Nacional de Laboratórios 
contra Lavagem de Dinheiro (Rede-LAB); o Sistema de Movimentação Bancária 
(SIMBA); a iniciativa de padronização do layout para quebra de sigilo bancário e a 
posterior criação do Cadastro Único de Correntistas do Sistema Financeiro Nacional 
(CCS);  a proposição legislativa que resultou na promulgação de leis importantes 
para o país, tais como a Lei 12.683/12, que modernizou a nossa Lei de Lavagem de 
Dinheiro.” Disponível em: https://www.justica.gov.br/sua-protecao/lavagem-de-
dinheiro/enccla/enccla-1 Acesso em: 15 ago. 2019.
58 Nesse sentido, confira-se o conteúdo do art. 4º da Resolução nº 179 do CSJT:
   Art. 4º Compete ao LAB-CSJT:
I  -  promover  o  tratamento  das  massas  de  dados  obtidos  nas  diversas  fontes  
públicas ou privadas de informações, dados e controles, filtrando aqueles que 
serão úteis para a solução do caso apresentado pelo órgão solicitante;
II –  fornecer relatório ao órgão solicitante, com os resultados encontrados nas 
análises das massas de dados, contendo, ao final, sugestões de atuação para 
aquele específico caso;
III –   fazer uso dos sistemas de tecnologia da informação compartilhados com 
o  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho -  CSJT,  pelo  Departamento  
de  Recuperação  de  Ativos  e  Cooperação  Internacional  -  DRCI,  bem  como  
os  sistemas  de  outros  órgãos  já  disponibilizados   ou   que   venham   a   ser   
disponibilizados, podendo sugerir   manutenção   evolutiva  e  corretiva,  bem  como  
a  pactuação  de  novos  acordos  de  cooperação  técnica  para  uso de ferramentas 
que atendam as especificidades da Justiça do Trabalho;
IV – promover o estudo  permanente dos diversos  sistemas  de  engenharia  
financeira  empregados  pelos  envolvidos  nos  casos  em  que  atuou,  elaborando  
relatório  de  conhecimento que poderá ser compartilhado com os integrantes do 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/101626/2017_res0179_rep01.pdf?sequence=9&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/101626/2017_res0179_rep01.pdf?sequence=9&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/101626/2017_res0179_rep01.pdf?sequence=9&isAllowed=y
https://www.justica.gov.br/sua-protecao/lavagem-de-dinheiro/enccla/enccla-1
https://www.justica.gov.br/sua-protecao/lavagem-de-dinheiro/enccla/enccla-1
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auxílio tecnológico aos núcleos de pesquisa patrimonial da Justiça 
do Trabalho, quando estes enfrentam dificuldades no tratamento de 
dados e na identificação de esquemas complexos de engenharia 
financeira e ocultação patrimonial.59

Às ações da referida seara judiciária especializada somam-se 
as importantes iniciativas do CNJ, que, por meio de sua atividade 
de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário (art. 103-B, § 
4º, I, II e III, da Constituição Federal), bem como de fiscalização dos 
serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III e 236, § 1º, da 
Constituição Federal), tem editado inúmeros atos normativos com 
vistas a racionalizar o intercâmbio de informações entre o Poder 
Judiciário e os órgãos prestadores de serviços notariais e de registro 
para conferir celeridade e efetividade à prestação jurisdicional, bem 
como maior eficiência no serviço público delegado, o que tem se 
mostrado bastante exitoso nos últimos anos. Isso porque a melhoria 
dos serviços extrajudiciais desenvolvidos pelos tabelionatos 
impacta diretamente na fase processual executiva, na medida em 
que confere maior agilidade no alcance de informações sobre bens 
dos devedores. 

Poder Judiciário e com os demais órgãos que atuam no combate à lavagem de 
dinheiro e ocultação de patrimônio;
V –   participar  de  atividades  que  promovam  o  aprimoramento  e  a  atualização  
do ramo de conhecimento em que atua, bem como sugerir à Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT e às 
Escolas Judiciais - EJUDs a realização  de  atividades  de  compartilhamento  de  
conhecimento,  visando  à capacitação  dos  magistrados  e,  em  casos  especiais,  
de  integrantes  de  outros  órgãos  destinados  ao  combate  à  lavagem de dinheiro 
e ocultação de patrimônio;
VI – assessorar  os  órgãos solicitantes  na  recuperação  de  ativos  nas  quais  
o  solicitante,  com  o  uso  das  ferramentas  a  seu  dispor,  comprovadamente 
evidencia  a  ausência  de êxito na identificação do patrimônio do devedor;
VII – manter contato  com  instituições  financeiras,  securitárias,  buscar  o  
repatriamento  de  ativos,  analisar  operações  na  Câmara  de  Comércio  Exterior,  
Bolsa  de  Valores,  Mercadorias  e  Futuros  – BM&F,  bem  como  a  vinculação  de  
offshores  a  ativos  no  Brasil.
(BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Resolução nº 179, de 24/2/2021)
59 BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Convênio com TCU dará 
agilidade à execução Trabalhista. Notícias.20/9/2017. Disponível em: 
http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias-novas-e-antigas/-/asset_publisher/
gw4H/content/convenio-com-tcu-dara-agilidade-a-execucao-trabalhista Acesso 
em: 2 fev. 2021.

http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias-novas-e-antigas/-/asset_publisher/gw4H/content/convenio-com-tcu-dara-agilidade-a-execucao-trabalhista
http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias-novas-e-antigas/-/asset_publisher/gw4H/content/convenio-com-tcu-dara-agilidade-a-execucao-trabalhista
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Cita-se, como exemplo de iniciativas do CNJ, a publicação de 
provimentos que instituem a implantação de sistemas eletrônicos 
e determinam a prática de atos oficiais de forma eletrônica pelos 
tabelionatos do país, através de plataformas próprias e unificadas, 
no intuito de interligar e padronizar os serviços notariais em todo o 
Brasil, mediante o uso de tecnologias desenvolvidas pelos próprios 
tabelionatos, por meio de suas associações representativas.60 Esses 
sistemas serão apresentados de forma detalhada no capítulo 3 
desta obra.

Além disso, o CNJ tem voltado sua atenção ao crescente uso 
da Inteligência Artificial no âmbito do Poder Judiciário. Em fevereiro 
de 2019, o Conselho inaugurou o Laboratório de Inovação para o 
PJe (Inova PJe), ambiente virtual designado para a realização de 
pesquisas sobre inovações tecnológicas com vistas à melhoria da 
plataforma gestora de processos eletrônicos do Poder Judiciário 
(PJe).61 Esse Laboratório dispõe de um Centro Inteligência Artificial 
aplicada ao PJe, que tem por finalidade desenvolver serviços 
inteligentes que auxiliem no aprimoramento da referida plataforma, 
reduzindo o trabalho dos operadores e conferindo agilidade ao 
trâmite das ações.

Ainda nesse contexto, o CNJ publicou a Resolução nº 332, de 
21 de agosto de 2020, que “Dispõe sobre a ética, a transparência e a 
governança na produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder 
Judiciário e dá outras providências”.62 O documento normativo 
expressa a preocupação do Conselho em garantir que a Inteligência 
Artificial no âmbito do Poder Judiciário seja desenvolvida e aplicada 
com respeito aos direitos fundamentais e com observância de 
critérios éticos de transparência, previsibilidade, possibilidade 

60 A título de exemplo confiram-se os Provimentos nº 18/2012, 38/2014, 39/2014, 
46/2015, 47/2015, 87/2019, 89/2019, 94/2020 e 100/2020.  
61 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Laboratório de Inovação concentra 
soluções tecnológicas voltadas ao Pje. Notícias. 25 fev. 2019. Disponível em: 
https://www.cnj . jus.br/laboratorio-de-inovacao-concentra-solucoes-
tecnologicas-voltadas-ao-pje/Acesso em: 1º fev. 2021.
62 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 332, de 21/8/2020. 
Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3429 Acesso em: 1º fev. 2021

https://www.cnj.jus.br/laboratorio-de-inovacao-concentra-solucoes-tecnologicas-voltadas-ao-pje/
https://www.cnj.jus.br/laboratorio-de-inovacao-concentra-solucoes-tecnologicas-voltadas-ao-pje/
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3429
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de auditoria (accountability) e garantia de imparcialidade e não 
discriminação.

Em junho de 2020, pesquisa conduzida pela Fundação Getúlio 
Vargas, relevou a presença de 72 projetos de IA no Judiciário 
brasileiro63. Citam-se alguns dos modelos, cujas funcionalidades 
foram extraídas da referida pesquisa: 

Instituição Ferramenta Função
Supremo Tribunal Federal 

(STF)
Victor “Objetiva simplificar o re-

conhecimento de padrões 
em textos jurídicos (nor-
malmente em um docu-
mento em PDF) apresen-
tados perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
Essa ferramenta foi criada 
em parceria com time da 
Universidade de Brasília 
(UnB). É capaz de execu-
tar a identificação dos re-
cursos que se enquadram 
em um dos 27 temas mais 
recorrentes de repercus-
são geral e a respectiva 
devolução aos tribunais 
de origem64”. Está habili-
tada para proceder à iden-
tificação e à separação das 
cinco principais peças dos 
autos: acórdão recorrido, 
o juízo de admissibilida-
de do recurso extraordi-
nário, petição do recurso 
extraordinário, sentença e 
agravo no recurso. O pro-
jeto pretende trabalhar 
com a funcionalidade de 
agrupamento por simila-
ridade em sua próxima 
versão65.

63 BRAGANÇA, Fernanda et al (autores); SALOMÃO, Luís Felipe; LEME, Elton; LOSS, 
Juliana (coords.). Inteligência artificial: tecnologia aplicada à gestão de conflitos no 
âmbito do poder judiciário. FGV Conhecimento: São Paulo, 2020. 
64 BREHM et al, op. cit., p.13. 
65 BRAGANÇA et al, op. cit., p.27. 
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Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)

Sócrates “Produz um exame auto-
matizado de cada recur-
so encaminhado ao STJ e 
decisões prévias do pro-
cesso, recomenda fontes 
normativas e precedentes 
jurídicos, e fornece uma 
recomendação de ação (a 
decisão final sempre será 
realizada pelo Ministro 
do STJ). Realiza o monito-
ramento, o agrupamento 
de processos e a identifi-
cação de precedentes”66. 
“Pode identificar grupos 
de processos similares 
em um universo de 100 
mil processos, realizando 
a comparação de todos 
entre si em menos de 15 
minutos. É destinado aos 
gabinetes dos Ministros67.”

Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)

Athos “Atua na rotina de identifi-
cação de acórdãos simila-
res aos que já constam na 
base de dados de jurispru-
dência, a fim de que sejam 
agrupados, evitando-se, 
assim, a poluição da base. 
No Núcleo de Gerencia-
mento de Precedentes 
(NUGEP), a ferramenta de 
IA atua na identificação 
de processos que têm a 
mesma controvérsia jurí-
dica, com vistas à fixação 
de teses vinculantes. O 
sistema também atua na 
identificação de matéria 
de notória relevância; en-
tendimentos convergen-
tes e/ou divergentes entre 
órgãos do STJ; possíveis 
distinções ou superações 
de precedentes qualifica-
dos68.”

66 BREHM et al, ibidem, p.13.
67 BRAGANÇA et al, ibidem, p.28. 
68 BRAGANÇA et al, op. cit., p.29. 



 | 41RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)

E-Juris “Realiza a extração das 
referências legislativas e 
jurisprudência citadas no 
acórdão do STJ para au-
xílio da tarefa de cadas-
tro das que efetivamente 
embasaram os votos dos 
Ministros na composição 
do acórdão e de descarte 
das que foram meramen-
te citadas; apontamento 
dos acórdãos publicados 
principais e sucessivos de 
mesmos temas jurídicos. 
É destinado à Secretaria 
de Jurisprudência69.”

Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)

TUA (tabela 
unificada de 

assuntos 

“Identificação do assunto 
do processo pelo sistema, 
de forma automática, para 
fins de distribuição às se-
ções do STJ conforme o 
ramo do direito em que 
atuam: Direito Público 
(Primeira), Direito Priva-
do (Segunda) e Direito Pe-
nal (Terceira)70.”

Tribunal Superior do 
Trabalho (TST)

Bem-te-vi “Facilita a gestão de pro-
cessos (classe processual, 
entrada nos gabinetes, 
avaliação das datas de in-
terposição dos recursos) 
nos gabinetes dos Minis-
tros71.”

69 BRAGANÇA et al, ibidem, p.29.
70 BRAGANÇA et al, ibidem, p.29.
71 BRAGANÇA et al, ibidem, p.30.
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Tribunal Regional Federal da 
1ª Região (TRF-1)

SIB (Sistema de 
Inteligência de 

Busca) 

“Propõe soluções auto-
matizadas para agilizar a 
busca por conteúdos, de 
forma dinâmica, facili-
tando a identificação de 
repetitividade de processo 
dentro da Justiça Federal 
no âmbito da 1ª Região, 
tendo em vista:
 • a atual identificação de 
repetitividade ser de for-
ma manual; 
• a atuação reativa do Tri-
bunal sobre similaridade; 
• a classificação incorreta 
dos assuntos nos proces-
sos; 
• a alocação de recursos 
humanos para a identifi-
cação de processos repe-
titivos; 
• a falta de planejamento 
para ações de sobresta-
mento de processos; 
• a falta de padronização 
dos termos processuais; 
• a falta de padronização 
nos acervos dos gabinetes; 
• a dificuldade em gerir 
precedentes dentro da 
Justiça Federal; 
• a falta de controle na 
identificação de distor-
ções na distribuição de 
processos;72”

72 BRAGANÇA et al, op. cit., p.44. 
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Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE)

ELIS “Capaz de analisar e triar 
os processos de executivos 
fiscais, que totalizam mais 
de 50% de todas as ações 
que estão em trâmite no 
estado nordestino. Ao lon-
go do desenvolvimento do 
sistema, identificou-se um 
gargalo na triagem inicial 
(análise de competência,  
divergência de dados ca-
dastrais, prescrição, den-
tre outros), que era desen-
volvida de forma manual, 
antes do despacho inicial 
no processo. Diante desse 
quadro, o sistema focou 
essa etapa, a fim de criar 
um projeto de automa-
ção apoiado por IA para 
agilizar o processamento, 
bem como um dashboard 
para acompanhamento da 
evolução do processamen-
to.73”

Tribunal de Justiça de 
Rondônia (TJRO) 

SINAPSE “Automatizar tarefas re-
petitivas, inicialmente 
no Módulo Gabinete, 
por meio de ferramentas 
como predição do tipo de 
movimento processual, 
gerador de texto/autocom-
plete, identificação de se-
ções em um acórdão e ou-
tras funcionalidades que 
agilizam o trabalho dos 
assessores e magistrados. 
Nos Juizados Especiais, 
será aplicada em casos re-
petitivos que representem 
um grande volume pro-
cessual74.”

73 BRAGANÇA et al, ibidem., p.59.
74 BRAGANÇA et al, ibidem., p.67. 
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Tribunal de Justiça de 
Roraima (TJRR) 

SCRIBA Agilizar o processo de 
tramitação processual, 
especificamente na fase 
de instrução da audiên-
cia. O Scriba está em fase 
de estabilização da versão 
lançada em 17/09/2019. 
Especificamente sobre o 
módulo de transcrição, es-
tão previstas ações para: 
melhorar o processo de 
captura, investindo-se em 
hardware de melhor quali-
dade; implementar filtros 
de software para melho-
rar a qualidade do áudio 
capturado; melhorar a in-
terface de edição dos tex-
tos transcritos; e incluir 
novas funcionalidades. O 
Scriba reúne diversas fun-
cionalidades de apoio ao 
processo de realização de 
audiências judiciais, den-
tre as quais destaca-se a 
ferramenta de transcrição 
de audiência com apoio 
de inteligência artificial. 
O módulo de transcrição 
do Scriba é compatível 
com qualquer API SaaS 
Cloud de transcrição. Atu-
almente a ferramenta está 
configurada para utilizar o 
Google Cloud Speech-to-
-Text para processamen-
to de streaming do áudio 
gravado nas audiências 
judiciais usando a tecno-
logia de machine learning 
do Google
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Tribunal de Justiça de 
Roraima (TJRR)

MANDAMUS “Eficiência no cumpri-
mento dos mandados. O 
sistema usa a IA em três 
etapas: 
• análise da decisão 
• confecção do mandado 
• distribuição dos manda-
dos que classifica por ur-
gência, natureza, comple-
xidade e geolocalização 
dos endereços.
A geolocalização permite 
o acompanhamento do 
cumprimento do manda-
do até a sua distribuição. 
O aplicativo disponível 
para os oficiais de jus-
tiça permite o envio do 
mandado por e-mail ou 
WhatsApp. A contrafé é 
eletrônica, dispensando 
que o oficial de justiça 
leve qualquer documento. 
Após o cumprimento do 
mandado, há o registro de 
várias informações sobre 
o ato de cumprimento que 
passará a fazer parte de 
um banco de dados. A as-
sinatura da certidão pelo 
oficial também é realizada 
pelo aplicativo.75”

75 BRAGANÇA et al, op. cit., p.66.
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Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP)

JUDI “A Judi é um chatbot que 
conta com aprendizado de 
máquina. Judi foi concebi-
da para escalar o alcance 
do atendimento a qual-
quer cidadão com acesso 
à Internet, permitindo a 
este esclarecer dúvidas ge-
rais sobre o funcionamen-
to dos juizados e, princi-
palmente, validar se ofe-
recem o meio adequado 
para a solução do proble-
ma que o motiva a buscar 
o Poder Judiciário. O aten-
dimento prestado pela 
Judi pretende não apenas 
informar ao cidadão sobre 
a lógica dos juizados, mas 
também orientá-lo sobre 
os requisitos (condições 
e documentos prelimi-
nares) para que ingresse 
com a sua reclamação76.” 

Tribunal de Justiça do Acre 
(TJAC)

LEIA (Legal 
Intelligent Advisor 

Precedentes) – 
software também 

usado pelos 
Tribunal de Justiça 
de Alagoas (TJAL), 
Tribunal de Justiça 

do Amazonas 
(TJAM), Tribunal 

de Justiça do Ceará 
(TJCE), Tribunal 

de Justiça do Mato 
Grosso do Sul 

(TJMS) e Tribunal 
de Justiça de São 

Paulo (TJSP)

“Identificar os processos 
vinculados aos temas de 
precedentes, para que 
magistrados e servidores 
validem ou não a sugestão 
de sobrestamento. Evitar 
a prolação de decisões di-
ferentes para casos simi-
lares, vinculados a temas 
precedentes, bem como 
o dispêndio exasperado 
de tempo utilizado para a 
análise de processos. Su-
gerir, de forma automati-
zada, baseada na conver-
gência entre o conteúdo 
da petição inicial de um 
processo e uma matriz de 
entendimento de um tema 
de precedente, a vincula-
ção de processos a temas 
de precedentes.77”

76 BRAGANÇA et al, ibidem, p. 70. 
77 BRAGANÇA et al, op. cit., p.34. 
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Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região (TRT1)

Inteligência 
artificial e 

eficiência do 
Judiciário 

“uso de análise preditiva 
em conciliações, senten-
ças e acórdãos no Tribu-
nal Regional do Trabalho 
da 1ª Região. O objetivo 
da pesquisa é utilizar 
aprendizagem profunda 
(um subtipo avançado de 
inteligência artificial) na 
criação de modelos com-
putacionais capazes de 
efetuar três tipos de análi-
se preditiva: 
a) probabilidade de suces-
so em audiência de conci-
liação; 
b) probabilidade de rever-
são ou modificação das 
sentenças proferidas pe-
las varas do trabalho; 
c) probabilidade de rever-
são ou modificação dos 
acórdãos proferidos pelas 
turmas do TRT/RJ. O mo-
delo preditivo será imple-
mentado por meio de uma 
application programming 
interface (API), que poderá 
ser facilmente incorpo-
rada ao sistema PJe ou a 
qualquer outro de interes-
se do Tribunal.78”

Fonte: tabela confeccionada a partir das informações coletadas a partir 

dos relatórios da FGV79 e do ITS-Rio80.

Voltando-se especificamente o olhar para o problema do 
gargalo representado pela execução civil no Brasil, em dezembro 
de 2020, a Presidência do CNJ editou a Portaria nº 272, de 4 de 
dezembro de 2020, que “Institui Grupo de Trabalho para contribuir 

78  BRAGANÇA et al, ibidem, p.76. 
79 BRAGANÇA, Fernanda et al (autores); SALOMÃO, Luís Felipe; LEME, Elton; LOSS, 
Juliana (coords.). Inteligência artificial: tecnologia aplicada à gestão de conflitos no 
âmbito do poder judiciário. FGV Conhecimento: São Paulo, 2020, p.27-59. 
80 BREHM, Katie et al (autores); D’ALMEIDA, André Corrêa (orientador). O futuro 
da IA no sistema judiciário brasileiro: mapeamento, integração e governança de IA. 
Tradução: Matheus Drummond e Matheus de Souza Depieri. Instituto de Tecnologia 
e Sociedade do Rio de Janeiro (ITS-Rio): Rio de Janeiro, 2020, p.13. 
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com a modernização e efetividade da atuação do Poder Judiciário 
nos processos de execução e cumprimento de sentença, excluídas 
as execuções fiscais”.81 O Grupo de Trabalho é formado por 
renomados juristas convidados pelo Presidente do CNJ, Ministro 
Luiz Fux.82 De acordo com o art. 1º da Portaria instituidora, o Grupo 
de Trabalho deverá “diagnosticar, avaliar e apresentar medidas 
voltadas à modernização e à efetividade da atuação do Poder 
Judiciário nos processos de execução e cumprimento de sentença, 
excluídas as execuções fiscais”. Considerando a importância dessa 
iniciativa para a mudança nos resultados da execução em âmbito 
nacional, é conveniente a transcrição dos dispositivos que tratam 
das atribuições do referido Grupo de Trabalho, a saber:

Art. 3º São atribuições do Grupo de Trabalho:
I – apresentar cronograma de execução das 
atividades;
II – realizar estudos  e  diagnósticos  sobre  os  
obstáculos  à  efetividade  da  execução civil;
III – identificar a viabilidade de automatização de 
atos e etapas processuais;
IV – acompanhar propostas legislativas de 
alteração da execução civil;

81 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Portaria nº 272, de 4/12/2020. Disponível 
em:https://tjro.jus.br/noticias/item/13357-primeiro-lugar-sinapses-sistema-
criado-pelo-tjro-e-vencedor-do-premio-inovacao-judiciario-exponencial Acesso 
em: 15 abr. 2021.
82 De acordo com o art. 2º da Portaria CNJ 272/2020, integram o Grupo de 
Trabalho os seguintes juristas: I– Rubens de Mendonça Canuto Neto, Conselheiro 
do Conselho Nacional de Justiça; II – Candice Lavocat Galvão Jobim, Conselheira 
do Conselho Nacional de Justiça; III – Marco Aurélio Bellizze, Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça; IV – Marcus Lívio Gomes, Secretário Especial de Programas 
Pesquisas e Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; V – Trícia Navarro 
Xavier Cabral, Juíza Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça; 
VI – Dorotheo Barbosa Neto, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional 
de Justiça; VII – Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, Desembargador Federal 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região; VIII – Theophilo Antonio Miguel Filho, 
Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região; IX – Teresa 
Arruda Alvim, Advogada; X – José Roberto dos Santos Bedaque, Advogado; XI – 
Paulo Henrique dos Santos Lucon, Advogado; XII – Heitor Vitor Mendonça Sica, 
Advogado; XIII – Marcelo Abelha Rodrigues, Advogado; XIV – Márcio Carvalho Faria, 
Advogado; XV – José Augusto Garcia de Souza, Defensor Público no Rio de Janeiro; 
e XVI – Flávia Pereira Hill, Oficial Titular.

https://tjro.jus.br/noticias/item/13357-primeiro-lugar-sinapses-sistema-criado-pelo-tjro-e-vencedor-do-premio-inovacao-judiciario-exponencial
https://tjro.jus.br/noticias/item/13357-primeiro-lugar-sinapses-sistema-criado-pelo-tjro-e-vencedor-do-premio-inovacao-judiciario-exponencial
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V – identificar e monitorar formas de redução de 
acervo;
VI –   propor a realização de audiências públicas, 
consultas públicas, palestras ou  seminários  
com  representantes  de  órgãos  públicos  e  de  
entidades  da  sociedade  civil,  especialistas e 
operadores do Direito para colher subsídios e 
aprofundar estudos;
VII – sugerir  a  realização  de  eventos  e  atividades  
de  capacitação  de  magistrados atuantes em 
execuções civis, inclusive na modalidade a 
distância;
VIII – apresentar  propostas  de  recomendações,  
provimentos,  instruções,  orientações  e  outros  
atos  normativos  destinados  ao  aperfeiçoamento  
das  atividades  dos  órgãos do Poder Judiciário;
IX –  monitorar,  avaliar e  divulgar  os  resultados  
alcançados,  inclusive  as  boas práticas que 
contribuam para o aprimoramento da prestação 
jurisdicional;
X – apresentar relatório final das atividades 
desempenhadas. [...]83

Por fim, em 24/2/2021, o Presidente do CNJ, Ministro Luiz 
Fux, realizou o lançamento do “Programa Justiça 4.0”. Trata-se de 
um programa gerido pelo CNJ, pelo Conselho da Justiça Federal – 
CJF e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD, que abrange um conjunto de projetos com vistas a promover 
a completa inovação tecnológica do Poder Judiciário brasileiro, 
tornando-o integralmente digital e acessível a qualquer cidadão.84

83 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Portaria nº 272, de 4/12/2020. Disponí-
vel em:  https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/179571/2020_
port0272_cnj.pdf?sequence=1&isAllowed=y Acesso em: 2 fev. 2021.
84 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Programa Justiça 4.0 trará nova realidade 
para o Judiciário, afirma FUX. Notícias CNJ/Agência CNJ de Notícias. Disponível 
em: https://www.cnj.jus.br/programa-justica-4-0-trara-nova-realidade-para-o-ju-
diciario-afirma-fux/ Acesso em: 8 abr. 2021. 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/179571/2020_port0272_cnj.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/179571/2020_port0272_cnj.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.cnj.jus.br/programa-justica-4-0-trara-nova-realidade-para-o-judiciario-afirma-fux/
https://www.cnj.jus.br/programa-justica-4-0-trara-nova-realidade-para-o-judiciario-afirma-fux/
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O Programa, se antes já constituía um ideário do Poder 
Judiciário Brasileiro, voltado para necessidade de modernização, 
inovação, aumento da eficiência, redução de custos, ampliação do 
acesso e combate à corrupção, teve o seu lançamento acelerado, 
após ser impulsionado pelos desafios trazidos à jurisdição pela 
realidade pandêmica enfrentada pelo Brasil e pelo mundo a partir do 
ano de 2020. Isso porque, diante da imposição do isolamento social 
como medida sanitária essencial para a contenção da disseminação 
do vírus da Covid-19, a partir do primeiro trimestre de 2020, o Poder 
Judiciário se viu obrigado a rever sua dinâmica de atuação, sob pena 
de completa paralisação da função jurisdicional ao longo de todo o 
período de calamidade pública, o que, sem dúvida, potencializaria 
o caos. A nova realidade impôs que inúmeros processos físicos 
fossem digitalizados, que magistrados e servidores trabalhassem 
de forma remota, em suas próprias casas, e que audiências e 
sessões passassem a ser realizadas de forma virtual, sem prejuízo à 
celeridade processual, na medida do possível.

O Programa Justiça 4.0, portanto, resulta da percepção 
do Poder Judiciário brasileiro de que a sua completa adesão às 
novas tecnologias, mais do que uma importante aliada da atuação 
jurisdicional, é condição de continuidade dos serviços prestados à 
população. 

Nesse panorama, os projetos contemplados pelo Programa 
Justiça 4.0 se desdobram nas seguintes ações:85 a) implantação, 
por via convencional, do Juízo 100% Digital, de modo que todos os 
atos processuais passem a ser praticados exclusivamente por meio 
eletrônico e remoto;86 b) implantação do “Balcão Virtual”, plataforma 
de videoconferência a ser utilizada pelas secretarias dos tribunais, 
a fim de prestar atendimento remoto à população, dispensando a 
necessidade de comparecimento aos “balcões” dos fóruns para 

85 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Cartilha Justiça 4.0. 
86 Conforme Resolução CNJ nº 345, de 9 de outubro de 2020. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/02/Cartilha_Justica_4-0_
Vers%C3%A3o_Web_em_17-02-21.pdf. Acesso em: 9 abr. 2021.
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solicitação de informações e serviços;87 c) criação da “Plataforma 
Digital do Poder Judiciário – PDPJ”, com vistas a integrar os tribunais 
do país através de uma interface padronizada e interoperável,88 de 
modo a facilitar o compartilhamento de tecnologias entre eles;89 d) 
implantação do “Data Jud”, estabelecendo-se uma base nacional 
única de dados estatísticos do Poder Judiciário brasileiro;90 e) 
implantação do sistema “Codex”, que irá alimentar o Data Jud de 
forma automatizada, bem como transformará decisões judiciais e 
petições em textos puros,  a fim de que possam ser utilizados como 
insumos de modelos de inteligência artificial – IA; f) desenvolvimento 
da ferramenta de pesquisa e recuperação de ativos denominada 
SNIPER, para subsídio aos magistrados e servidores na busca de 
bens e ativos financeiros na execução e no descobrimento de 
complexas operações financeiras, auxiliando a apuração de crimes 
de corrupção e lavagem de dinheiro; e g) aprimoramento do Sistema 
Nacional de Bens Apreendidos – SINBA, que possibilitará não apenas 
o cadastramento de bens apreendidos como fruto de crimes, mas 
também a sua gestão e destinação pelo Poder Judiciário.

Além disso, um dos principais escopos do Programa consiste no 
compartilhamento de tecnologias pelos tribunais do país, de modo 
a permitir que uma ferramenta desenvolvida por um tribunal possa 
ser utilizada e aprimorada pelos demais, evitando-se o retrabalho 
na criação de sistemas semelhantes e o dispêndio de recursos 
públicos de modo desnecessário. O propósito do CNJ é que todas 
as tecnologias sejam desenvolvidas em nuvem e compartilhadas 
na Plataforma Digital do Poder Judiciário – PDPJ, a exemplo do que 
ocorrerá com os modelos de IA a serem desenvolvidos a partir da 
plataforma Sinapse. 

A partir dessas informações é possível perceber que o Poder 
Judiciário não está inerte frente aos gargalos da execução. Além 

87 Conforme Resolução CNJ nº 372, de 12 de fevereiro de 2021.
88 Sobre a interoperabilidade cf. IWAKURA, Cristiane. Princípio da Interoperabilidade: 
acesso à justiça e processo eletrônico. Belo Horizonte, Dialética, 2020.
89 Conforme  Resolução CNJ nº 335, de 29 de setembro de 2020.
90 Conforme Resolução CNJ nº 331, de 20 de agosto de 2020.
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das já mencionadas reformas processuais, iniciativas operacionais 
importantes com adesão ao uso de tecnologias vêm há muito 
sendo adotadas na tentativa de se conferir agilidade e eficiência na 
satisfação do crédito dos jurisdicionados. Aposta-se que, neste ano 
de 2021, propostas inovadoras surgirão a partir dos estudos a serem 
desenvolvidos pelo referido Grupo de Trabalho criado pelo CNJ 
para modernização e efetividade da atuação do Poder Judiciário 
nos processos de execução e cumprimento de sentença. Acredita-
se também que ferramentas mais apuradas de perseguição 
patrimonial e de investigação financeira serão desenvolvidas dentro 
do conjunto de ações a serem implantadas no âmbito do Programa 
4.0, o que, certamente, repercutirá na fase executiva do processo.

O que estaria faltando, então, para que as medidas em 
comento surtam efeitos positivos e alterem de fato o cenário da 
execução pecuniária no Brasil? A nosso sentir, a resposta para este 
problema pode ser sintetizada em duas palavras: conhecimento e 
comparticipação (cooperação).

É necessário que tanto a advocacia quanto a magistratura 
assumam o ônus de conhecer, estudar e entender o funcionamento 
de cada ferramenta tecnológica disponível para auxílio à execução, 
e, à medida que o uso delas for se tornando mais rotineiro no 
âmbito jurisdicional, certamente, novas propostas surgirão para 
aprimorá-las. O que não se pode aceitar é que, em meio a tantas 
tecnologias que hoje facilitam a extração de conhecimento 
mediante o cruzamento de dados e informações patrimoniais sobre 
as pessoas, atendendo principalmente aos interesses do Fisco, os 
jurisdicionados permaneçam alheios às possibilidades que elas 
oferecem.

Aos magistrados, de forma geral, cabe reconhecer, 
primeiramente, a necessidade de que adiram aos diversos convênios 
e termos de cooperação técnica existente com diversas instituições 
públicas e privadas para acesso à informação e à pesquisa patrimonial 
de devedores. Além disso, necessário que compreendam que, 
muitas das preciosas ferramentas hoje disponíveis são de acesso 
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restrito aos magistrados e servidores por eles autorizados, o que 
torna imperioso que, num exercício de comparticipação processual, 
defiram os requerimentos da parte exequente para consulta a essas 
ferramentas, conforme se detalhará adiante.

Ao CNJ, de seu turno, cumpre insistir na padronização de 
procedimentos executivos no âmbito órgãos jurisdicionais, de modo 
que as mesmas novidades tecnológicas que chegam de forma 
pioneira à Justiça do Trabalho sejam aplicadas também no âmbito 
da Justiça Comum, com a máxima brevidade. Acredita-se que esse 
impasse será solucionado com a implementação da Plataforma 
Digital do Poder Judiciário – PDPJ, que, além de ofertar uma interface 
nacional aos jurisdicionados, contemplará o compartilhamento das 
tecnologias desenvolvidas, permitindo o seu uso e aprimoramento 
por todas as esferas da jurisdição. 

A nosso ver, o CNJ também deve ser rigoroso na exigência 
de permanente capacitação dos magistrados sobre o uso das 
ferramentas tecnológicas de auxílio à execução, o que deve, 
inclusive, ser adotado como critério para promoção de juízes na 
carreira.

Em contrapartida, aos advogados também incumbe conhecer 
as ferramentas tecnológicas disponíveis para auxílio à execução, de 
modo que saibam distinguir quais delas são de acesso público e 
quais são de acesso restrito aos membros do Poder Judiciário. Essa 
distinção é de suma importância para que formulem requerimentos 
plausíveis ao juízo da execução, evitando-se, assim, atrasos no 
procedimento executivo e brechas que acabam por facilitar a 
dilapidação patrimonial por parte de devedores inescrupulosos. 

Isso porque, quando determinada ferramenta de informação 
ou pesquisa patrimonial é de acesso público, cabe ao advogado 
do exequente diligenciar para obter acesso à informação desejada, 
sendo correta, nesse caso, a negativa do juízo em deferir pedidos 
do exequente para que o órgão jurisdicional realize a pesquisa 
desejada. Por outro lado, se determinada ferramenta é de acesso 
restrito ao Poder Judiciário, cumpre ao advogado fundamentar 
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seu requerimento, demonstrando a importância da pesquisa a ser 
realizada pelo juízo da execução naquele momento processual. 
Caso, ainda assim, o juízo se negue a deferir o requerimento de 
consulta à ferramenta, é necessário que o advogado seja persistente 
e socorra-se da via recursal própria para impugnar a decisão 
violadora do princípio do acesso à jurisdição e da efetividade.

Conhecimento e comparticipação por parte dos sujeitos 
processuais formam o antídoto mais potente contra o veneno 
representado pelos gargalos da execução no Brasil e essa assertiva 
permanecerá válida mesmo em um cenário de desjudicialização 
da fase executiva, caso isso venha a ocorrer com a aprovação do 
Projeto de Lei nº 6.204/2019 pelo Poder Legislativo. Isso porque, 
ainda que os atos executivos venham a ser transferidos para a 
esfera extrajudicial, no fim das contas, o gargalo da execução 
somente será resolvido caso haja efetiva localização de bens dos 
devedores, para uma real satisfação da obrigação. Portanto, as 
ferramentas tecnológicas continuarão sendo as principais aliadas 
dos advogados e dos agentes de execução nessa empreitada.

No capítulo que se segue, serão apresentadas algumas das 
mais importantes ferramentas que estão hoje à disposição dos 
jurisdicionados e que necessitam ser exploradas em todas as 
suas potencialidades antes de se chegar à conclusão de que a 
investigação patrimonial restou infrutífera a ponto de dar margem 
ao uso de estratégias atípicas de coerção do devedor.
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Capítulo 3
 
 

Ferramentas eletrônicas de auxílio à execução 
mediante obtenção de informações decorrentes 

da integração de cartórios e o SERASAJUD
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Para fins meramente didáticos, as ferramentas serão divididas 
em ferramentas de informação e ferramentas de investigação 
patrimonial propriamente ditas. Neste capítulo verificaremos 
as ferramentas de informação com o auxílio dos cartórios e 
apontaremos se a plataforma eletrônica permite acesso ao público 
em geral ou se o acesso é restrito aos membros do Poder Judiciário.

3.1. Busca de endereços para citação/intimação: Sistema 
de Informações Eleitorais - SIEL – convênios companhias 

energéticas e serviços pagos

O SIEL nada mais é do que um sistema eletrônico disponível 
no site dos Tribunais Regionais Eleitorais dos Estados e do Tribunal 
Superior Eleitoral – TSE, que permite o acesso de agentes públicos 
cadastrados aos dados constantes do cadastro de eleitores mantido 
pela Justiça Eleitoral. Podem ter acesso a esse sistema tão somente 
os agentes públicos a que se refere o art. 29, § 2º, alíneas “b” e “c” 
da Resolução TSE nº 21.538/2003, mediante prévio cadastramento, 
a saber:

b) autoridade judicial, de órgão do Ministério 
Público e, desde que haja expressa autorização 
legal para acesso aos dados mantidos pela Justiça 
Eleitoral, de órgãos e agentes públicos ou outras 
entidades, vinculada a utilização das informações 
obtidas às respectivas atividades funcionais, 
exclusivamente;  (Incluído pela Resolução nº 
23.490/2016)
c) órgãos públicos, desde que signatários de 
convênios com o Tribunal Superior Eleitoral 
- TSE, cujos objetos estejam alinhados às 
respectivas missões institucionais, e de Termo de 
Compromisso e Manutenção de Sigilo - TCMS, 
na forma prevista pelo art. 18, parágrafo único, do 
Decreto nº 7.845/2012.  (Incluído pela Resolução 
nº 23.490/2016)91

91 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução nº 21.538, de 14/10/2003. Disponível 
em:https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2003/resolucao-no-21-

http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2016/RES234902016.html
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2016/RES234902016.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/D7845.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/D7845.htm#art18
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2016/RES234902016.html
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2016/RES234902016.html
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A consulta do eleitor somente é possível em relação a seus 
próprios dados pessoais. A consulta de dados de terceiros, portanto, 
fica restrita aos agentes públicos cadastrados após formalização de 
convênio com o respectivo TRE.

O sistema fornece dados do eleitor como nome completo, RG, 
CPF, número do título eleitoral, data de nascimento, naturalidade, 
filiação, endereço, local de votação, dentre outras. A partir da criação 
dessa ferramenta eletrônica de consulta, os Tribunais Regionais 
Eleitorais passaram a não mais responder a pedidos de informações 
sobre dados de eleitores encaminhados por autoridades públicas 
via ofícios em papel.

Atualmente, o sistema é pouco utilizado pelos membros 
do Poder Judiciário em geral, pelo fato de que a maioria das 
informações obtidas por meio do SIEL podem ser alcançadas por 
outras ferramentas disponibilizadas ao juízo, tais como o Infoseg, 
Infojud, Sisbajud e Serasa Jud. Some-se a isso o fato de que a 
consulta de endereços pelo SIEL nem sempre retorna endereços 
atualizados dos eleitores. Ainda assim, a ferramenta pode ser útil 
na tentativa de citação da parte, porque, não raro, o endereço de 
cadastro do eleitor corresponde ao seu primeiro endereço, muitas 
vezes corresponde ao endereço dos pais do eleitor.

A busca de endereços atualizados de partes também pode 
ser feita pelo juízo mediante ofício às companhias energéticas ou 
companhias telefônicas, caso ainda não haja convênio ou termo 
de cooperação técnica firmado entre essas empresas e o órgão 
jurisdicional para consulta de dados de forma eletrônica. A título 
de exemplo, no Estado de Minas Gerais, o Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região firmou, em 26/9/2016, convênio 
com a Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG – a fim de 
possibilitar o acesso de juízes e servidores cadastrados a dados 
de consumidores constantes do cadastro da CEMIG, tais como 
endereço, CPF e CNPJ.92 

538-de-14-de-outubro-de-2003 Acesso em: 3 fev. 2021.
92 BRASIL.TRT da 3ª Região (MG). TRT-MG vai usar cadastros da Cemig para 
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O ideal é que todas as esferas do Poder Judiciário firmem 
convênios como estes, com companhias energéticas, telefônicas e 
de saneamento, bem como com as câmaras de dirigentes lojistas 
dos Estados, a fim de agilizar a consulta de informações atualizadas 
sobre os devedores, possibilitando mais agilidade no trâmite das 
execuções, o que pode ser normatizado pelo CNJ.93

Isso porque, para o público em geral, a busca por informações 
como CPF e endereço atualizado de terceiros é mais trabalhosa, e, 
geralmente, requer que o credor se socorra ou do auxílio de sites 
privados de consulta, mediante pagamento de seus serviços94, ou 
de uma busca refinada em ferramentas de busca da internet, nas 
redes sociais ou mesmo nos sites dos tribunais.95 Assim, uma vez 
demonstrado pelo advogado do exequente que não logrou êxito em 
obter informações sobre a localização do executado, deve requerer 

localizar devedores trabalhistas. Notícias.26/9/2016.  Disponível em: https://
portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/
importadas%202015-2016/trt-mg-vai-usar-cadastros-da-cemig-para-localizar-
devedores-trabalhistas-26-09-2016-16-26-acs  Acesso em: 4 fev. 2021.
93 A propósito, em 2017, o CNJ editou o Provimento nº 61, de 17 de outubro de 2017, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação do número do CPF, CNPJ e 
dos dados necessários à completa qualificação das partes nos feitos distribuídos 
ao Poder Judiciário e aos serviços extrajudiciais em todo o território nacional”. 
De acordo com o art. 2º do referido provimento, no pedido inicial formulado ao 
Poder Judiciário ou no requerimento para a prática de serviços extrajudiciais, 
deverão constar as seguintes informações sobe as partes: I – nome completo 
sem abreviaturas; II- número do CPF ou CNPJ; III-nacionalidade; IV -estado civil, 
existência de união estável e filiação; V-profissão; VI-domicílio e residência; VII – 
endereço eletrônico. Por fim, o art. 4º do referido ato normativo dispõe que essas 
exigências imprescindíveis para a qualificação das partes são indispensáveis e que 
as partes, o juiz e o responsável pelo serviço extrajudicial, no caso de dificuldade 
na obtenção das informações, devem atuar de forma conjunta para regularizá-las. 
94 Apenas para exemplificar, citamos alguns sites privados de consulta de dados 
pessoais disponíveis no mercado: Assecc do Brasil (www.assecc.com.br); Credify 
(www.credify.com.br); PROCOB (www.procob.com); Previnity (www.previnity.
com.br); EmpresasCNPJ (www.empresascnpj.com); Consultasocio.com (www.
consultasocio.com). 
95 A busca de endereço, CPF e outras informações pessoais pode ser tentada, por 
exemplo, através da criação de alertas em sites de busca como google (Google 
Alerts) e jusbrasil (Jusbrasil Alertas). Ao criar um alerta nessas ferramentas jogando 
o nome completo da parte, por exemplo, o sistema enviará um email de notificação 
ao usuário toda vez que algum conteúdo relacionado àquele nome for publicado 
e indexado por essas ferramentas. Um outro modo de localizar informações 
pessoais e profissionais sobre determinada pessoa é por meio do acesso a redes 
sociais e canais de networking como o Linkedin. Por fim, a busca pode ser tentada 
também nos sites dos tribunais, por meio do acesso a processos em que a pessoa 
pesquisada tenha figurado como parte.

https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/importadas 2015-2016/trt-mg-vai-usar-cadastros-da-cemig-para-localizar-devedores-trabalhistas-26-09-2016-16-26-acs
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/importadas 2015-2016/trt-mg-vai-usar-cadastros-da-cemig-para-localizar-devedores-trabalhistas-26-09-2016-16-26-acs
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/importadas 2015-2016/trt-mg-vai-usar-cadastros-da-cemig-para-localizar-devedores-trabalhistas-26-09-2016-16-26-acs
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/importadas 2015-2016/trt-mg-vai-usar-cadastros-da-cemig-para-localizar-devedores-trabalhistas-26-09-2016-16-26-acs
http://www.assecc.com.br
http://www.credify.com.br
http://www.procob.com
http://www.previnity.com.br
http://www.previnity.com.br
http://www.empresascnpj.com
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ao juízo que, em atenção ao princípio da cooperação processual, 
faça a busca pelas ferramentas disponibilizadas ao Poder Judiciário.

3.2 Localização de filiais de pessoas jurídicas e patrimônio: 
Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM) e Juntas 
Comerciais

Como o próprio nome sugere, a Rede Nacional para 
Simplificação do Registro e Localização de Empresas e Negócios – 
REDESIM – constitui uma plataforma eletrônica criada pelo Governo 
Federal com base no que dispõem a Lei Complementar 123/2006 
e a Lei Federal 11.598/2007, que integra informações e processos 
constantes de órgãos responsáveis por registro, inscrição, alterações 
e baixa de pessoas jurídicas, a exemplo das juntas comerciais. O 
sistema tem como finalidade facilitar a abertura, localização e baixa 
de pessoas jurídicas no Brasil, bem como conferir maior agilidade 
na obtenção de alvarás de funcionamento pelas empresas.

O sistema REDESIM permite que qualquer cidadão, após 
efetuar um cadastro de usuário e senha, tenha acesso gratuito aos 
serviços disponíveis em sua página eletrônica (www.redesim.gov.
br). Dentre esses serviços, destaca-se a possibilidade de pesquisa 
de CNPJs através da busca pelo nome fantasia da empresa, caso o 
consulente não saiba qual a razão social do estabelecimento. Além 
do CNPJ, o sistema apresenta informações oficiais sobre a situação 
cadastral das empresas, seus endereços, quem são os sócios, e se 
possuem filiais.

A informação sobre a existência de filiais de determinada 
empresa e o acesso ao CNPJ dessas filiais pela REDESIM é de 
suma importância para a execução, na medida em que matriz e 
filial formam uma unidade patrimonial, de modo que o patrimônio 
da matriz responde pelos débitos da filial e vice-versa, o que torna 
possível ao exequente requerer a penhora de ativos financeiros de 

http://www.redesim.gov.br
http://www.redesim.gov.br
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todas elas pelo Sisbajud, entendimento já assentado pelo Superior 
Tribunal de Justiça – STJ.96

Fonte: www.redesim.gov.br

Informações mais específicas sobre pessoas jurídicas, tais 
como retirada de sócios e acesso ao contrato social, por exemplo, 
podem ser requeridas pelos cidadãos em geral por meio de consulta 
aos sites das juntas comerciais dos estados, mediante pagamento 
de preço público pelo serviço solicitado. O Poder Judiciário e 
outros órgãos da Administração Pública podem ter acesso direto e 
gratuito ao sistema das juntas comerciais, mediante a assinatura de 
convênio ou termo de cooperação técnica com a respectiva Junta 
Comercial.97

96 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 
1.355.812/RS. Relator: Min. Mauro Campbell Marques,  22 mai 2013. Brasília: STJ. 
Disponível em: https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/media-
do/?componente=ITA&sequencial=1237241&num_egistro=201202490963&da-
ta=20130531&formato=PDF Acesso em: 9 fev. 2021.
97 A título de curiosidade, o Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais assinou 
Convênio de Cooperação Técnica com a Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais (JUCEMG) em 14/9/2009, com vistas a garantir aos Juízes do Trabalho 
acesso eletrônico ao banco de dados da Junta Comercial mineira para agilizar 
as pesquisas da Justiça do Trabalho. No âmbito da Justiça Comum mineira, o 
convênio somente foi firmado com a JUCEMG pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais (TJMG) quase dez anos depois, em 23/1/2019. As notícias sobre 
as assinaturas dos respectivos convênios pelos referidos órgãos se encontram 
disponíveis em: JUCEMG. Convênio garante à Justiça do Trabalho acesso on-
line ao banco de dados da Jucemg. Notícias. 15/9/2009. Disponível em: https://
jucemg.mg.gov.br/noticia/97/Conv%C3%AAnio+garante+%C3%A0+Justi%C3%A7a+
do+Trabalho+acesso+on-line+ao+banco+de+dados+da+Jucemg  Acesso  em: 4 fev. 
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Fonte: Fonte: https://jucemg.mg.gov.br/servicos

3.3 Rede Nacional de Integração de Informações de 
Segurança Pública, Justiça e Fiscalização - INFOSEG

O INFOSEG é um sistema desenvolvido pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e que integra 
diversas bases de dados das secretarias de segurança pública dos 
estados, bem como da Base Nacional de Veículos Automotores 
(RENAVAM), do Sistema Nacional de Armas (SINARM), do Banco 
Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP) e da Receita Federal. 

Por meio de sua plataforma eletrônica é possível acessar 
informações pessoais e criminais sobre pessoas físicas, bem como 
informações sobre pessoas jurídicas, veículos e armas de fogo.

O Sistema é bastante utilizado por agentes de segurança 
pública como policiais civis, militares, federais, guardas municipais 
e membros de instituições de inteligência. Todavia, outros órgãos 
podem requerer acesso à rede Infoseg, por meio do cadastramento 
de gestores e coordenadores. A autorização de acesso às 

2021; MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. TJMG assina 
convênio com a Junta Comercial. Magistrados terão acesso direto a documentos 
fiscais de empresas conveniadas. Notícias. 23/1/2019. Disponível em: https://www.
tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/tjmg-assina-convenio-com-a-junta-comercial.
htm#.YBvs7edv_IU Acesso em: 4 fev. 2021.

https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/tjmg-assina-convenio-com-a-junta-comercial.htm#.YBvs7edv_IU
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/tjmg-assina-convenio-com-a-junta-comercial.htm#.YBvs7edv_IU
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/tjmg-assina-convenio-com-a-junta-comercial.htm#.YBvs7edv_IU
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funcionalidades do sistema dependerá do perfil que for atribuído 
ao usuário pelo seu gestor, de acordo com a realidade e demandas 
de cada órgão solicitante.

Trata-se, portanto, de mais uma ferramenta de informação 
disponível aos magistrados e servidores por eles autorizados. 
Além de informações sobre pessoas físicas, jurídicas e veículos, a 
ferramenta pode ser bastante útil para apurar se o devedor possui 
arma de fogo registrada em seu nome, o que, em caso positivo, 
constitui patrimônio para fins de penhora. A penhora, nesse caso, 
pode ser requerida ao juízo e realizada por oficial de justiça, ficando 
em posse do depositário judicial. 

A tentativa de penhora de arma de fogo deve ser levada 
em conta pelo advogado na perseguição de bens do devedor na 
fase processual executiva, sobretudo no atual contexto em que 
a posse de arma de fogo pela população brasileira foi facilitada 
com a assinatura do Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019, pelo 
Presidente da República, Jair Bolsonaro, regulamentando o Estatuto 
do Desarmamento, Lei nº 10.826/2003. A mídia tem noticiado 
que, a partir de então, o crescimento do número de registros de 
arma de fogo por brasileiros em geral na Polícia Federal cresceu 
exponencialmente.98

98 BBC News. Com acesso facilitado, Brasil fecha 2020 com recorde de 180 mil 
novas armas de fogo registradas na PF, um aumento de 91%. 8/1/2021. Disponível 
em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-55590649. Acesso em: 6 fev. 2021.

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-55590649
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Fonte: http://sti.tjrr.jus.br/arqpdf/suporte/infocis/infoseg/INFOSEG-Ma-

nual.pdf

Fonte: http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/18719/MANUAL-INFO-

SEG.pdf
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3.4 Verificação de estado civil: Central Nacional de 
Informações do Registro Civil – CRC- Aplicação do art. 843, 

CPC

A Central Nacional de Informações do Registro Civil foi instituída 
pelo Provimento nº 38/201499 do CNJ, revogado posteriormente 
pelo Provimento 46/2015100, e constitui um sistema de interligação 
entre as serventias de registro civil das pessoas naturais, o Poder 
Judiciário e os órgãos da Administração Pública. Permite o 
intercâmbio de documentos e o tráfico de dados e informações 
em âmbito nacional e de forma eletrônica, além de viabilizar o 
intercâmbio de informações entre as serventias de registro civil 
e as repartições consulares brasileiras, mediante autorização do 
Ministério das Relações Exteriores, com vistas à obtenção e dados 
e documentos referentes a atos da vida civil de brasileiros ocorridos 
no exterior.

A plataforma eletrônica da CRC reúne, portanto, toda a base 
de dados de nascimentos, casamentos, óbitos, emancipações, 
ausências e interdições lavradas pelos cartórios de registro civil de 
todo o Brasil. Isso permite que cidadãos, magistrados e agentes 
públicos em geral solicitem certidões de registro civil em cartórios 
distinto daquele onde se encontram os assentos originais da 
pessoa consultada e tenham acesso ao documento solicitado em 
meio eletrônico, sem necessidade de deslocamento até a unidade 
cartorária. Averbações de informações civis também podem ser 
requeridas por meio eletrônico. Os atos de registro podem ser 
consultados e localizados pelos Oficiais de Registro Civil das Pessoas 
Naturais em tempo real e a troca de informações entre as serventias 
por meio da CRC agora dispensa o uso de malotes digitais. 
99 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento n. 38, de 25 de julho de 2014. 
Dispõe sobre a Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais – 
CRC. Brasília: CNJ, 25 jul. 2014. Disponível em :https://atos.cnj.jus.br/files//provi-
mento/provimento_38_25072014_30072014161401.pdf. Acesso em: 8 fev. 2021. 
100 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento n. 46, de 16 de junho de 2015. Revoga 
o Provimento 38 de 25/7/2014 e dispõe sobre a Central de Informações de Registro Civil 
das Pessoas Naturais – CRC. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files//provimento 
/provimento_46_16062015_16032018111049.pdf. Acesso em: 8 fev. 2021.
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A CRC é organizada e mantida pela Associação Nacional 
dos Registradores das Pessoas Naturais – ARPEN BRASIL, pessoa 
jurídica de direito privado detentora do código-fonte e do banco de 
dados do sistema, sem ônus para o Poder Público.

Para pessoas físicas e jurídicas em geral, a consulta de 
informações e a solicitação de emissão de certidões pela CRC é feita 
mediante o pagamento de custas e emolumentos. As instituições 
públicas conveniadas, de seu turno, são isentas do pagamento 
de custas e emolumentos, ou somente de custas, a depender da 
legislação de regência. O acesso do sistema pelos magistrados 
e servidores do Poder Judiciário por eles autorizados é feito pelo 
módulo CRC JUD, acessível pelo site “sistema.regstrocivil.org.br” e 
após prévio cadastramento com certificado digital.101

O acesso à CRC possui grande utilidade na tentativa 
de recuperação de crédito pelo credor e o ideal é que a sua 
consulta seja feita pelo exequente antes mesmo do início da 
fase executiva do processo, a título de prevenção. Isso porque o 
sistema permite verificar se o devedor é casado ou vive em união 
estável formalizada e qual é o regime de bens do enlace. Essa 
informação é de grande valor para que o credor possa, de antemão, 
traçar as estratégias de perseguição patrimonial do devedor, tendo 
em vista que, a depender do regime de bens da união (comunhão 
parcial ou comunhão universal de bens), 50% dos bens registrados 
em nome do casal, ou de um dos cônjuges apenas, irá responder 
pela execução, a teor do que dispõe o art. 790, inciso IV, do CPC, 
pois corresponde à cota parte do executado no patrimônio familiar. 

A conjugação dessa norma processual com as normas de 
direito civil sobre regime de bens não deixa dúvidas de que, para 
que seja feita a penhora de parcela dos bens indivisíveis do casal 
registrados unicamente em nome do cônjuge do executado, 
não há necessidade de que o cônjuge integre o polo passivo da 
execução. Mesmo porque, o CPC de 2015 autoriza a alienação 

101 Cartilha disponibilizada pela ARPEN BRASIL disponível em: https://www.
arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/arquivos/Cartilha_CRC_
online.pdf Acesso em: 8 fev. 2021.
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judicial do bem indivisível, em sua totalidade, em hipótese de 
copropriedade, resguardando ao coproprietário o direito de 
preferência na arrematação do bem ou a compensação financeira 
pela sua quota-parte, apurada segundo o valor da avaliação do 
bem, conforme dispõe o art. 843 do CPC. Nesse caso, basta que o 
cônjuge ou coproprietário seja intimado da penhora e da alienação 
do bem, para que se manifeste no processo, sem necessidade de 
oposição de embargos de terceiro. 

Nesse sentido, oportuna a transcrição da seguinte ementa 
de recente julgado do STJ, constante da edição nº 692 de seu 
informativo de jurisprudência, que trata da interpretação do art. 843 
do CPC, versando sobre a penhora e alienação de imóvel indivisível 
em regime de copropriedade:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENHORA. BEM IMÓVEL INDIVISÍVEL 
EM REGIME DE COPROPRIEDADE. ALIENAÇÃO 
JUDICIAL DO BEM POR INTEIRO. POSSIBILIDADE. 
ART. 843 DO CPC/2015. CONSTRIÇÃO. LIMITES. 
QUOTA-PARTE TITULARIZADA PELO DEVEDOR.
1. Cumprimento de sentença em 10/04/2013. 
Recurso especial interposto em 01/04/2019 e 
concluso ao gabinete em 21/08/2019.
2. O propósito recursal consiste em dizer se, para 
que haja o leilão judicial da integralidade de bem 
imóvel indivisível - pertencente ao executado em 
regime de copropriedade -, é necessária a prévia 
penhora do bem por inteiro ou, de outro modo, se 
basta a penhora da quota-parte titularizada pelo 
devedor.
3. O Código de Processo Civil de 2015, ao tratar da 
penhora e alienação judicial de bem indivisível, 
ampliou o regime anteriormente previsto no 
CPC/1973.
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4. Sob o novo quadro normativo, é autorizada 
a alienação judicial do bem indivisível, em 
sua integralidade, em qualquer hipótese de 
copropriedade. Ademais, resguarda-se ao 
coproprietário alheio à execução o direito de 
preferência na arrematação do bem ou, caso 
não o queira, a compensação financeira pela 
sua quota-parte, agora apurada segundo o valor 
da avaliação, não mais sobre o preço obtido na 
alienação judicial (art. 843 do CPC/15).
5. Nesse novo regramento, a oposição de 
embargos de terceiro pelo cônjuge ou 
coproprietário que não seja devedor nem 
responsável pelo adimplemento da obrigação 
se tornou despicienda, na medida em que a lei 
os confere proteção automática. Basta, de fato, 
que sejam oportunamente intimados da penhora 
e da alienação judicial, na forma dos arts. 799, 
842 e 889 do CPC/15, a fim de que lhes seja 
oportunizada a manifestação no processo, em 
respeito aos postulados do devido processo legal 
e do contraditório.
6. Ainda, a fim de que seja plenamente 
resguardado o interesse do coproprietário do 
bem indivisível alheio à execução, a própria 
penhora não pode avançar sobre o seu quinhão, 
devendo ficar adstrita à quota-parte titularizada 
pelo devedor.
7. Com efeito, a penhora é um ato de afetação, por 
meio do qual são individualizados, apreendidos 
e depositados bens do devedor, que ficarão à 
disposição do órgão judicial para realizar o objetivo 
da execução, que é a satisfação do credor.
8. Trata-se, pois, de um gravame imposto pela 
atuação jurisdicional do Estado, com vistas à 
realização coercitiva do direito do credor, que, à 



68 | RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

toda evidência, não pode ultrapassar o patrimônio 
do executado ou de eventuais responsáveis pelo 
pagamento do débito, seja qual for a natureza dos 
bens alcançados.
9. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1818926/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 13/04/2021, DJe 
15/04/2021)102  

Portanto, é inegável que a interligação entre as serventias 
de registro civis no Brasil tornou muito mais fácil o alcance da 
informação sobre o estado civil do devedor pelo exequente.

Uma vez que a consulta à CRC é franqueada ao público 
em geral, mediante o pagamento de custas e emolumentos, 
a pesquisa deve ser feita pelo credor por seus próprios meios, 
independentemente de requerimento ao juízo da execução. 
Porém, a nosso ver, a consulta ao CRC-JUD pode ser requerida ao 
juízo no curso do processo, quando o exequente demonstrar que 
litiga sob o amparo da justiça gratuita e não dispõe de meios para 
pagamento das despesas necessárias ao alcance das informações. 
Nesse caso, não há razões para indeferimento do pedido pelo 
magistrado, porquanto a disponibilidade da ferramenta ao Poder 
Judiciário tem como escopo exatamente a melhora da aplicação 
dos direitos, levando a uma concreta satisfação do direito do credor.

102 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1818926/DF, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/04/2021, DJe 15/04/2021.
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Fonte: http://www.arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/

arquivos/Cartilha_CRC_online.pdf

Fonte: http://www.arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/

arquivos/Cartilha_CRC_online.pdf

http://www.arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/arquivos/Cartilha_CRC_online.pdf
http://www.arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/arquivos/Cartilha_CRC_online.pdf
http://www.arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/arquivos/Cartilha_CRC_online.pdf
http://www.arpensp.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/arquivos/Cartilha_CRC_online.pdf
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3.5 Existência de inventário extrajudicial em que o devedor 
figure como herdeiro, descoberta de bens e operações 

ocultas e manobra de alteração de regime de bens: Central 
Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC

A Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados 
– CENSEC – foi instituída pelo Provimento 18/2012 do CNJ103 com 
escopo de promover a interligação dos tabelionatos de notas do 
país, permitindo o intercâmbio de documentos eletrônicos e o 
tráfego de informações entre as serventias extrajudiciais notariais. 
É mantida e operada pelo Colégio Notarial do Brasil – Conselho 
Federal, associação civil que representa institucionalmente os 
tabeliães de notas de todo o país. O Conselho Notarial estabelece 
os padrões tecnológicos da plataforma e gerencia o seu contínuo 
aprimoramento, sem que isso acarrete qualquer ônus para o Poder 
Público.

A CENSEC divide a sua forma de acesso em quatro módulos, 
a saber: Registro Central de Testamentos “On Line” – RCTO, Central 
de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários – CESDI, 
Central de Escrituras e Procurações – CEP e Central Nacional de 
Sinal Público – CNSIP. 

De acordo com os arts. 17 e seguintes do Provimento 18 do 
CNJ, a Presidência do CNJ e a Corregedoria Nacional de Justiça, 
no exercício do poder de fiscalização, e os conselheiros do CNJ, no 
exercício de suas atribuições, têm amplo acesso a todos os módulos 
da CENSEC, enquanto os demais órgãos do Poder Judiciário, o 
Ministério Público e os órgãos públicos indicados e habilitados 
têm acesso livre, integral e gratuito às informações constantes dos 
módulos CESDI e CEP, mediante informação do número do processo 
ou procedimento do qual se origina a solicitação de consulta. Esses 

103 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento n. 18, de 28 de agosto de 
2012. Dispõe sobre a instituição e funcionamento da Central Notarial de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados - CENSEC. Brasília: CNJ, 28 ago. 2012. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1296 Acesso: 8 fev. 2021.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1296
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órgãos têm, portanto, acesso a escrituras de separações, divórcios 
e inventários, bem como escrituras e procurações em geral.

Para o público em geral, a CENSEC somente franqueia acesso 
a informações sobre existência de testamento, consulta livre aos 
atos de escrituras de separações, divórcios e inventários e consulta 
livre a atos de escrituras de diretivas antecipadas de vontade, 
conforme se verifica na tela a seguir, extraída da página da CENSEC 
na internet.

Fonte: https://censec.org.br/

Através do módulo CESDI, o credor pode consultar, por 
exemplo, sobre a existência de inventário extrajudicial em que o 
devedor figure como herdeiro e, assim, obter informações sobre 
bens que não constam da declaração de imposto de renda do 
devedor. É comum ocorrer, por exemplo, de os bens inventariados 
produzirem renda ao longo do trâmite do inventário, por estarem 
alugados ou arrendados a terceiros, cujo valor é distribuído 
igualmente aos herdeiros em condomínio. Cite-se, como exemplo, 
uma fazenda arrendada, pertencente a cinco irmãos. Nesse caso, de 
posse da informação, o credor pode pedir ao juízo da execução que 
defira medida cautelar determinando que o arrendante da fazenda 
deposite o valor correspondente à cota parte do herdeiro devedor 
nos autos da execução.

Por outro lado, na hipótese de falecimento do próprio devedor, 
a ferramenta permite checar se houve abertura de inventário no 

https://censec.org.br/
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prazo legal ou se os herdeiros deixaram de abri-lo talvez para 
evitar a habilitação de créditos no inventário. É possível checar 
também se o devedor falecido deixou testamento.

A consulta a escrituras de separações também pode ser útil 
para a investigação patrimonial, pois, não raro, eventual alteração 
de estado civil ou de regime de bens da pessoa investigada pode 
significar manobra de evasão patrimonial.

Todavia, a maior utilidade da CENSEC para as execuções em 
geral se encontra na consulta ao módulo CEP (Central de Escrituras 
e Procurações), cuja pesquisa se encontra restrita aos próprios 
tabeliães, ao Poder Judiciário e às demais instituições autorizadas. 
Permite verificar a existência de escrituras públicas e procurações 
lavradas em nome da pessoa investigada e descobrir, por exemplo, 
se a pessoa investigada adquiriu determinado imóvel, ainda que 
não o tenha registrado em seu nome (transferiu a posse, mas não 
o registrou no cartório de registro de imóveis correspondente). 
É uma forma interessante de descobrir bens que porventura 
estejam sendo ocultados da declaração de imposto de renda de 
pessoas físicas e jurídicas.

Além da consulta a escrituras, a consulta a procurações 
também é bastante útil, na medida em que permite identificar 
possível situação de ocultação patrimonial ou atuação 
empresarial fraudulenta através da cooperação de terceiros, 
conhecidos como “laranjas”. Para exemplificar, pode ocorrer de a 
pessoa executada não figurar no quadro societário de determinada 
empresa, mas possuir procuração para movimentar contas 
bancárias da pessoa jurídica e tomar decisões em nome dos sócios 
de direito, o que deve ser objeto de suspeita por parte do credor 
diligente. A identificação de procurações lavradas nos tabelionatos 
de nota pode contribuir para identificação de grupos econômicos 
entre pessoas jurídicas, bem como constituir fundamento válido 
para desconstituição da personalidade jurídica a depender do caso. 

Uma vez que a consulta ao módulo CEP, por ora, não é acessível 
a qualquer interessado, o credor deve requerer ao magistrado que 
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realize a consulta, mediante o pagamento das custas processuais, 
se for o caso. O ideal, todavia, é que a consulta ao módulo CEP da 
CENSEC venha a ser franqueada aos interessados em geral, o que 
será de grande valia para o auxílio à investigação patrimonial e para 
o sucesso das execuções.

3.6 Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB 

A Central Nacional de Indisponibilidade de Bens – CNIB – 
foi instituída pelo Provimento nº 39/2014 do CNJ104 e consiste em 
uma plataforma eletrônica desenvolvida, mantida e operada pela 
Associação de Registradores Imobiliários de São Paulo – ARISP, 
com a cooperação do Instituto de Registro Imobiliário do Brasil – 
IRIB. Tem como finalidade a recepção e a divulgação aos usuários 
das ordens de indisponibilidade que atinjam patrimônio imobiliário 
indistinto da pessoa atingida e direitos sobre imóveis indistintos, bem 
como levantamento das ordens de indisponibilidade cadastradas. 

Em outras palavras, trata-se de uma central eletrônica criada 
para que autoridades judiciárias e administrativas requeiram 
diretamente aos cartórios a indisponibilidade de bens imóveis e 
direitos reais das pessoas atingidas, sem necessidade de expedição 
de ofícios em papel às serventias. O procedimento, além de permitir 
o rastreamento de bens imóveis e direitos reais imobiliários em 
âmbito nacional, confere agilidade à tramitação da ordem de 
indisponibilidade, o que, consequentemente, acaba coibindo a 
dilapidação do patrimônio pela pessoa atingida.

A instituição da CNIB veio em boa hora, sobretudo dada a 
necessidade de se conferir eficácia ao art. 185-A do CTN,105 que há 

104 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento n. 39, de 25 de julho de 2014. 
Dispõe sobre a instituição e funcionamento da Central Nacional de Indisponibilidade 
de Bens – CNIB, destinada a recepcionar comunicações de indisponibilidade 
de bens imóveis não individualizados. Brasília: CNJ, 25 jul. 2014. Disponível 
em:https://atos.cnj.jus.br/files//provimento/provimento_39_25072014_300720141 
62009.pdf Acesso em: 22 fev. 2021.
105 Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não 
pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados 
bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, 



74 | RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

muito já dispunha sobre a necessidade de que a comunicação de 
indisponibilidade de bens de devedores tributários fosse feita às 
instituições competentes pela via eletrônica.

Uma vez lançada a indisponibilidade eletrônica pela 
autoridade competente em relação a determinado CPF ou CNPJ, 
é dever dos oficiais de registro de imóveis verificar, diariamente, se 
a indisponibilidade lançada se refere a algum imóvel registrado em 
suas serventias, procedendo à devida averbação na matrícula do 
imóvel específico, se for o caso. Conforme determina o art. 8º do 
Provimento CNJ nº 39/2014, os oficiais de registro ficam obrigados 
a consultar a CNIB duas vezes ao dia, salvo se adotarem solução de 
comunicação com a CNIB via webservice configurada para consulta 
em menor tempo, nos termos do parágrafo único do mencionado 
dispositivo.

Os magistrados e assessores por eles designados têm acesso 
ao cadastro geral das indisponibilidades tanto para consulta quanto 
para lançamento de indisponibilidades. Além deles, membros do 
Ministério Público e servidores por eles autorizados, bem como 
servidores de outros órgãos públicos com interesse decorrente 
da natureza do serviço prestado, podem solicitar credenciamento 
e habilitação no sistema como “usuário qualificado”, mediante 
certificação digital, para fins de consulta de indisponibilidades.

De acordo com o § 1º do art. 9º do Provimento 39/2014, a 
pessoa atingida pela indisponibilidade de bens pode, mediante 
o uso de Certificado Digital ICP-Brasil, realizar consulta gratuita à 
CNIB sobre os dados de origem das ordens cadastradas, bem como 
obter relatório circunstanciado.

A partir do ano de 2018, com a aprovação da Lei 13.606, de 9 de 
janeiro de 2018, alterou-se a Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, que 
dispõe sobre o cadastro informativo dos créditos não quitados de 

comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 
entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao 
registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário 
e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam 
cumprir a ordem judicial.
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órgãos e entidades federais, para permitir à Fazenda Pública averbar 
a Certidão de Dívida Ativa (CDA) nos órgãos de registros de bens, 
tornando-os indisponíveis. A comunicação dessa indisponibilidade 
pode, pois, ser feita pelo Fisco de forma eletrônica, através da CNIB. 

Além de constituir uma ferramenta importante para a 
execução, a CNIB acabou por propiciar maior segurança jurídica 
para os cidadãos em geral, nas transações imobiliárias. Isso porque, 
de acordo com o art. 14 do Provimento 39/2014 do CNJ, além dos 
registradores de imóveis, os notários, no momento de proceder 
à lavratura de escrituras de compra e venda de imóveis, devem 
realizar consulta à CNIB e informar ao comprador sobre a existência 
de indisponibilidade lançada sobre o bem, alertando-o dos riscos da 
transação, dada a impossibilidade de futura transferência do registro 
do bem caso a indisponibilidade permaneça.106 Nesse caso, ainda 
que o lançamento da indisponibilidade não impeça a realização do 
negócio jurídico, serve como um alerta aos adquirentes.

106 Art. 14. Os registradores de imóveis e tabeliães de notas, antes da prática de 
qualquer ato notarial ou registral que tenha por objeto bens imóveis ou direitos a 
eles relativos, exceto lavratura de testamento, deverão promover prévia consulta 
à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens – CNIB, 
consignando no ato notarial o resultado da pesquisa e o respectivo código gerado 
(hash), dispensado o arquivamento do resultado da pesquisa em meio físico ou 
digital.
§1º. A existência de comunicação de indisponibilidade não impede a lavratura de 
escritura pública representativa de negócio jurídico tendo por objeto a propriedade 
ou outro direito real sobre imóvel de que seja titular a pessoa atingida ela 
restrição, nessa incluída a escritura pública de procuração, devendo constar na 
escritura pública, porém, que as partes do negócio jurídico foram expressamente 
comunicadas da existência da ordem de indisponibilidade que poderá ter como 
consequência a impossibilidade de registro do direito no Registro de Imóveis, 
enquanto vigente a restrição.
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Fonte: https://www.indisponibilidade.org.br/downloads/manual-

judiciario.pdf.p.8

3.7 Pesquisa de bens imóveis e direitos reais e averbação 
premonitória- art.828, CPC : Sistema de Registro Eletrônico 

de Imóveis - SREI

O Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI) foi instituído 
pela Corregedoria Nacional de Justiça por meio do Provimento 
CNJ nº 47, de 19 de junho de 2015,107com o objetivo de facilitar o 
intercâmbio de informações entre os ofícios de registro de imóveis, 
o Poder Judiciário, a Administração Pública e o público em geral.

O referido Provimento determinou que cada Estado e 
o Distrito Federal instituísse a sua própria central de serviços 
eletrônicos compartilhados, mediante ato normativo da 

107 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento nº 47, de 19 de junho de 2015. 
Estabelece diretrizes gerais para o sistema de registro eletrônico de imóveis. 
Brasília: CNJ, 19 jun. 2015. Disponível em:http://www.cnj.jus.br/files/atos_administ 
rativos/provimento-n47-18-06-2015-corregedoria.pdf. Acesso em: 23 fev 2021.
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Corregedoria Geral de Justiça local, observando um padrão único 
de requisitos de documentos, conexão e funcionamento. Por meio 
do acesso à plataforma dessas centrais locais, o Poder Judiciário, a 
Administração Pública e os cidadãos em geral poderão requisitar 
serviços eletrônicos tais como pedido de certidões, visualização 
de matrícula de imóvel, pesquisa de bens por CPF ou CNPJ, dentre 
outros. 

A ideia é fazer com que os mesmos serviços sejam prestados 
com a mesma qualidade em todo o território nacional. Para tanto, o 
Provimento CNJ nº 47/2015 estabeleceu que as centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados dos Estados deverão atuar de forma 
coordenada entre si, para que prestem o mesmo tipo de serviço em 
todo o país.

A título de exemplo, em obediência à mencionada norma, foi 
criada no Estado de Minas Gerais a Central Eletrônica de Registro 
de Imóveis do Estado de Minas Gerais (CRI-MG),108 por meio do 
Provimento nº 317/2016 da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado 
de Minas Gerais.109 O módulo “Ofício Eletrônico”, por exemplo, 
constante da plataforma CRI-MG, possibilitará ao Poder Judiciário 
mineiro e a outros órgãos conveniados requerer informações e 
certidões registrais aos serviços de registro de imóveis sem que 
tenham de enviar ofícios em papel aos respectivos cartórios. 
Eventuais averbações de penhoras, arrestos, sequestros e de outras 
ordens judiciais também poderão ser feitas eletronicamente pelo 
módulo “Mandado Judicial Eletrônico” constante da plataforma CRI-
MG.

108 O sítio pode ser acessado pelo link: https://www.crimg.com.br/#/ Acesso em: 
23 ago. 2019.
109 CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Provimento 
nº 317, de 29 de fevereiro de 2016. Cria a Central Eletrônica de Registro de Imóveis do 
Estado de Minas Gerais – CRI-MG, para operacionalização do Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis – SREI, regulamentado pelo Provimento da Corregedoria 
Nacional de Justiça nº 47, de 19 de junho de 2015, bem como acrescenta, altera e 
revoga dispositivos do Provimento nº 260, de 18 de outubro de 2013, que codifica 
os atos normativos à Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais 
relativos aos serviços notariais e de registro. Belo Horizonte: Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 29 fev. 2016. Disponível em:http://www8.tjmg.
jus.br/institucional/at/pdf/cpr03172016.pdf Acesso em: 23 ago. 2019.

https://www.crimg.com.br/#/
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Fonte: https://www.crimg.com.br/#/ 

Posteriormente, a obrigatoriedade de implantação do SREI 
constou do art. 76 da Lei nº 13.465/2017, Lei da Regularização 
Fundiária, e foi, então, regulamentado pelo Provimento nº 89/2019 
do CNJ,110 que revogou expressamente o Provimento CNJ 47/2015. 
O novo provimento, além de especificar como se dará a transição 
dos registros de imóveis para o formato eletrônico, institui o Código 
Nacional de Matrícula – CNM – que estabelece uma numeração 
unificada para as matrículas de todos os imóveis em âmbito nacional, 
de forma a padronizar os livros de registros em âmbito nacional.

Além disso, o Provimento CNJ 89/2019 estabeleceu a criação 
do Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado – SAEC 
– , consistente em uma plataforma eletrônica centralizada para 
recepcionar as solicitações de serviços apresentadas pelos usuários 
em geral e distribui-las às respectivas serventias competentes. A 

110 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento nº89, de 18 de dezembro 
de 2019. Regulamenta o Código Nacional de Matrículas – CNM, o Sistema de 
Registro Eletrônico de Imóveis – SREI, o Serviço de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado – SAEC, o acesso da Administração Pública Federal às informações 
do SREI e estabelece diretrizes para o estatuto do Operador Nacional do 
Sistema de Registro Eletrônico – ONR. Disponível em:https://atos.cnj.jus.br/files/
original173255201912195dfbb44718170.pdf Acesso em: 23 fev.2021.

https://www.crimg.com.br/#/
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plataforma promove, portanto, a interoperabilidade entre as Centrais 
de Serviços Eletrônicos Compartilhadas – CRIs – dos Estados e 
do Distrito Federal. Trata-se de um ponto único de contato para 
solicitação de serviços em formato eletrônico para qualquer cartório 
de registro de imóveis do Brasil.

Atualmente, enquanto se aguarda a implantação definitiva 
da referida plataforma única (SAEC), o acesso remoto aos registros 
de imóveis brasileiros já pode ser feito de forma centralizada por 
meio da Central Registradores de imóveis, através do site www.
registradores.org.br. Essa plataforma foi desenvolvida pela ARISP 
e possibilita que o usuário solicite serviços aos diversos cartórios 
de registro de imóveis que já tenham aderido à interoperabilidade. 
Assim, em vez de o usuário ter de acessar a página de cada serventia 
de registro de imóvel separadamente ou mesmo a CRI de cada 
Estado, pode solicitar suas demandas em uma única plataforma.

Por meio da Central Registradores é possível realizar pesquisa 
prévia de matrículas e visualização eletrônica dos resultados, 
pesquisa de bens imóveis e direitos reais, consulta ao procedimento 
de usucapião extrajudicial, requisição de certidão digital, protocolos 
de documentos diversos como convenções de condomínio e 
pactos antenupciais, averbações de documentos e contratação do 
serviço de monitor registral, para acompanhar de forma permanente 
eventuais alterações ou atualizações na matrícula dos imóveis 
indicados.

http://www.registradores.org.br
http://www.registradores.org.br
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Fonte: https://www.registradores.org.br/CartorioNacional/

CartorioNacional.aspx

O Poder Público tem acesso aos serviços e documentos 
da Central Registradores por meio do acesso ao módulo “Ofício 
Eletrônico”. Além disso, pedidos de averbação, penhora, arresto 
e sequestro de bens imóveis podem ser feitos diretamente pelos 
membros do Poder Judiciário através do módulo “Penhora on line”.

https://www.registradores.org.br/CartorioNacional/CartorioNacional.aspx
https://www.registradores.org.br/CartorioNacional/CartorioNacional.aspx
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Fonte: https://www.penhoraonline.org.br/ 

O SREI, portanto, além de facilitar a vida do cidadão em 
geral, que não mais precisa se deslocar aos diversos cartórios de 
registro de imóveis para obter informações ou documentos sobre 
determinados imóveis, trouxe uma enorme agilidade às execuções, 
na medida em que permite ao credor, antes e durante a execução, 
realizar de forma mais célere a investigação patrimonial do devedor, 
nas serventias de registro de imóveis de todo o território brasileiro. 

A averbação premonitória da certidão de admissibilidade 
da execução, a que se refere o art. 828 do CPC, com vistas à 
prevenção de possível fraude à execução por parte do devedor, 
poderá ser feita de forma remota, pela plataforma da Central 
Registradores, e, futuramente, pela plataforma SAEC, facilidade 
prática que, sem dúvida, contribui para a eficácia do referido 
dispositivo legal.
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A própria penhora de bens imóveis localizados em nome do 
devedor ganhou celeridade, porquanto a plataforma “Penhora on 
line” permite que o magistrado faça o requerimento de penhora ao 
registro de imóveis pela via eletrônica e seja prontamente atendido, 
eliminando a demora que antes se verificava com a tramitação de 
ofícios em papel entre o Poder Judiciário e os cartórios.

A importância do SREI ganhou ainda mais 
notoriedade no contexto de pandemia de 
COVID-19. Isso porque, assim como diversos 
outros serviços, os serviços notariais e de registro 
foram afetados pelas medidas emergenciais 
determinadas pelas autoridades públicas para 
enfrentamento da situação, dentre as quais se 
deu a determinação de distanciamento social 
pela população. 

Nesse cenário, o CNJ editou o Provimento nº 94, de 28 de março 
de 2020,111 determinando que os serviços extrajudiciais de registro 
de imóveis tivessem continuidade de forma remota, mediante 
atendimento dos usuários por telefone e meios eletrônicos como 
e-mail, WhatsApp, Skype e outros disponíveis para atendimento 
ao público. Com isso, toda a tramitação de títulos e documentos 
passou a ser feita de forma eletrônica entre as serventias registrais 
e os usuários, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 

O avanço tecnológico da prestação de serviços extrajudiciais 
pelos cartórios se encontra, portanto, em um caminho sem volta, 
assim como a padronização dos serviços e a interoperabilidade das 
informações entre as serventias. Não há dúvidas de que esse fato 
representa um ganho em termos de eficiência e segurança tanto 

111 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento nº94, de 28 de março de 2020. 
Dispõe sobre o funcionamento das unidades de registro de imóveis nas localidades 
onde foram decretados regime de quarentena pelo sistema de plantão presencial 
e à distância e regula procedimentos especiais. Disponível em: https://atos.cnj.jus.
br/atos/detalhar/3259  Acesso em: 26 fev. 2021.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3259
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3259


 | 83RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

para os usuários em geral, quanto para o Estado, sobretudo para o 
exercício da jurisdição.

3.8 Protestos: Central Nacional de Serviços Eletrônicos dos 
Tabeliães de Protesto de Títulos - CENPROT

O protesto de títulos e documentos encontra-se disciplinado 
pela Lei 9.492, de 10 de setembro de 1997. Em seu art. 1º, a 
legislação o conceitua como “ato formal e solene pelo qual se prova 
a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em 
títulos e outros documentos de dívida”. Trata-se de instituto próprio 
do direito cambiário, voltado a constituir prova da inadimplência ou 
da falta de devolução ou aceite de títulos de crédito, conferindo 
maior segurança jurídica e confiabilidade à circulação desses títulos.

Conforme bem explicam Gustavo Henrique Trajano de 
Azevedo e Lucas Buril de Macêdo, a eficiência do protesto como 
meio de prova e de cobrança de dívidas no direito cambiário fez 
com que o instituto se expandisse para outras áreas do direito, 
tornando-se útil, por exemplo, como ato interruptivo da prescrição 
(art. 202, II, do CC/2002), constituição da mora na alienação fiduciária 
de bens móveis (Decreto-lei 911/1969) e caracterização do estado 
falimentar (art. 94, I, da Lei 11.101/2005).112

O protesto ganhou maior notoriedade sobretudo porque o 
art. 29 da Lei 9.492/1997, com redação conferida pela Lei 9.841/99, 
determinou que os cartórios forneçam às entidades representativas 
da indústria e do comércio, ou às entidades de proteção ao crédito, 
certidão diária dos protestos efetuados e cancelados. Dessa forma, 
confere-se publicidade à inadimplência de pessoas físicas ou 
jurídicas que porventura tenham tido algum título ou documento 
protestado, manchando sua reputação no mercado financeiro e 
obstaculizando a concessão de crédito aos maus pagadores.113

112  AZEVEDO, Gustavo Henrique Trajano de; MACÊDO, Lucas Buril de. Protesto de 
decisão judicial. Revista de Processo. São Paulo: RT, v. 244, p. 323-344, jun/2015. p. 
323.
113 “Em suma, visualizamos três funções atuais do ato de protesto: (1) a função 
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Após certo tempo, a jurisprudência, a partir da interpretação 
do termo “outros documentos de dívida”, constante do art. 1º da 
Lei 9.492/97, passou a compreender que não só títulos de crédito 
poderiam ser levados a protesto, mas quaisquer documentos que 
informem existência de dívida referente a obrigação pecuniária, 
certa, líquida e exigível.114 Por essa razão, antes mesmo do advento 
do CPC de 2015, já era possível o protesto de decisão judicial 
transitada em julgado.

Com o advento do CPC de 2015, duas técnicas típicas de 
execução indireta foram inseridas no sistema processual, a saber: a 
possibilidade de protesto da decisão judicial transitada em julgado 
e inadimplida pelo devedor (art. 517 do CPC)115 e a possibilidade de 
o credor requerer a inclusão do nome do executado em cadastros 
de inadimplentes (art. 782, § 3º, do CPC).116 

A inclusão de previsão expressa do protesto no Código 
de 2015 representou um enorme ganho, pois afastou possíveis 
questionamentos sobre a possibilidade de protesto de decisão 
judicial transitada em julgado (art. 517 do CPC), inovou ao permitir 

probatória, uma vez que comprova o descumprimento de alguma obrigação 
certificada em título de crédito ou algum documento de dívida; (2) a função 
conservatória do direito do credor, em virtude de determinados efeitos jurídicos, a 
exemplo da interrupção da prescrição e da constituição em mora do devedor; e (3) 
a função informativa, pois “informa aos demais integrantes de uma relação cambial 
a inadimplência de um obrigado e também informa ao mercado de crédito em 
geral sobre a recalcitrância de um devedor.” (AZEVEDO, Gustavo Henrique Trajano 
de; MACÊDO, Lucas Buril de. Protesto de decisão judicial. Revista de Processo. São 
Paulo: RT, v. 244, p. 323-344, jun/2015. p.324).
114 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3. Turma). Recurso Especial 750.805/
RS. Recurso Especial. Protesto de sentença condenatória transitada em julgado. 
Possibilidade. Exigência de que represente obrigação pecuniária líquida, 
certa e exigível. Recorrente: Mecânica Caxias Ltda. Recorrido: Lucarely Peças 
Automotivas e fixação Ltda. Relator: Min. Humberto Gomes de Barros, 14 de 
fevereiro de 2008. Brasília, 2009. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/processo/ 
revista/inteiroteor/?num_registro=200500808450&dt_publicacao=16/06/2009 
Aceso em: 28 ago. 2019.
115 Art. 517. A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a protesto, 
nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo para pagamento voluntário 
previsto no art. 523. 
§ 1º Para efetivar o protesto, incumbe ao exequente apresentar certidão de teor da 
decisão. 
[...]
116 Art. 782, §3º:  A requerimento da parte, o juiz pode determinar a inclusão do 
nome do executado em cadastros de inadimplentes.
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a determinação do protesto de ofício pelo magistrado em caso de 
cumprimento provisório de prestação alimentícia (art. 528, § 1º, do 
CPC) e acabou por constituir um incentivo ao uso dessa eficiente 
técnica de coerção indireta.

Sobretudo em um país em que grande parte das pessoas, 
ou não possui patrimônio algum, ou, se possui, consegue ocultá-
lo com facilidade, atacar o crédito é uma forma eficaz de compelir 
o adimplemento de obrigações pecuniárias. Isso porque é notório 
o fato de que a maior parte da população brasileira necessita de 
crédito, a fim de que possa sustentar o velho hábito que possui 
de realizar o pagamento de suas compras de forma parcelada,117 
ou mesmo para dar impulso a qualquer atividade econômica que 
intente desenvolver.118 

Nesse panorama, a inserção do protesto como medida 
coercitiva no CPC de 2015, demonstrou a lucidez do legislador 
ao perceber a importância de se pensarem novas formas de 
trazer efetividade ao sistema executivo, enquanto a instituição da 
CENPROT representa a consolidação prática desse escopo, na 
medida em que facilita a realização do protesto em âmbito nacional, 
conferindo a transparência e a agilidade necessária ao ato.

A Central Nacional de Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de 
Protesto de títulos – CENPROT foi regulamentada pelo Provimento 
nº 87/2019 do CNJ119 e consiste na plataforma que promove a 

117 Pesquisa divulgada pelo SPC Brasil em 12/9/2018 revela que “crediário e cartão 
de crédito foram as modalidades que mais negativaram usuários” entre setembro 
de 2017 e setembro de 2018. Os dados da pesquisa se encontram disponíveis em: 
https://www.spcbrasil.org.br/pesquisas/pesquisa/5219 . Acesso em: 8 abr. 2019. 
Outra pesquisa divulgada em 7/1/2015, também pelo SPC Brasil, revela que “a 
maioria dos brasileiros usa o crédito para realizar compras imediatistas”. Disponível 
em https://www.spcbrasil.org.br/pesquisas/pesquisa/923 .Acesso em: 8 abr. 2019.
118 BARRETO FILHO, Oscar. O crédito no direito. Revista da Faculdade de Direito. 
Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 57, p. 204-2017, jan. 1962.
119 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento nº 87, de 11 de setembro de 
2019. Dispõe sobre as normas gerais de procedimentos para o protesto extrajudicial 
de títulos e outros documentos de dívida, regulamenta a implantação da Central 
Nacional de Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de Protesto de Títulos – CENPROT 
e dá outras providências. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3008 
Acesso em: 26 fev. 2021.

https://www.spcbrasil.org.br/pesquisas/pesquisa/923
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3008
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integração dos tabelionatos de protesto de títulos de todo o território 
nacional.

De acordo com o art. 17 do Provimento nº 87/2019 do CNJ, 
a CENPROT disponibiliza aos usuários, por meio da internet, os 
seguintes serviços:

I – acesso a informações sobre quaisquer 
protestos válidos lavrados pelos Tabeliães de 
Protesto de Títulos dos Estados ou do Distrito 
Federal;
II – consulta gratuita às informações indicativas da 
existência ou inexistência de protesto, respectivos 
tabelionatos e valor;
III – fornecimento de informação complementar 
acerca da existência de protesto e sobre dados 
ou elementos do registro, quando o interessado 
dispensar a certidão;
IV – fornecimento de instrumentos de protesto 
em meio eletrônico;
V – recepção de declaração eletrônica de 
anuência para fins de cancelamento de protesto;
VI – recepção de requerimento eletrônico de 
cancelamento de protesto;
VII – recepção de títulos e documentos de 
dívida, em meio eletrônico, para fins de protesto, 
encaminhados por órgãos do Poder Judiciário, 
procuradorias, advogados e apresentantes 
cadastrados;
VIII – recepção de pedidos de certidão de 
protesto e de cancelamento e disponibilização 
da certidão eletrônica expedida pelas serventias 
do Estado ou do Distrito Federal em atendimento 
a tais solicitações.

Disso se extrai que a CENPROT permite que os usuários em 
geral realizem consultas e requeiram certidão sobre protestos 
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existentes em nome de qualquer pessoa física ou jurídica, bem 
como possibilita que o próprio procedimento de protesto seja 
realizado por via eletrônica, mediante o envio, pelo usuário, dos 
títulos e documentos de dívida necessários para tanto. Em termos 
de cancelamento do protesto, o sistema permite também que o 
credor, após o pagamento do crédito pelo devedor, formalize sua 
anuência para cancelamento do protesto por meio de declaração 
eletrônica assinada digitalmente, sem necessidade de se deslocar 
ao tabelionato de protesto do domicílio do devedor para realizar o 
ato. A intimação do devedor para pagamento da dívida também 
pode ser processada pelo tabelionato de protestos pela via 
eletrônica.

Fonte: https://site.cenprotnacional.org.br/ 

Além disso, a Central possibilita a interoperabilidade com 
sistemas desenvolvidos pelos órgãos da Administração Pública, de 
modo que o protesto da Certidão de Dívida Ativa – CDA –, emitida 
pelo Fisco, possa ser feito de forma automática. Exemplo disso se 
dá com o Sistema de Protesto desenvolvido pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional – PGFN, em parceria com o Serviço Federal 
de Processamento de Dados – Serpro. A partir da implantação 
desse sistema, o protesto extrajudicial passou a ser utilizado pela 

https://site.cenprotnacional.org.br/
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PGFN como instrumento de recuperação do crédito devido à União 
Federal em momento anterior ao ajuizamento da execução fiscal e 
tem se mostrado eficiente.120 

Para o contribuinte, essa interoperabilidade entre os sistemas 
também se mostra benéfica, na medida em que possibilita que, 
após o pagamento da dívida, o protesto seja cancelado de forma 
automática e imediata pelo cartório de protesto, sem que se 
prolongue o comprometimento da atividade econômica exercida 
pela pessoa. Essa realidade se mostra ainda mais factível após a 
criação do novo meio de pagamento instantâneo pelo Banco 
Central, conhecido como PIX, o qual permite a transferência de 
valores entre contas bancárias em poucos segundos, a qualquer 
hora ou dia.121 Esse novo meio de transferência instantânea de 
valores elimina a necessidade de pagamento de guias ou boletos 
pelo contribuinte e permite que a confirmação do pagamento da 
dívida se dê de forma instantânea pela União Federal. Espera-se 
com isso maior agilidade do Fisco no cancelamento dos protestos.

Fonte: http://intra.serpro.gov.br/tema/noticias-tema/governo-utiliza-

protesto-para-cobrar-creditos-da-divida-ativa-da-uniao.

120 SERPRO. Governo utiliza protesto para cobrar créditos da Dívida Ativa da União. 
Notícias. Sem data. Disponível em: http://intra.serpro.gov.br/tema/noticias-tema/
governo-utiliza-protesto-para-cobrar-creditos-da-divida-ativa-da-uniao. Acesso 
em: 27 fev. 2021.
121 BANCO CENTRAL DO BRASIL. O que é PIX? Disponível em: https://www.bcb.
gov.br/estabilidadefinanceira/pix. Acesso em: 27 fev. 2021.

http://intra.serpro.gov.br/tema/noticias-tema/governo-utiliza-protesto-para-cobrar-creditos-da-divida-ativa-da-uniao
http://intra.serpro.gov.br/tema/noticias-tema/governo-utiliza-protesto-para-cobrar-creditos-da-divida-ativa-da-uniao
http://intra.serpro.gov.br/tema/noticias-tema/governo-utiliza-protesto-para-cobrar-creditos-da-divida-ativa-da-uniao
http://intra.serpro.gov.br/tema/noticias-tema/governo-utiliza-protesto-para-cobrar-creditos-da-divida-ativa-da-uniao
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/pix
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/pix
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Por fim, como uma forma de incentivo à medida coercitiva 
de protesto, o CNJ editou o Provimento nº 86/2019,122 por meio do 
qual disciplina que o pagamento das despesas de realização do 
protesto pode ser postergado pela pessoa física e jurídica desde 
que o vencimento do título ou documento informativo da dívida 
não ultrapasse o prazo de 1 (um) ano no momento da apresentação 
para protesto. O ato normativo consignou também que referidas 
despesas poderão ser pagas pelo usuário através de cartão de 
débito ou de crédito, com opção de parcelamento.

3.9 Sistema de Atos Notariais Eletrônico - e-Notariado

Ainda sob a perspectiva de melhoria dos serviços dos 
tabelionatos de notas do país, não se pode deixar de fazer breve 
menção também à recente implantação do sistema e-Notariado, 
regulamentado pelo Provimento nº 100/2020 do CNJ.123

Trata-se de um sistema eletrônico disponibilizado pelo Colégio 
Notarial do Brasil-Conselho Federal, dotado de infraestrutura 
tecnológica necessária a permitir que os atos notariais sejam 
praticados de forma remota pelos usuários sem comprometimento 
da fé-pública a eles conferida.

A partir do referido sistema, os usuários podem manifestar 
livremente sua vontade nos atos praticados, tanto por meio de 
assinatura digital quanto por videoconferência e cada ato recebe 
um número de matrícula notarial a ser indicado em todas as cópias 
expedidas, o que lhe confere autenticidade. 

122 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento nº 86, de 29 de agosto de 
2019. Dispõe sobre a possibilidade de pagamento postergado de emolumentos, 
acréscimos legais e demais despesas, devidos pela apresentação de títulos ou outros 
documentos de dívida para protesto e dá outras providências. Disponível em: https://
atos.cnj.jus.br/files//provimento/provimento_86_29082019_02092019144512.pdf. 
Acesso em: 27 fev. 2021. 
123 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Provimento n. 100, de 26 de maio de 2020. 
Dispõe sobre a prática de atos notariais eletrônicos utilizando o sistema e-Notariado, 
cria a Matrícula Notarial Eletrônica – MNE e dá outras providências. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original222651202006025ed6d22b74c75.pdf. Acesso: 3 
mar. 2021.

https://atos.cnj.jus.br/files//provimento/provimento_86_29082019_02092019144512.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files//provimento/provimento_86_29082019_02092019144512.pdf
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Essa sistemática permite que as pessoas interessadas 
doravante realizem negócios jurídicos sem que necessitem se 
encontrar presencialmente no espaço físico do cartório para 
apresentação e assinatura de documentos. Em outras palavras, 
a lavratura de uma escritura pública de compra e venda ou a 
transferência de um veículo, por exemplo, podem ser realizados a 
partir do simples acesso pelas partes a um aplicativo no celular. 

Essa facilidade propiciada pela nova ferramenta veio a calhar 
no contexto da pandemia causada pelo novo coronavírus, sobretudo 
diante das medidas de distanciamento social impostas pelas 
autoridades públicas para frear a contaminação da população pelo 
vírus. A tecnologia possibilita que negócios jurídicos solenes possam 
ter continuidade sem necessidade de comparecimento das partes 
aos cartórios.

Fonte: https://www.e-notariado.org.br/customer

Finaliza-se aqui a exposição das ferramentas eletrônicas de 
integração de cartórios existentes hoje no Brasil atualmente e que 
se submetem ao controle e fiscalização do CNJ, razão pela qual 
o seu acesso é amplamente franqueado aos membros do Poder 
Judiciário.  Para os cidadãos em geral, conforme se demonstrou, 
o acesso à maioria dos serviços ofertados é feito mediante o 
pagamento de emolumentos diretamente aos cartórios ou por 

https://www.e-notariado.org.br/customer
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intermédio de sites de busca privados124, o que gera mais um 
custo para o exequente ao tentar recuperar o seu crédito. Essa é 
a razão pela qual defendemos a importância da comparticipação 
(cooperação) do Poder Judiciário na efetiva consulta às ferramentas 
que lhe são disponibilizadas, o que, por certo, contribuirá para 
diminuição dos gargalos da execução.

3.10. O SERASA JUD- Art. 782, §§ 3º e 5º, do CPC/2015

O SerasaJud125 consiste na plataforma eletrônica criada para 
facilitar a tramitação de ordens e informações entre os tribunais 
e a Serasa Experian, por meio da troca eletrônica de dados, em 
substituição aos ofícios em papel.126. Uma vez realizado o cadastro 
no sistema com o uso de certificado digital, os próprios magistrados 
e servidores delegados poderão requisitar a negativação do nome 
do devedor no Serasa (art. 782, § 3º, do CPC), pela via eletrônica. 

A nova metodologia agilizou sobremaneira o procedimento da 
negativação, com vistas ao alcance da efetividade que se espera 
da aplicação dessa medida coercitiva típica positivada no CPC de 
2015. Por meio desse sistema eletrônico também é possível realizar 
a baixa de anotação, revogação de ordens anteriores, consulta 
a informações históricas da pessoa investigada, bem como de 
endereços.

124 A título de exemplo, pode-se mencionar os seguintes sites privados de busca 
de documentos: Documentos no Brasil: https://documentonobrasil.com.br/; 
Cartório 24h: https://www.cartorio24horas.com.br  ; CBR Doc – Central Brasileira de 
Documentos: https://cbrdoc.com.br. 
125 O sítio pode ser acessado pelo link https://www.serasaexperian.com.br/
serasajud Acesso em: 4 mar. 2021.
126 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SerasaJud. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/sistemas/serasajud Acesso em: 23 ago. 2019.

https://www.cartorio24horas.com.br
https://cbrdoc.com.br/?gclid=Cj0KCQjwutaCBhDfARIsAJHWnHvcFdoEA71nekXh9D-poI_VUM4b8-qIRufGPi0DTqnJefGjKDA-Gv4aApl_EALw_wcB
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Fonte: https://www.serasaexperian.com.br/serasajud

Recentemente, o STJ julgou o Recurso Especial nº 1.807.923/
SC, sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 1.036 
e seguintes do CPC e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno 
do STJ), com vistas a definir tese vinculante sobre a possibilidade 
ou não de inscrição em cadastro de inadimplentes, por decisão 
judicial, do devedor que figura no polo passivo de execução fiscal. 
Em outros termos, buscou-se esclarecer se a medida coercitiva 
prevista no art. 782, §§ 3º e 5º, do CPC aplica-se também à execução 
de títulos extrajudiciais, tal como a Certidão de Dívida Ativa, cujo 
processo obedece ao procedimento da Lei nº 6.830/80. A suma do 
julgamento se encontra vazada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
INSCRIÇÃO DO DEVEDOR EM CADASTROS 
DE INADIMPLENTES POR DECISÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. ART. 5º, INC. 
LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTS. 4º, 
6º, 139, INC. IV, 782, §§3º A 5º, E 805 DO CPC/2015. 
PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO, 

https://www.serasaexperian.com.br/serasajud
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DA ECONOMICIDADE, DA RAZOÁVEL DURAÇÃO 
DO PROCESSO E DA MENOR ONEROSIDADE 
PARA O DEVEDOR. ART. 1º DA LEI Nº 6.830/80. 
EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA 
DO CPC. SERASAJUD. DESNECESSIDADE 
DE ESGOTAMENTO PRÉVIO DE OUTRAS 
MEDIDAS EXECUTIVAS. DEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO DE NEGATIVAÇÃO, SALVO 
DÚVIDA RAZOÁVEL QUANTO À EXISTÊNCIA DO 
DIREITO AO CRÉDITO PREVISTO NA CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA - CDA. CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS 
DA DECISÃO JUDICIAL PARA A PRECISÃO E 
QUALIDADE DOS BANCOS DE DADOS DOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E PARA A 
ECONOMIA DO PAÍS. ART. 20 DO DECRETO-LEI 
Nº 4.657/1942 (ACRESCENTADO PELA LEI Nº 
13.655/2018, NOVA LINDB). RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E  PROVIDO. RECURSO JULGADO 
SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES 
DO CPC/2015 C/C ART. 256-N E  SEGUINTES 
DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.1. O  objeto 
da presente demanda é  definir se o  art. 782, 
§3º do CPC é aplicável apenas às execuções de 
título judicial ou também às de título extrajudicial, 
mais especificamente, às execuções fiscais.2. O 
art. 782, §3º do CPC está inserido no Capítulo III  
(“Da competência”), do Título I   (“Da execução em 
geral”), do Livro II   (Do processo de execução”) do 
CPC, sendo que o art. 771 dispõe que “este Livro 
regula o procedimento da execução fundada em 
título extrajudicial”.3. Não há dúvidas, portanto, 
de que o art. 782, §3º, ao determinar que “A 
requerimento da parte, o juiz pode determinar a 
inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes.”, dirige-se às execuções fundadas 
em títulos extrajudiciais.4. O art. 782, §5º, ao prever 
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que “O disposto nos §§ 3º e 4º aplica-se à execução 
definitiva de título judicial.”, possui dupla função: 
1) estender às execuções de títulos judiciais a 
possibilidade de inclusão do nome do executado 
em cadastros de inadimplentes; 2) excluir a 
incidência do instituto nas execuções provisórias, 
restringindo-o às execuções definitivas.5. Nos 
termos do art. 1º da Lei nº 6.830/80, o CPC 
tem aplicação subsidiária às execuções fiscais, 
caso não haja regulamentação própria sobre 
determinado tema na legislação especial, nem 
se configure alguma incompatibilidade com 
o sistema. É justamente o caso do art. 782, 
§3º do CPC, que se aplica subsidiariamente 
às execuções fiscais pois: 1) não há norma em 
sentido contrário na Lei nº 6.830/1980; 2) a 
inclusão em cadastros de inadimplência é medida 
coercitiva que promove no subsistema os valores 
da efetividade da execução, da economicidade, 
da razoável duração do processo e da menor 
onerosidade para o devedor (arts. 4º, 6º, 139, inc. 
IV, e 805 do CPC). Precedentes do STJ.6. O Poder 
Judiciário determina a inclusão nos cadastros 
de inadimplentes com base no art. 782, §3º, 
por meio do SERASAJUD, sistema gratuito e 
totalmente virtual, regulamentado pelo Termo de 
Cooperação Técnica nº 020/2014 firmado entre 
CNJ e SERASA. O ente público, por sua vez, tem a 
opção de promover a inclusão sem interferência 
ou necessidade de autorização do magistrado, 
mas isso pode lhe acarretar despesas a serem 
negociadas em convênio próprio.7. A situação 
ideal a ser buscada é que os entes públicos 
firmem convênios mais vantajosos com os órgãos 
de proteção ao crédito, de forma a conseguir a 
quitação das dívidas com o mínimo de gastos e 
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o máximo de eficiência. Isso permitirá que, antes 
de ajuizar execuções fiscais que abarrotarão as 
prateleiras (físicas ou virtuais) do Judiciário, com 
baixo percentual de êxito (conforme demonstrado 
ano após ano no “Justiça em Números” do CNJ), 
os entes públicos se valham do protesto da 
CDA ou da negativação dos devedores, com 
uma maior perspectiva de sucesso.8. Porém, no 
momento atual, em se tratando de execuções 
fiscais ajuizadas, não há justificativa legal 
para o magistrado negar, de forma abstrata, o 
requerimento da parte de inclusão do executado 
em cadastros de inadimplentes, baseando-se em 
argumentos como: 1) o art. 782, § 3º, do CPC apenas 
incidiria em execução definitiva de título judicial; 
2) em se tratando de título executivo extrajudicial, 
não haveria qualquer óbice a que o próprio credor 
providenciasse a efetivação da medida; 3) a 
intervenção judicial só caberá se eventualmente 
for comprovada dificuldade significativa ou 
impossibilidade de o credor fazê-lo por seus 
próprios meios; 4) ausência de adesão do tribunal 
ao convênio SERASAJUD ou a indisponibilidade 
do sistema. Como visto, tais requisitos não estão 
previstos em lei.9. Em suma, tramitando uma 
execução fiscal e sendo requerida a negativação 
do executado com base no art. 782, § 3º, do CPC, 
o magistrado deverá deferi-la, salvo se vislumbrar 
alguma dúvida razoável à existência do direito ao 
crédito previsto na Certidão de Dívida Ativa - CDA, 
a exemplo da prescrição, da ilegitimidade passiva 
ad causam, ou outra questão identificada no caso 
concreto.10. Outro ponto importante a ser fixado 
é que, sendo medida menos onerosa, a anotação 
do nome da parte executada em cadastro de 
inadimplentes pode ser determinada antes de 
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exaurida a busca por bens penhoráveis. Atende-
se, assim, ao princípio da menor onerosidade 
da execução, positivado no art. 805 do CPC. 
Precedentes do STJ.11. Por fim, sob um prisma 
da análise econômica do Direito, e considerando 
as consequências práticas da decisão – nos 
termos do art. 20 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 
(acrescentado pela Lei nº 13.655/2018, que deu 
nova configuração à Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro - LINDB) –, não se pode 
deixar de registrar a relevância para a economia 
do país e para a diminuição do “Custo Brasil” de 
que a atualização dos bancos de dados dos birôs 
de crédito seja feita por meio dos procedimentos 
menos burocráticos e dispendiosos, tais como 
os utilizados no SERASAJUD, a fim de manter a 
qualidade e precisão das informações prestadas. 
Postura que se coaduna com a previsão do art. 5º, 
inc. XXXIII, da CF/88 (“todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado”).12. Com base no art. 927, §3º, do CPC, 
rejeito a modulação dos efeitos proposta pela 
Associação Norte-Nordeste de Professores de 
Processo - ANNEP, uma vez que o entendimento 
firmado no presente recurso repetitivo é 
predominante no STJ há bastante tempo.13. Tese 
jurídica firmada: “O art. 782, §3º do CPC é aplicável 
às execuções fiscais, devendo o magistrado 
deferir o requerimento de inclusão do nome 
do executado em cadastros de inadimplentes, 
preferencialmente pelo sistema SERASAJUD, 
independentemente do esgotamento prévio de 
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outras medidas executivas, salvo se vislumbrar 
alguma dúvida razoável à existência do direito 
ao crédito previsto na Certidão de Dívida 
Ativa - CDA.”.14. Recurso especial conhecido 
e provido, nos termos da fundamentação.15. 
Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes 
do Regimento Interno deste STJ.127

Extrai-se do julgado, portanto, a seguinte tese jurídica: 

O art. 782, § 3º do CPC é aplicável às execuções 
fiscais, devendo o magistrado deferir o 
requerimento de inclusão do nome do executado 
em cadastros de inadimplentes preferencialmente 
pelo sistema SERASAJUD, independentemente 
do esgotamento prévio de outras medidas 
executivas, salvo se vislumbrar alguma dúvida 
razoável à existência do direito ao crédito previsto 
na Certidão de Dívida Ativa – CDA.

A partir desse precedente vinculante, não mais restam 
dúvidas de que a possibilidade de negativação do nome do 
devedor nos cadastros de inadimplentes não se restringe às 
hipóteses de execução definitiva de título judicial, aplicando-se 
também à execução definitiva de título extrajudicial, especialmente 
à execução fiscal, que é subsidiariamente regida pelas normas do 
CPC (Lei 6.830/80, art. 1º).

Restou assentado também no precedente em referência que, 
à semelhança do que ocorre com o protesto do título executivo, 
o próprio exequente pode, por seus próprios meios, promover a 

127 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial 1.807.923. 
Recorrente: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis-IBAMA. Recorrido: Francisco Gesser. Relator: Min. Og Fernandes, 9 de de-
zembro de 2020. Brasília: STJ. Disponível em:https://processo.stj.jus.br/processo/
pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900973430&to-
talRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea Acesso em: 15 mar. 2021.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900973430&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900973430&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900973430&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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inscrição do devedor nos cadastros de inadimplentes, não ficando 
essa possibilidade restrita ao Juízo da execução. Todavia, o 
Ministro Relator ressalta haver uma preferência dos exequentes, 
especialmente dos entes públicos, por requerer que a negativação 
seja feita pelo próprio juiz, haja vista o menor custo da medida e 
diminuição da burocracia através do uso da ferramenta eletrônica 
própria (Serasajud).128 Além disso, o Relator aduz que:

Nota-se, a propósito, uma tendência de 
desjudicialização dos procedimentos executivos, 
a exemplo dos Projetos de Lei nº 6.204/2019 
(execução cível) e 4.257/2019 (execução fiscal), 
em trâmite no Senado Federal, que propõem a 
propositura e o andamento da execução perante 
os tabelionatos de protesto.
Porém, no momento atual, em se tratando de 
execuções fiscais ajuizadas, não há justificativa 
legal para o magistrado negar, de forma abstrata, 
o requerimento da parte de inclusão do executado 
em cadastros de inadimplentes, baseando-se 
em argumentos como: 1) o art. 782, § 3º, do CPC 
apenas incidiria em execução definitiva de título 
judicial; 2) em se tratando de título executivo 
extrajudicial, não haveria qualquer óbice a que 
o próprio credor providenciasse a efetivação 
da medida; 3) a intervenção judicial só caberá 
se eventualmente for comprovada dificuldade 
significativa ou impossibilidade de o credor 
fazê-lo por seus próprios meios; 4) ausência de 
adesão do tribunal ao convênio SERASAJUD ou 
a indisponibilidade do sistema. Como visto, tais 
requisitos não estão previstos em lei.129

128 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial 1.807.923. 
p.17.
129 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial 1.807.923. 
pp.17-18.
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Perceba-se que esse trecho do precedente é de extrema 
importância para o aprimoramento da fase executiva do processo 
mediante o uso de tecnologias, porque induz a uma aplicação 
analógica desse raciocínio a outros casos em que o juiz porventura 
se negue a utilizar os demais sistemas eletrônicos disponíveis ao 
Poder Judiciário para conferir efetividade à execução. 

Nesse caso, cabe ao advogado diligente recorrer da decisão, 
invocando o precedente (art. 927, III, CPC) firmado no REsp 
1.807.923/SC, e normas processuais fundamentais do processo 
tais como as que informam o direito da parte à solução integral do 
mérito (art. 4º do CPC), o dever de cooperação processual (art. 6º 
do CPC), aplicável também ao Poder Judiciário, e o poder-dever do 
magistrado de adotar todas as medidas necessárias para assegurar 
o cumprimento das ordens judiciais (art. 139,IV, do CPC).
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Capítulo 4
 

Ferramentas eletrônicas de auxílio à execução 
mediante investigação patrimonial propriamente 

dita 
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No presente capítulo abordaremos as ferramentas de 
investigação patrimonial propriamente ditas.

4.1 Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR

O Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR – foi criado pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, para 
promover a integração e sistematização dos dados e informações 
sobre a propriedade, a posse e o uso das terras brasileiras, com 
vistas a traçar um mapeamento da estrutura fundiária do Brasil.

De acordo com a Instrução Normativa nº 82/2015 do INCRA130, 
todo aquele que possuir qualquer direito real sobre determinado 
imóvel rural ou que faça uso temporário da terra deve apresentar 
declaração ao SNCR, seja ele proprietário, possuidor a qualquer 
título, condômino, devedor fiduciante, usufrutuário, enfiteuta ou 
foreiro, superficiário, concessionário etc.

Referida declaração, denominada Declaração para Cadastro 
de Imóveis Rurais Eletrônica – DCR – confere ao titular do direito 
real sobre o imóvel rural o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural 
– CCIR, documento indispensável para que o interessado possa 
desmembrar, arrendar, hipotecar, vender ou prometer em venda 
o imóvel rural, bem como homologar partilha amigável ou judicial 
por força de sucessão causa mortis, conforme disciplina da Lei nº 
4.947/1966 e decretos regulamentadores. Além disso, a concessão 
e créditos para financiamento da atividade agrícola é condicionada 
à regularidade desse cadastro.

Por meio desse sistema eletrônico, qualquer interessado 
pode realizar consulta pública de imóveis rurais. Sendo assim, o 
exequente, por seus próprios meios, consegue pesquisar se existe 
propriedade rural vinculada ao CPF ou CNPJ da pessoa executada. 
A informação é de extrema utilidade, não só para subsidiar eventual 

130 INCRA. Instrução Normativa nº 82, de 27 de março de 2015. Dispõe sobe os 
procedimentos para atualização cadastral no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
e dá outras providências. Disponível em: https://antigo.incra.gov.br/media/docs/
legislacao/instrucao-normativa/in_82_2015.pdf Acesso em: 5 mar. 2021.
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pedido de penhora da quota parte da propriedade rural porventura 
pertencente ao executado, bem como da quota parte dos frutos e 
rendimentos da propriedade a ele destinados (art. 824, III, do CPC).

Fonte:https://sncr.serpro.gov.br/sncr-web/consultaPublica.

jsf;jsessionid=3onELsKX+RWn5frBMemvHss6.sncr-web1?windowId=a80

4.2 Sistema de Restrição Judicial sobre Veículos 
Automotores – RENAJUD

O Renajud é uma ferramenta eletrônica desenvolvida em 
2006, a partir de Acordo de cooperação técnica firmado entre 
o Conselho Nacional de Justiça, o Ministério das Cidades e o 
Ministério da Justiça131, com vistas a interligar o Poder Judiciário ao 

131 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Acordo de Cooperação Técnica que 
entre si celebram a União, por intermédio dos Ministérios das Cidades e da 
Justiça e o Conselho Nacional de Justiça, para implementação do Sistema de 
Restrição Judicial – RENAJUD. Brasília: 28 nov. 2006. Disponível em:
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/acordo-de-cooperacao-
tecnica.pdf Acesso em: 6 mar. 2021.
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epartamento Nacional de Trânsito (Denatran),132 tendo suprimido a 
necessidade de encaminhamento de ofícios em papel como forma 
de comunicação entre essas instituições. 

O acesso ao sistema é permitido aos magistrados e servidores 
por eles autorizados, através de certificado digital. 

O sistema permite que se realize pesquisa sobre a existência 
de veículos registrados em nome do devedor133 e que se inseriram 
restrições sobre os veículos encontrados.

A consulta é feita através do CPF ou CNPJ da pessoa 
investigada. Nesse ponto, um alerta deve ser feito ao exequente: se 
o executado for pessoa jurídica, a pesquisa deve ser feita sobre o 
CNPJ da matriz e das filiais, porque, conforme já explicado quando 
apresentamos o Sistema Redesim, vigora na jurisprudência o 
entendimento de que matriz e filial formam uma unidade patrimonial, 
de modo que o patrimônio da matriz responde pelos débitos da filial 
e vice-versa.134 Sendo o executado pessoa física, a atenção deve 
recair sobre a possibilidade de a pesquisa ser feita também sobro 
o CPF do cônjuge, a depender do regime de bens do casamento. 
Tratando-se de comunhão parcial ou universal de bens, 50% dos 
bens adquiridos pelos cônjuges responderão pela dívida. Logo, 
ainda que um veículo adquirido na constância do matrimônio esteja 
registrado somente em nome de um dos cônjuges, poderá ter 50% 
penhorado em favor da execução, percentual que corresponde à 
cota parte devedor.135

132 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. RENAJUD: restrições judiciais sobre 
veículos automotores. Manual versão 2.0. p. 7. Disponível em: http://www.cnj.jus.
br/images/programas/renajud/Manual.pdf Acesso em: 21 ago. 2019.
133 A pesquisa sobre existência de veículos em nome do devedor pode ser 
realizada extrajudicialmente pelo credor por meio de sites privados como 
SeguroCred  (https://segurocred.com.br/) e Credlocaliza (https://credlocaliza.
com.br/), mediante pagamento pelo serviço desejado. A consulta a esses serviços 
privados pode se mostrar útil na fase pré-processual, a fim de que o credor já inicie 
um levantamento prévio sobre o patrimônio do devedor.
134 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Recurso Especial nº 
1.355.812/RS. Relator: Min. Mauro Campbell Marques, 22 maio 2013. Brasília: STJ. 
Disponível em:https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/media-
do/?componente=ITA&sequencial=1237241&num_registro=201202490963&da-
ta=20130531&formato=PDF. Acesso em: 9 fev. 2021.
135 Nesse sentido, confira-se REsp 1.818.926/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 

http://www.cnj.jus.br/images/programas/renajud/Manual.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/programas/renajud/Manual.pdf
https://segurocred.com.br/
https://credlocaliza.com.br/
https://credlocaliza.com.br/
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Podem ser lançados sobre os veículos os seguintes tipos 
de restrições: a) transferência: impede o registro da mudança da 
propriedade do veículo; b) licenciamento: impede o registro de 
mudança de propriedade e emissão de um novo licenciamento 
do veículo; c) circulação: impede o registro de mudança de 
propriedade do veículo, um novo licenciamento, a circulação  e 
autoriza o recolhimento do bem em depósito; e d) registro e penhora: 
permite o registro da penhora no sistema RENAVAM, contendo seus 
principais dados, a saber: valor da avaliação, data da penhora, valor 
da execução e data da atualização do valor da execução.136

Diante dessas funcionalidades, é muito importante que 
o exequente, ao requerer ao juiz que realize a consulta ao 
Sistema Renajud, solicite expressamente ao magistrado que, 
se algum veículo for encontrado em nome do executado, anote 
imediatamente a restrição de transferência no sistema, a fim de 
impedir que o executado venda o veículo no curso da execução. 
Essa conduta resguarda o terceiro de boa-fé. 

Em que pese a utilidade do Renajud, a prática forense ainda 
esbarra em alguns percalços na realização da constrição de veículos. 

O primeiro diz respeito à formalização da penhora. É possível 
que sobre um mesmo veículo recaiam inúmeras penhoras 
realizadas pelo Renajud. Nesse caso, o que estabelece a ordem de 
preferência dos credores sobre as penhoras é a lavratura do auto 
ou termo de penhora pelo juiz (art. 797, parágrafo único, c/c arts. 
838 e 839 do CPC) no processo. Portanto, o advogado diligente 
deve requerer ao juiz que, caso haja veículos registrados em 
nome do executado, efetue não só as possíveis restrições no bem 
encontrado, mas formalize o registro da penhora no sistema, com 
imediata lavratura do termo de penhora no processo, intimando 
o devedor para depositar o bem.

Turma, julgado em 13/4/2021.
136 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. RENAJUD: restrições judiciais sobre 
veículos automotores. Manual versão 2.0. p. 15. Disponível em: http://www.cnj.jus.
br/images/programas/renajud/Manual.pdf. Acesso em: 21 ago. 2019.

http://www.cnj.jus.br/images/programas/renajud/Manual.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/programas/renajud/Manual.pdf


 | 105RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Na prática, não raramente, o registro de penhora é lançado 
no sistema, mas o bem permanece na posse do executado, ou 
pela dificuldade de sua localização para apreensão ou pela própria 
dificuldade de mantê-lo em depósito judicial até a data do leilão. 
Existe, portanto, uma inconsistência entre a utilidade da plataforma 
eletrônica e a legislação processual, pois, de acordo com o art. 839 
do CPC de 2015,137 a penhora somente se realizaria efetivamente 
mediante a apreensão e o depósito dos bens. Esse era também o 
teor do art. 664 do CPC de 1973.

Faz-se necessário, portanto, que a norma seja inteiramente 
observada pelo juízo da execução, que deve determinar ao 
executado que apresente o veículo para apreensão, sob pena de 
multa pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça, nos 
termos do art. 774, parágrafo único do CPC, além de imposição 
de restrição de licenciamento e circulação do veículo no sistema 
Renajud.

Isso porque, conforme a redação do art. 840, § 2º, do CPC 
o bem somente deverá ficar em poder do executado quando for 
de difícil remoção ou quando houver anuência do exequente. O 
art. 840, § 1º, de seu turno, informa que, caso não haja depositário 
judicial, o que acontece em muitas comarcas, os bens ficarão em 
poder do exequente. 

Diante de tais considerações, de nada adiantará se o 
magistrado apenas se limitar a impor as restrições no veículo via 
plataforma eletrônica, sem que determine o efetivo depósito do 
bem. A dificuldade de designar depositário não deve constituir 
empecilho para sua apreensão, sob pena de se frustrar a execução. 
Nesse caso, mostra-se conveniente que o magistrado intime 
o exequente para que mantenha o bem sob sua custódia até a 
alienação, vindo a recair eventuais despesas sobre o executado, 
acrescendo-se ao valor da execução. Nessa situação, há que atentar 
o magistrado para a necessidade de se proceder ao imediato leilão 

137 Art. 839. Considerar-se-á feita a penhora mediante a apreensão e o depósito 
dos bens, lavrando-se um só auto se as diligências forem concluídas no mesmo dia. 
Parágrafo único. Havendo mais de uma penhora, serão lavrados autos individuais. 
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do veículo, evitando-se a sua depreciação e o aumento de despesas 
com o depósito. Há que se privilegiar, nesse contexto, o exercício da 
cooperação processual.

Ademais, o ideal mesmo é que o exequente dê preferência à 
tentativa de alienação particular do veículo, o que poderá agilizar 
sobremaneira o trâmite da execução. Atualmente, com o surgimento 
dos aplicativos de marketplace, a exemplo da plataforma OLX138, 
a venda de produtos usados tornou-se mais fácil e rápida. Esses 
aplicativos funcionam como verdadeiros shoppings virtuais, que 
conectam consumidores de qualquer parte e permite a realização 
de negócios comerciais a custos mais acessíveis. A alienação por 
iniciativa particular é uma boa opção, porque elimina as despesas 
com o leilão, agregando maior valor ao bem a ser alienado.

De toda forma, acredita-se que a alienação de veículos por 
leilão judicial ganhará novos contornos, a partir do ano de 2021. 
Isso porque um novo Acordo de Cooperação Técnica foi firmado 
entre o CNJ, o Ministério da Infraestrutura e o Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, com vistas a promover a modernização e o 
aperfeiçoamento do sistema Renajud, bem como uma política 
de tratamento dos bens apreendidos. Trata-se do Acordo de 
Cooperação Técnica CNJ nº 033/2020.139

O referido documento prevê que o então denominado 
RENAJUD-WEB será descontinuado e substituído pela ferramenta 
WS-RENAJUD, o qual será interligado ao Processo Judicial 
Eletrônico – Pje, de modo a permitir que os magistrados 
promovam as restrições veiculares dentro do fluxo do próprio 
processo judicial, sem necessidade de acesso e login em um 
sistema autônomo. 

138 Disponível em: https://portalolx.olx.com.br Acesso em: 06 mar. 2021.
139 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.  Acordo de Cooperação Técnica que en-
tre si celebram o Conselho Nacional de Justiça, o Ministério da Infraestrutura e o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, visando promover a Política de Moder-
nização e Aperfeiçoamento do Acesso à Justiça e promover a Política de Trata-
mento de Bens Apreendidos por meio da disponibilização da ferramenta eletrônica 
RENAJUD. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/ploads/2020/10/
TCOT_033_2020.pdf Acesso em: 6 mar. 2021.

https://portalolx.olx.com.br
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A plataforma terá ainda como novidade a inserção do módulo 
WS-Leilão, para facilitar a alienação dos veículos e trazer maior 
agilidade e desembaraço na transferência do bem ao novo 
proprietário. A partir dessa nova funcionalidade, o magistrado 
poderá indicar o encaminhamento do veículo para leilão de forma 
automatizada. Ao final, a transferência do bem ao adquirente 
ocorrerá sem maiores empecilhos, na medida em que todos os 
débitos pendentes sobre o bem ficarão atrelados ao CPF ou CNPJ 
do devedor.140

Fonte: https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/ajuda/manual.pdf

Noticia-se que o novo sistema incluirá uma funcionalidade 
que irá avisar os magistrados que fizeram a penhora sobre o 
mesmo veículo acerca da designação da hasta, pública, bem 
como sobre o seu resultado.141 

140 Tribunais e governo aprimoram sistema de apreensão e leilão de veículos. 
Consultor Jurídico. 20.10.2020. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-
out-20/tribunais-governo-aprimoram-sistema-apreensao-leilao-veiculos.
141 ANDRADE, José. Tudo sobre o Sistema Renajud. 2021 (1:16:52). Transmitido 
ao vivo em 18 de março de 2021. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=I1W3cgm7xcE. Acesso em: 20 mar. 2021.

https://www.youtube.com/watch?v=I1W3cgm7xcE
https://www.youtube.com/watch?v=I1W3cgm7xcE
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Haverá ainda uma funcionalidade de alerta ao magistrado que 
ordenou a apreensão do veículo sobre o seu cumprimento. Será 
possível registrar no próprio Renajud os detalhes sobre a apreensão, 
tais como a causa, a natureza da ordem judicial e a localização do 
pátio em que o veículo e encontra custodiado.

Além disso, o novo sistema passará a comportar informações 
mais detalhadas sobre a alienação fiduciária que porventura recaia 
sobre os veículos, tais como instituição financeira credora, prazo do 
contrato e eventual quitação da dívida pelo adquirente. 

Esse dado, sem dúvida, trará maior agilidade à execução 
porque, na sistemática do atual sistema Renajud, caso o resultado da 
busca reporte que o veículo encontrado possui restrição referente a 
alienação fiduciária, o exequente necessita requerer ao juiz que oficie 
o Detran e peça informações sobe a instituição financeira proprietária 
do veículo. De posse dessa informação, o exequente deve solicitar 
ao magistrado que oficie a referida instituição financeira para que 
forneça informações sobre o contrato de alienação fiduciária em 
vigor, dizendo expressamente quantas parcelas do veículo já foram 
pagas pelo devedor. É comum acontecer de o veículo já ter sido 
integralmente quitado pelo executado, sem que tenha havido baixa 
da restrição no sistema do Detran. Por outro lado, caso restem 
poucas parcelas do financiamento a serem pagas pelo devedor, o 
exequente pode requerer a penhora dos direitos que o executado 
tem perante o credor fiduciário, conforme já decidiu o STJ no Resp 
910.2017/MG.142 O novo Renajud-WS encurtará o procedimento, 
evitando a necessidade de expedição de ofícios ao Detran e 
possibilitando que o contato com a instituição financeira seja 
especificamente para requerer a penhora dos direitos decorrentes 
da alienação fiduciária.

142 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (2. Turma). Recurso Especial nº 910.207/
MG. Processual Civil e Tributário. Execução Fiscal. Contrato de Alienação Fiduciária. 
Direitos do Devedor Fiduciante. Penhora. Possibilidade. Recorrente: Fazenda 
Nacional. Recorrido: Depósito Socimento Ltda. Relator: Min. Castro Meira. 9 de 
outubro de 2007. Brasília: STJ. Disponível em:https://processo.stj.jus.br/processo/
revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=3384001&num_
registro=200602736428&data=20071025&tipo=91&formato=PDF Acesso em: 20 mar. 
2021. 
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Por fim, a nova plataforma interligará o Sistema de Registro 
Nacional de Veículos automotores – RENAVAM – e o Sistema de 
Registro Nacional de Condutores Habilitados – RENACH, o que 
permitirá aos magistrados realizar também o bloqueio/suspensão 
da Carteira Nacional de Habilitação – CNH – dos condutores pelo 
sistema Renajud.

Se, ao fim e ao cabo, não houver êxito na apreensão de 
veículos em nome do executado, o exequente deve partir para a 
procura de outros bens disponíveis, pois a execução, nesse caso, 
não se encontrará garantida, pois a penhora não terá se efetivado, 

4.3 Sistema Integrado de Informações da Aviação Civil – 
SACI

O Sistema Integrado de Informações da Aviação Civil (SACI)143 é 
ferramenta de consulta mantida pela Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) e armazena informações sobre aeronaves, seus 
proprietários, operadores, aeródromos e operações de voo relativos 
ao espaço aéreo brasileiro. Por meio dessa ferramenta, é possível 
verificar se o executado possui aeronave e qual a localização do 
bem ao tempo da pesquisa.

O Poder Judiciário e demais órgãos da Administração Pública 
podem acessar diretamente o sistema a partir de login e senha 
fornecidos pela ANAC.

A ferramenta é útil, portanto, para a pesquisa sobre 
existência de aeronave de propriedade do devedor e não deve 
ser desconsiderada pelo exequente. Isso porque um estudo 
realizado pelo Sindicato Nacional das Empresas de Aviação 
Agrícola – Sindag – revelou que o Brasil tem a segunda maior 
frota de aviões e helicópteros voltados à atividade agrícola do 
mundo, atrás apenas dos Estados Unidos.144

143 Disponível em: https://sistemas.anac.gov.br/SACI/Loginasp?msg=Ses-
s%E3o%20expirada. Acesso em: 22 ago. 2019.
144 SINDAG. Agricultura. País tem a segunda maior frota de aviação agrícola do 
mundo, divulga. Globorural.19 fev.2018. Disponível em: https://revistagloborural.

https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Agricultura/noticia/2018/02/pais-tem-segunda-maior-frota-de-aviacao-agricola-do-mundo-divulga-sindag.html
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Nesse cenário, considerando que a consulta ao referido 
sistema SACI é restrita à Administração Pública, o exequente não 
deve hesitar em requerer a diligência ao Poder Judiciário, mediante 
o pagamento de custas, se for o caso. 

Fonte: https://sistemas.anac.gov.br/SACI

4.4 NAVEJUD (em construção)

O Sistema Navejud consiste em uma ferramenta eletrônica 
que integrará o Poder Judiciário ao Sistema de Gerência de 
Embarcações – SISGEMB, com vistas a permitir a pesquisa, 
localização e constrição de embarcações existentes no Brasil.145

A ideia é fruto do Acordo de Cooperação Técnica nº 02/2017-
A, celebrado em 2017 entre o Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho – CSJT e a Marinha do Brasil.146 De acordo com o referido 

globo.com/Noticias/Agricultura/noticia/2018/02/pais-tem-segunda-maior-
frota-de-aviacao-agricola-do-mundo-divulga-sindag.html Acesso em: 6 mar. 2021.
145 TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. JT firma acordo com Marinha para 
desenvolver software para consulta e penhora de embarcações. 27.04.2017. 
Disponível em: https://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/
id/24287568/pop_up Acesso em: 6 mar. 2021.
146 CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Acordo de Cooperação 
Técnica Nº 02/2017-A. Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e a Marinha do Brasil (MB) para 
acesso ao sistema de Gerência de Embarcações (SISGEMB).

https://sistemas.anac.gov.br/SACI
https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Agricultura/noticia/2018/02/pais-tem-segunda-maior-frota-de-aviacao-agricola-do-mundo-divulga-sindag.html
https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Agricultura/noticia/2018/02/pais-tem-segunda-maior-frota-de-aviacao-agricola-do-mundo-divulga-sindag.html
https://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/id/24287568/pop_up
https://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/id/24287568/pop_up
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documento, o Sistema deverá ser desenvolvido pelo Serviço Federal 
de Processamento de Dados – SERPRO, com auxílio do CSJT. 

Até o momento, não há notícias sobre a implantação da 
plataforma. Sendo assim, por ora, a pesquisa sobre embarcações 
ainda deve ser requerida pelo juízo da execução através de ofício 
às capitanias dos portos e fluviais dos estados. Espera-se que 
essa realidade seja superada a partir da evolução dos projetos 
integrantes do Programa Justiça 4.0, ao qual se fez menção na parte 
inicial desta obra.

4.5. Sistema de Informações ao Judiciário – INFOJUD, 
Dossiê Integrado da Receita Federal e SPED

4.5.1 Infojud

O Infojud – Sistema de Informações ao Judiciário – consiste 
no instrumento de comunicação eletrônica entre o Poder Judiciário 
e a Receita Federal. Por meio dessa plataforma, é possível que a 
Receita Federal atenda às solicitações do Poder Judiciário que 
antes eram feitas por meio de ofícios em papel. O acesso eletrônico 
é feito pelos magistrados e servidores por eles autorizados, no sítio 
da Receita Federal, na opção “e-CAC”, com Certificado Digital.147

Através do Infojud, o Poder Judiciário pode obter informações 
sobre os contribuintes, extraídas de determinados bancos de dados 
da Receita Federal, fornecidas através de declarações espontâneas 
dos próprios contribuintes ou prestadas por pessoas jurídicas 
obrigadas a fazê-lo. É possível acessar dados cadastrais de pessoas 
físicas e jurídicas, declarações de imposto de renda dessas pessoas, 
informações sobre Imposto Territorial Rural (ITR) e declaração de 
operações imobiliárias (DOI) fornecidas pelos tabelionatos de 
registro de imóveis.

147 RECEITA FEDERAL. Infojud: manual básico. Disponível em: http://www.cnj.jus.
br/images/programas/infojud/infojud_manual.pdf. Acesso em: 18 ago. 2019.

http://www.cnj.jus.br/images/programas/infojud/infojud_manual.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/programas/infojud/infojud_manual.pdf
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A consulta a declarações de imposto de renda fica 
disponível apenas aos magistrados e o resultado da pesquisa 
fica armazenado na Caixa Postal do membro, situada dentro da 
própria página inicial do e-CAC, no site da Receita Federal.

Fonte: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/infojud_

manual.pdf 

Atualmente, não se exige que o exequente esgote as 
tentativas extrajudiciais de localização de bens do devedor 
para que requeira ao Juízo a realização de consulta ao sistema 
Infojud,148 exatamente porque esse sistema, juntamente com 

148 BRASIL, Superior Tribunal de Justiça (2. Turma). Agravo Interno no Agravo em 
Recurso Especial nº 1398071/RJ. Processual Civil. Agravo Interno no Agravo em 
Recurso Especial. Submissão à regra prevista no enunciado administrativo 3/
STJ. Administrativo. Execução Fiscal. Infojud. Desnecessidade de esgotamento 
das buscas por bens do devedor. Agravante: Romar Acessórios de Modas Ltda. 
Agravado: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. Relator: Min. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/infojud_manual.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/infojud_manual.pdf


 | 113RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

o Sisbajud e o Renajud, foi colocado à disposição da parte 
exequente para agilizar a satisfação de seus créditos. No caso, o 
sigilo fiscal não irá se aplicar ao Poder Judiciário, por força do que 
dispõe o art. 198, § 1º, inciso I, do Código Tributário Nacional (CTN),149 
incluído pela Lei Complementar 104, de 2001.

Embora possa haver omissão de bens e valores na Declaração 
de Imposto de Renda por parte de pessoas físicas e jurídicas, 
o Infojud deve ser encarado como importante ferramenta de 
pesquisa patrimonial, pois as tecnologias da Receita Federal para 
cruzamento de informações estão cada vez mais apuradas. É de 
conhecimento geral o fato de que a Receita Federal, através de 
seus sistemas informatizados, realiza o contraste das informações 
prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas e por diversas entidades, 
tais como Declaração de Operações Imobiliárias (DOI) emitidas 
pelos cartórios de notas, Declarações do Imposto de Renda Retido 
na Fonte (DIRF), Declaração de Informações sobre Atividades 
Imobiliárias (DIMOB), Declaração de Serviços Médicos (DMED), 
Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira (DIMOF) 
e Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD).

O acesso à Declaração de Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (DIRPF) permite, por exemplo, verificar se o executado possui 
cônjuge ou companheiro e, a depender do regime de bens do 
casamento ou da união estável, mostra-se necessário investigar 
também a declaração do cônjuge ou companheiro, pois pode haver 
bens adquiridos após a união que, mesmo registrados em nome de 

Mauro Campbell Marques. 12 de março de 2019. Brasília: STJ. Disponível em: https://
ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201802989004&dt_
publicacao=15/03/2019 Acesso em: 18 ago. 2019.
149 Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, 
por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em 
razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.
§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, 
os seguintes: 
I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;
II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, 
desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no 
órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a 
que se refere a informação, por prática de infração administrativa.
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um dos dois apenas, pertencem a ambos, de forma que a quota-
parte do executado é passível de penhora e expropriação, a teor do 
que dispõem os arts. 790, IV, e 843 do CPC.150 

Conforme já se mencionou outrora (item 3.4. supra), a 
conjugação dessas normas processuais com as normas de direito 
civil sobre regime de bens não deixa dúvidas de que, para que seja 
feita a penhora de parcela dos bens indivisíveis pertencentes ao 
casal, ainda que registrados em nome de um dos cônjuges apenas, 
não há necessidade de que o cônjuge ou companheiro integre o 
polo passivo da execução, porque o que será objeto de penhora 
é tão somente a quota-parte do devedor. O cônjuge será intimado 
para manifestação no processo e terá oportunidade de exercer o 
seu direito de preferência na adjudicação e arrematação do bem 
ou poderá optar pelo recebimento da compensação financeira pela 
sua quota-parte, levando em conta o valor da avaliação.151 

A consulta permite verificar, ainda, se o executado ou o 
cônjuge recebeu lucros e dividendos de alguma empresa e, nesse 
caso, as cotas societárias poderão também ser objeto de penhora 
e alienação judicial. 

A Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica (DIPJ), de 
seu turno, encontra-se na base de dados do Infojud tão-somente 
até o ano calendário de 2013. A partir do ano calendário de 2014, 
a Escrituração Contábil Fiscal – ECT – das pessoas jurídicas passou 
a constar de sistema próprio desenvolvido pela Receita Federal 
denominado Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).152 Logo, 

150 Art. 843. Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-
parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto 
da alienação do bem. 
§ 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na 
arrematação o bem em igualdade de condições.
§2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na 
qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge 
alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da 
avaliação.
151 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1818926/DF, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/04/2021, DJe 15/04/2021.
152 Informação disponível em: http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/1285. Acesso 
em: 21 ago. 2019.

http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/1285
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caso o executado seja pessoa jurídica, cabe ao exequente requerer 
ao magistrado que oficie a receita solicitando a apresentação da 
ECT da empresa referente ao ano calendário que se desejar, após 
2014. 

4.5.2 Dossiê Integrado da Receita Federal

Se as informações constantes do Infojud não forem suficientes 
para localização de bens penhoráveis e ativos financeiros de 
propriedade do executado, ainda assim, o credor não deve 
desanimar. O cruzamento das informações fiscais de determinado 
contribuinte pela Receita Federal, através de suas inúmeras bases 
de dados, pode ser compilado em um documento denominado de 
Dossiê Integrado, que contém informações sobre movimentações 
fiscais do contribuinte, que não constam do Infojud.

Nesse caso, é necessário que o exequente peticione ao 
juiz da execução requerendo o afastamento do sigilo fiscal do 
executado, com fundamento no art. 198, § 1º, do CTN, para que o 
juiz, então, oficie a Receita Federal pedindo a disponibilização do 
Dossiê Integrado completo da pessoa física ou jurídica executada. 

Oportuno registrar que, como a informação requisitada 
não é acessível pelo Infojud, não há que se falar em desrespeito 
à Recomendação nº 51 do CNJ, de 23/3/2015,153 que recomenda 
aos magistrados o uso exclusivo dos sistemas eletrônicos Bacenjud 
(hoje Sisbajud), Renajud e Infojud para transmissão de ordens 
judiciais ao Banco Central, ao Departamento Nacional de Trânsito e 
à Receita Federal do Brasil, respectivamente.

Através do Dossiê Integrado, é possível ao exequente ter 
acesso à Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias 
(DIMOF), referente à pessoa investigada, cujas informações 
são repassadas à Receita Federal pelas próprias instituições 

153 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Recomendação nº 51, de 23/3/2015. 
Recomenda a utilização dos Sistemas Bacen Jud, Renajud e Infojud e dá outras 
providências. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2131.  Acesso: 10 
mar. 2021.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2131
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financeiras com as quais o executado tiver vínculo. Esse dado 
possibilita um dimensionamento sobre toda a movimentação 
financeira anual do executado. Através da DIMOF é possível 
identificar, sobretudo, em qual instituição financeira ocorre o 
maior volume de movimentações da pessoa física ou jurídica 
executada, direcionando, inclusive, o pedido de bloqueio de suas 
contas bancárias via Sisbajud.

Além disso, o Dossiê Integrado permite o acesso à 
Declaração de Operações com Cartões de Crédito (DECRED) feitas 
pelo executado. Essa é, a nosso ver, uma das principais utilidades 
do referido dossiê. Basta pensar que a maioria das empresas, 
hoje, recebe pagamentos a crédito e que as administradoras de 
cartão são obrigadas a gerar a Decred, que é repassada à Receita 
Federal anualmente. O magistrado pode, portanto, ter acesso 
à Decred da pessoa executada, o que permite verificar a média 
mensal de seus recebíveis a crédito. 

De posse dessa informação, o exequente poderá requerer 
ao juízo que determine a expedição de ofício à administradora 
do cartão, para que retenha e deposite em juízo o crédito a 
ser repassado ao devedor, se for o caso.154 Caso a resposta da 
administradora do cartão seja negativa ou informe a inexistência 
de fatura, o juiz poderá, ainda, determinar que a administradora do 
cartão apresente um extrato da movimentação do estabelecimento 
vinculado referente aos últimos seis meses anteriores à data da 
ordem judicial, sob pena de multa cominatória. 

Gilberto Gomes Bruschi informa que a jurisprudência diverge 
se a penhora dos recebíveis de cartão de crédito ou débito consiste 
em penhora de dinheiro, de crédito ou de faturamento sem 
necessidade de nomeação de administrador.155 Segundo o autor, em 
que pese tal divergência, o importante é que a constrição judicial 

154 A possibilidade de penhora de recebíveis de cartão de crédito ou débito 
também é defendida em BRUSCHI, Gilberto Gomes. Recuperação de crédito. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 346-348.
155 BRUSCHI, Gilberto Gomes. Recuperação de crédito. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 346-348.
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sobre esses recebíveis é possível e não deve ser feita sobre a 
sua integralidade, sob pena de inviabilizar a própria atividade 
empresarial, o que infringiria o princípio da menor onerosidade 
da execução.156 Sendo assim, é viável que o magistrado defira a 
penhora de parcela dos recebíveis a crédito, mês a mês.

Conforme alertado por Marcus Vinícius Motter Borges, há 
casos em que, para burlar as tentativas de penhora, as empresas 
constituem pessoas jurídicas distintas para receber seus ativos, o 
que, caso constatado, merece atenção pelo exequente, para que 
pleiteie ao juízo a configuração de grupo econômico entre as 
empresas, incluindo todas elas no polo passivo da execução.157 

É digno de nota também a possibilidade de que os 
recebimentos do executado ocorram por meio das denominadas 
intermediadoras de pagamento, tais como PayPal, Pag Seguro, 
Mercado Pago, Bcash, Moip, PayU, PayBras e Gerência Net, para citar 
as oito mais conhecidas.158 De acordo com os termos do Convênio 
ICMS 134/2016 do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ)159, essas empresas são obrigadas a fornecer informações 
ao Fisco, referentes às transações com cartões de débito e crédito 
realizadas por pessoas jurídicas ou físicas que utilizam seus serviços. 
Isso significa que estão também obrigadas a gerar a Decred. De todo 
modo, caso isso não se verifique, não se descarta a possibilidade de 
o magistrado oficiá-las, a pedido do exequente, para que prestem 

156 BRUSCHI, Gilberto Gomes. Recuperação de crédito. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 348.
157 BORGES, Marcus Vinícius Motter. Medidas coercitivas atípicas nas execuções 
pecuniárias: parâmetros para a aplicação do art. 139, IV, do CPC/2015. São Paulo: 
Thomson Reuters/Revista dos Tribunais, 2019.p.248.
158 8 intermediadores de pagamentos mais utilizados no e-commerce. WebiFá-
cil,16 nov. 2015. Disponível em: https://webifacil.com.br/8-intermediadores-de-pa-
gamentos-mais-utilizados-no-e-commerce/ Acesso em: 20 ago. 2019.
159 MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Confaz: Convênio ICMS 134, de 9 de dezembro 
de 2016. Dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por instituições 
financeiras e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja 
(private label) e demais instrumentos de pagamento eletrônicos, realizadas por 
pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou 
pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas 
no cadastro de contribuintes do ICMS. Disponível em: https://www.confaz.fazenda.
gov.br/legislacao/convenios/2016/CV134_16. Acesso em: 20 ago. 2019.

https://webifacil.com.br/8-intermediadores-de-pagamentos-mais-utilizados-no-e-commerce/
https://webifacil.com.br/8-intermediadores-de-pagamentos-mais-utilizados-no-e-commerce/
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2016/CV134_16
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2016/CV134_16
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informações acerca de possível vínculo com o CPF ou CNPJ do 
executado, no prazo a ser estabelecido pelo juízo da execução.

Além disso, o Banco Central vem endurecendo as exigências 
regulatórias para essas intermediadoras de pagamento, bem 
como para as chamadas Fintechs, empresas que ofertam produtos 
e serviços financeiros digitais e se diferenciam das instituições 
financeiras tradicionais pelo uso da tecnologia na captação de 
clientes.160 Isso significa que, a depender do número de clientes 
e do volume de movimentação financeira, essas empresas estão 
obrigadas a prestar informações ao Cadastro de Clientes do Sistema 
Financeiro Nacional – CCS – e constam do resultado de pesquisa no 
Sisbajud. Caso optem por fazer uso do PIX como meio de pagamento/
recebimento, essas empresas estão necessariamente obrigadas a 
se submeterem à regulação do Banco Central, independentemente 
do número de clientes que atendam.161

Outra possibilidade a ser vislumbrada através do Dossiê 
Integrado é a Declaração de Informações sobre Atividades 
Imobiliárias (DIMOB) referente à pessoa executada. O dossiê 
acusará se houver recebimento de aluguéis pelo executado, 
cujo contrato seja intermediado por alguma corretora imobiliária 
e desde que esta tenha feito a devida declaração à Receita 
Federal. Pode ocorrer, por exemplo, de determinado imóvel se 
encontrar registrado em nome de terceiro, embora os aluguéis 
sejam recebidos pelo executado, o que constitui indícios de que 
o executado é o verdadeiro proprietário do bem. A DIMOB informa 
também se o executado possui vínculo com alguma construtora/
incorporadora imobiliária.

160 CONSELHO NACIONAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. Notícias. BC eleva 
exigência para fintech que tem conta de pagamento. 17.11.2020. Disponível em:ht-
tps://cnf.org.br/bc-eleva-exigencia-para-fintech-que-tem-conta-de-pagamento/ 
Acesso em: 12 mar. 2021; BANCO CENTRAL DO BRASIL. Estudos especiais do Banco 
Central. Instituições de pagamento e seus modelos de negócio. Disponível em:ht-
tps://www.bcb.gov.br/conteudo/relatorioinflacao/EstudosEspeciais/EE088_Ins-
tituicoes_de_pagamento_e_seus_modelos_de_negocio.pdf. Acesso em: 12 mar. 
2021. 
161 Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/participantes-
pix. Acesso em: 15 mar. 2021.

https://cnf.org.br/bc-eleva-exigencia-para-fintech-que-tem-conta-de-pagamento/
https://cnf.org.br/bc-eleva-exigencia-para-fintech-que-tem-conta-de-pagamento/
https://www.bcb.gov.br/conteudo/relatorioinflacao/EstudosEspeciais/EE088_Instituicoes_de_pagamento_e_seus_modelos_de_negocio.pdf
https://www.bcb.gov.br/conteudo/relatorioinflacao/EstudosEspeciais/EE088_Instituicoes_de_pagamento_e_seus_modelos_de_negocio.pdf
https://www.bcb.gov.br/conteudo/relatorioinflacao/EstudosEspeciais/EE088_Instituicoes_de_pagamento_e_seus_modelos_de_negocio.pdf
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O Dossiê integrado reporta também informações constantes 
do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), que 
integra as atividades de registro, acompanhamento e controle 
das operações de comércio exterior.162 O Sistema foi instituído pelo 
Decreto nº 660, de 25 de setembro de 1992163 e comporta todo o 
processo administrativo referente ao trâmite das exportações e das 
importações realizadas no País. Por meio da plataforma eletrônica 
SISCOMEX, a Receita Federal toma conhecimento de quando uma 
determinada carga chegará no Brasil ou sairá do País. Para fins de 
execução, essa informação poderá ser bastante relevante, haja 
vista a possibilidade de previsão da data e local de penhora da 
carga exportada ou importada pelo executado, para que possa ser 
oportunamente expropriada por leilão judicial.

Conforme se pode observar, as informações constantes 
do Dossiê Integrado, em complemento àquelas reportadas 
pelo Infojud, podem ser de grande valia para o exequente na 
tentativa de perseguição patrimonial do devedor malicioso, 
aquele que possui patrimônio, mas o oculta ardilosamente. 
Na prática, contudo, o que se verifica é uma certa relutância 
pelos magistrados em deferir o requerimento do exequente 
de acesso ao Dossiê Integrado da pessoa executada, seja por 
desconhecimento sobre a utilidade da pesquisa, seja pelo 
fundamento de proteção ao sigilo fiscal da pessoa investigada. 
Todavia, cabe ao exequente reagir contra essa negativa, ofertando 
o recurso cabível a ser dirigido ao segundo grau de jurisdição (art. 
1.015, parágrafo único, CPC). 

A jurisprudência, inclusive, já contempla exemplos de 
situações em que a decisão de indeferimento do requerimento do 
exequente para acesso ao dossiê integrado da parte executada foi 
reformada, senão vejamos a partir de alguns julgados:

162 Informações disponíveis em: http://portal.siscomex.gov.br/conheca-o-por-
tal/O_Portal_Siscomex. Acesso em: 21 ago. 2019.
163 BRASIL. Decreto nº 660, de 25 de setembro de 1992. Institui o Sistema Integrado 
de Comércio Exterior – SISCOMEX. Brasília, DF: Presidência da República, 1992. Dis-
ponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0660.htm. 
Acesso em: 02 set. 2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0660.htm
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
REQUISIÇÃO DE DOSSIÊ INTEGRADO À RECEITA 
FEDERAL SOBRE OS EXECUTADOS E INSERÇÃO 
DO NOME DELES NA CENTRAL NACIONAL DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PROVIMENTO.
1. Ministério Público Federal (MPF) recorre da 
decisão pela qual o Juízo, na execução de 
sentença condenatória por ato de improbidade 
administrativa, indeferiu a requisição do Dossiê 
Integrado dos executados à Receita Federal e a 
inserção de ordem de indisponibilidade de seus 
bens na Central Nacional de Indisponibilidade 
de Bens (CNIB) do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ).
2. Recorrente sustenta, em suma, que as medidas 
indeferidas são necessárias porquanto não 
foram encontrados ativos financeiros em nome 
dos executados, por meio do BACENJUD, nem 
há registro de bens em suas declarações de 
imposto de renda; que a requisição do Dossiê 
Integrado visa a dar efetividade à obrigação de 
ressarcimento ao erário; que a inserção do nome 
dos executados no CNIB está justificada no 
próprio fato de não terem sido encontrados bens 
em seus nomes; que a providência permitiria o 
rastreamento em âmbito nacional, devendo ser 
destacado que tal procedimento tem origem em 
Provimento do CNJ (Provimento 39/2014) ao qual 
estaria subordinada esta Corte.
3. Nos termos do art. 139, IV, do CPC, “o juiz dirigirá o 
processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe”, inter alia, “determinar todas as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 
ou sub-rogatórias necessárias para assegurar 
o cumprimento de ordem judicial, inclusive 
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nas ações que tenham por objeto prestação 
pecuniária”. Em se tratando de execução 
de sentença que tem por objeto prestação 
pecuniária, o teste quanto à razoabilidade (ou 
proporcionalidade), ou não, do deferimento de 
medidas contra o devedor consiste em verificar 
a necessidade e a adequação da providência 
reclamada pelo credor. 
4. No tocante à necessidade, a jurisprudência é 
pacífica no sentido da legitimidade da requisição 
judicial de informações às repartições públicas 
sobre bens e endereço do executado, ainda que 
envolva a quebra de sigilo bancário ou fiscal, 
quando exauridos os instrumentos à disposição 
do exequente para a satisfação de seu crédito. 
(TRF 1ª Região, AG 2002.01.00.040128-8/MG; STJ, 
EREsp 163.408/RS; REsp 161.296/RS.) Hipótese 
em que a necessidade está devidamente 
demonstrada, porquanto as diligências anteriores 
foram infrutíferas, conforme, aliás, registrou o 
próprio Juízo na decisão recorrida. 
5. Quanto à adequação, o Juízo afirmou a ausência 
respectiva ao sustentar que o dossiê integrado 
estaria restrito à ação fiscal da Receita Federal. 
Improcedência, data venia, desse argumento. 
Como ressaltado pelo STF, “é legítima a requisição 
de informações, pelo magistrado, ao imposto 
de renda, no interesse da justiça. Nada justifica 
a proteção ao inadimplente em detrimento 
da boa-fé [...] e do prestígio da Justiça.” (STF, RE 
94608.) Assim sendo, é legítima a “requisição 
de informações pela [...] autoridade judiciária no 
interesse da justiça”, inclusive em se tratando de 
dossiê integrado utilizado pela Receita Federal. 
CTN, Art. 198, § 1º, inciso I. (TRF 1ª Região, AG 
2004.01.00.019362-9/DF.) Por outro lado, “essa 
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requisição, [...], se faz no interesse da Justiça, pois 
a penhora é ato preliminar para a execução do 
patrimônio do devedor, e o titular desse poder de 
excutir é o Estado, que o tem como instrumento 
necessário para desincumbir-se do seu dever 
de prestar jurisdição. Daí, o preceito contido no 
artigo 600, IV, do Código de Processo Civil [CPC 
2015, Art. 774, V], o qual considera atentatório à 
dignidade da Justiça o ato do devedor que não 
indica ao juiz onde se encontram os bens sujeitos 
a execução.” (STF, RE 92.377-SP; STJ, REsp 2.777/
PA; TRF 1ª Região, AG 0132109-13.2000.4.01.0000/
DF; AG 0051766-69.1996.4.01.0000/RO.)
6. Agravo de instrumento provido.
(TRF-1 AI: 00239614320164010000, Relator: Juiz 
Federal Leão Aparecido Alves (conv). Quarta 
Turma. Data de julgamento: 18/4/2017. Data de 
publicação: 16/5/2017)

EMENTA. OFÍCIO À DRF. DOSSIÊ INTEGRADO.
Demonstrou o agravante que as informações 
contidas no dossiê integrado vão além daquelas 
constantes das declarações de imposto de 
renda, sendo mais uma ferramenta para averiguar 
eventual ocultação de bens ou de informações 
que possibilitem a execução da dívida. Em 
pesquisa na internet foi possível verificar que 
o dossiê integrado é “um sistema que fornece 
informações compiladas sobre operações de 
locação imobiliária, operações de comércio 
exterior, entre outras”, segundo o juiz do trabalho 
do TRT da 3ª Região (MG), Marcos Barroso, ao 
falar no I Workshop de Efetividade da Execução 
Trabalhista. Portanto, reformo a decisão agravada.
(TRT- 2 0013600-27.2008.5.02.0261, Relatora 
Sônia Maria Foster do Amaral, 2ª Turma. Data de 
publicação: 14/7/2020)
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A possibilidade de acesso ao Dossiê Integrado, portanto, 
não deve ser descartada pelo exequente em momento oportuno 
do processo, porquanto constitui mais uma ferramenta eficiente 
de investigação patrimonial capaz de contribuir para o sucesso 
na recuperação do crédito da execução. A ferramenta possibilita 
uma apuração mais sofisticada do comportamento econômico 
da pessoa investigada e deve ser requerida pelo Poder Judiciário 
quando restar demonstrada a tentativa de ocultação patrimonial 
pelo executado. Nesse caso, o poder de quebra do sigilo fiscal da 
parte pelo magistrado encontra amparo no art. 198, § 1º, I, do CTN.164 

4.5.3 Sistema Público de Escrituração Digital - SPED

Ainda em se tratando de bases de dados mantidas pela 
Receita Federal, há que se considerar a possibilidade de requerer 
acesso ao Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, a fim de 
que se possa alcançar informações fiscais sobre pessoas jurídicas 
executadas.

Conforme já mencionado, a Declaração de Rendimentos da 
Pessoa Jurídica (DIPJ) encontra-se na base de dados do Infojud 
tão-somente até o ano calendário de 2013. A partir desse período, 
todas as declarações referentes às pessoas jurídicas passaram a 
constar da plataforma SPED. Além de congregar toda a escrituração 
contábil das empresas, de forma padronizada, o sistema unifica 
as informações que são transmitidas pelos contribuintes ao Fisco 
municipal, estadual e federal, integrando as administrações 
tributárias.

164 Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, 
por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em 
razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação 
dada pela Lcp nº 104, de 2001)
§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os 
seguintes: (Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001)
 I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; (Incluído pela Lcp nº 
104, de 2001)



124 | RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

O sistema SPED se encontra divido em módulos, a saber: 
Central de balanços, Conhecimento e Transporte (CT-e), Escrituração 
Contábil Digital (ECD), Escrituração Contábil Fiscal (ECF), EFD-
Contribuições, EFD ICMS-IPI, EFD-Reinf, e-financeira, eSocial, 
Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-E), Nota Fiscal 
de Consumidor Eletrônica (NFC-e), Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) e Simplificação.

Fonte: http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/964

O exequente, ao requerer ao magistrado que oficie a Receita 
Federal para que forneça informações sobre determinado CNPJ, 
constantes da SPED, deve especificar em sua petição qual a 
informação desejada e, na medida do possível, qual o módulo de 
escrituração a ser pesquisado.

Assim, se o exequente deseja obter, por exemplo, 
informações econômico-fiscais gerais da Pessoa Jurídica (DIPJ), 
deve requerer acesso à Escrituração Contábil Fiscal (ECF) da 
pessoa jurídica executada.

O acesso aos dados da Nota Fiscal de Serviços Eletrônicos 
(NFS-e) da empresa executada, de seu turno, possibilitará 
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ao executado descobrir quem são os tomadores de serviços 
da empresa, abrindo ao juízo a possibilidade de oficiá-los 
posteriormente, determinando a retenção e depósito em juízo 
de eventuais créditos a serem porventura repassados à pessoa 
jurídica executada. 

A SPED armazena, ainda, a e-Financeira das pessoas jurídicas 
obrigadas a adotá-la, nos termos do art. 4º da Instrução Normativa 
RFB nº 1571/2015.165 Trata-se de um conjunto de arquivos digitais 
referentes a cadastro, abertura, fechamento e auxiliares pelo módulo 
de operações financeiras. São obrigadas a adotá-la: pessoas jurídicas 
autorizadas a comercializar planos e benefícios de previdência 
complementar; a instituir e administrar Fundos de Aposentadoria 
Programada Individual (Fapi); que tenham como atividade principal 
ou acessória a captação, intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros próprios ou de terceiros, incluídas operações de 
consórcio, em moeda nacional ou estrangeira, ou custódia de valor 
de propriedade de terceiros; e sociedades seguradoras autorizadas 
a estruturar e comercializar planos de seguros de pessoas.

Essas instituições, por não constituírem instituições financeiras 
propriamente ditas, não estão obrigadas a prestar informações 
ao Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional – CCS 
– , mantido pelo Banco Central, razão pela qual acabam não 
aparecendo no resultado da consulta ao Sisbajud. Porém, como 
são obrigadas a adotar a e-financeira, informam à Receita quem 
são seus clientes. O pedido de consulta ao módulo e-financeira 
da SPED referente a determinada empresa, portanto, pode ser 
útil para apurar se a pessoa executada possui algum consórcio, 
seguro, plano de previdência complementar ou se mantém cofre 
em alguma instituição ou aluguel de guarda-volumes no estilo 
norte-americano. 

165 RECEITA FEDERAL. Instrução Normativa RFB n. 1571, de 02 de julho de 2015. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações 
financeiras de interesse da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Diário 
Oficial da União, de 03 jul. 2015, seção 1, p. 32. Disponível em: http://normas.receita.
fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746. Acesso em: 
22 ago. 2019.

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746
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Não se pretende, aqui, abordar cada módulo de consulta 
disponível na plataforma SPED da Receita Federal. Intentou-se tão-
somente demonstrar que, além das informações constantes do 
Infojud, a consulta a outras bases de dados da Receita pode ser 
feita por determinação do juiz, no âmbito do seu dever cooperativo 
de auxílio, após deferir a quebra do sigilo fiscal, mostrando-se de 
grande valia para que o jurisdicionado consiga de fato a recuperação 
de seu crédito.

4.6. Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional – 
CCS

O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) 
foi constituído pela Circular nº 3.347/2007, do Banco Central do 
Brasil.166 Trata-se de um sistema que registra a relação de instituições 
financeiras e demais entidades autorizadas pelo Banco Central com 
as quais o cliente possui algum relacionamento. O sistema informa 
a data do início e de fim, se for o caso, do relacionamento do cliente 
com a instituição participante, o tipo de vínculo existente e identifica 
quem são os titulares ou representantes legais ou convencionais 
que se vinculam àquele relacionamento.167

Devem preencher as informações no CCS os bancos 
múltiplos, os bancos de investimento, as caixas econômicas e as 
instituições reguladas pela Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM (distribuidoras de títulos e valores mobiliários, corretoras de 
títulos e valores mobiliários e sociedades de crédito, financiamento 
e investimento). Instituições reguladas pela Superintendência de 

166 BANCO CENTRAL DO BRASIL. Circular nº 3.347, de 11 de abril de 2007. Dispõe 
sobre a constituição, no Banco Central do Brasil, do Cadastro de Clientes do Sis-
tema Financeiro Nacional (CCS). Diário Oficial da União: Brasília,11 abr. 2007. Dis-
ponível em: https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.
asp?arquivo=/Lists/Normativos/Attachments/48110/Circ_3347_v4_P.pdf. Acesso 
em: 18 ago. 2019.
167 BANCO CENTRAL DO BRASIL. CCS – Cadastro de Clientes do Sistema 
Financeiro Nacional: manual do usuário. p. 1-2. Disponível em: https://www.bcb.gov.
br/content/acessoinformacao/Documents/ccs/ccs_manual.pdf.Acesso: 18 ago. 
2019.

https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/Documents/ccs/ccs_manual.pdf
https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/Documents/ccs/ccs_manual.pdf
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Seguros Privados (SUSEP) não são obrigadas a prestar informações 
no CCS.

É o CCS que fornece a base de dados do Sisbajud, embora não 
contenha dados sobre valor, movimentação financeira ou saldos de 
contas e aplicações.

A consulta ao sistema é feita pelo magistrado ou servidor 
por ele autorizado, por meio da mesma senha ou certificado digital 
utilizado para a consulta ao Sisbajud. Preenche-se o CPF ou CNPJ 
da pessoa pesquisada, número do processo e motivo da consulta.

É importante que o advogado diligente requeira ao juiz que a 
consulta ao CCS seja feita na modalidade “detalhamento”, para que 
o sistema possa reportar tanto as instituições com as quais o 
executado possua vínculo financeiro quanto informações acerca de 
quem são os procuradores ou responsáveis pelos respectivos 
vínculos além do executado. 

Fonte: https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/ccs_docs/

ccs_manual.pdf 

https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/ccs_docs/ccs_manual.pdf
https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/ccs_docs/ccs_manual.pdf
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A depender do resultado, é possível constatar a existência 
de outras pessoas físicas ou jurídicas que porventura figurem 
como representantes ou procuradores das contas reportadas 
pelo sistema. Esse dado pode ser relevante, por exemplo, para 
identificação de possíveis sócios ocultos (sócios de fato) da 
pessoa jurídica executada, que não figuram no contrato social, 
mas têm procuração para movimentar as contas da empresa. 
A pesquisa pode, pois, fornecer indícios para formulação de 
pedidos de desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do 
CC), bem como identificação de grupo econômico, na hipótese em 
que se identifica que um mesmo procurador é sócio de outra(s) 
empresas com objeto social idêntico.

Por meio do CCS também é possível saber, por exemplo, 
quantas contas-poupança o executado tem, bem como se a pessoa 
pesquisada possui relacionamentos com instituições reguladas pela 
CVM, como agências de custódia, o que poderá indicar se se trata 
de um perfil investidor, cujas aplicações devem ser perseguidas 
pelo exequente. 

As corretoras de títulos e valores mobiliários passaram a 
ter de prestar informações ao CCS a partir do ano de 2017, com a 
publicação do Comunicado Bacen 3.107, de 8 de agosto de 2017. 
Assim, a partir de janeiro de 2018 passaram a integrar também a 
base de dados do antigo sistema Bacen Jud.168

Ressalte-se, nesse ponto, a importância de os magistrados 
estarem atentos ao campo “Dados do Bem/Direito/Valor 
(B/D/V)”, quando o resultado do CCS reportar a resposta “outros”. 
Deve-se investigar junto à instituição financeira reportada no 
resultado da pesquisa quais são esses “outros” relacionamentos, 
pois, através deles, poderão ser descobertos ativos financeiros 
que porventura não apareçam no resultado do atual Sisbajud, 

168 BANCO CENTRAL DO BRASIIL. Comunicado nº 31.506, de 21 de dezembro de 
2017. Comunica às instituições participantes alteração no Sistema Bacen Jud 2.0. 
Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?ti-
po=Comunicado&numero=31506 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Comunicado&numero=31506
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Comunicado&numero=31506
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tais como financiamentos especiais, créditos de produtor rural, 
dentre outros. 

O CCS consiste, portanto, numa importante ferramenta de 
auxílio na pesquisa patrimonial e que deve fazer parte da rotina dos 
juízos das execuções. Tanto no caso do CCS quanto do Sisbajud, a 
quebra do sigilo bancário, que não constitui direito absoluto, resta 
autorizada expressamente pelo § 4º do art. 1º da Lei Complementar 
nº 105, de 10 de janeiro de 2001.169

4.7. Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário - 
SISBAJUD

O Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário – SISBAJUD 
– é fruto de um Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o CNJ, 
o Banco Central e a Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, ACT 
nº 41/2019,170 e veio para substituir o antigo BacenJud, instrumento 
de comunicação eletrônica entre o Poder Judiciário e as instituições 
financeiras fiscalizadas pelo Banco Central. 

A substituição do antigo sistema Bacenjud pelo Sisbajud se deu 
em 8 de setembro de 2020, ante a necessidade de desenvolvimento 
de um sistema de arquitetura mais moderna e mais receptivo a 
novas funcionalidades e constante aperfeiçoamento, de acordo 
com a demanda do Poder Judiciário e do Fisco e sem que esteja 
atrelado unicamente à administração do Banco Central.171

169 BRASIL. Lei complementar n. 105, de 10 de janeiro de 2001. Dispõe sobre o 
sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências. Brasília, 
DF: Presidência da República, [2019]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm. Acesso em: 02 set. 2019.
170 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Acordo de Cooperação Técnica 041/2019. 
Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Conselho Nacional de 
Justiça, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o Banco Central do Brasil, para 
fins de construir, participar do aperfeiçoamento e viabilizar a operacionalização de 
Novo Sistema para substituir o Bacen Jud 2.0. Disponível em: https://www.cnj.jus.
br/wp-content/uploads/2020/07/TCOT-041_2019_PT.pdf Acesso em: 24 mar. 
2021. 
171 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SISBAJUD. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf. 
Acesso em: 24 mar. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/TCOT-041_2019_PT.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/TCOT-041_2019_PT.pdf
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Em um primeiro momento, o Sisbajud se limitou a replicar 
as funcionalidades do Bacenjud 2.0, com algumas melhorias. 
As informações alcançadas pelo Sisbajud são extraídas da 
base de dados do CCS. Os segmentos alcançados pelo sistema 
continuam sendo o Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 
Banco Comercial, Banco Comercial Cooperativo, Banco Múltiplo, 
Banco Múltiplo Cooperativo, Banco de Desenvolvimento, Banco de 
Investimento, Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento 
(Financeiras), Sociedade Corretora de Títulos e Valores Mobiliários 
(CTVM), Sociedade Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
(DTVM) e Instituições de Pagamento autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil.172 Porém, a expectativa é de que, em breve, o 
Sisbajud permitirá a inclusão de novos segmentos e instituições 
participantes, de forma que outros ativos financeiros possam ser 
alcançados pelas pesquisas.

Os usuários já cadastrados no antigo Bacen Jud foram 
migrados para o Sisbajud, sem necessidade de novo cadastramento 
para operação do sistema.

Assim como ocorria com o BacenJud, o Sisbajud consiste 
numa ferramenta para envio de ordens judiciais às instituições 
participantes, cabendo a estas a realização de bloqueio dos 
ativos financeiro porventura encontrados. Porém, diferentemente 
do Bacen Jud, o Sisbajud permite que a ordem seja dirigida 
diretamente às instituições, em tempo real, sem necessidade 
de prévio tratamento da minuta pelo Banco Central, agilizando, 
portanto, o prazo de resposta.

O acesso ao sistema pelos usuários cadastrados pode ser feito 
a partir de três caminhos, a saber: pelo link do Sistema, disponível 
no portal do CNJ, pelo Sistema de Controle de Acesso do CNJ – 
SCA – CNJ Corporativo, no caso dos magistrados, ou diretamente 
no processo eletrônico, haja vista que o Sisbajud será integrado ao 
Pje, tornando-se acessível pelos magistrados e seus assessores no 

172 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SISBAJUD. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf. 
Acesso em: 24 mar. 2021.pp. 22-23.
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fluxo do próprio processo eletrônico, dispensando a necessidade 
de login em sistema autônomo. Pretende-se, com isso, automatizar 
ao máximo as etapas de cadastramento das ordens de bloqueio, 
reduzindo cada vez mais a necessidade de intervenção humana 
para operacionalização do sistema.173 O Sisbajud será também 
integrado ao Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias 
– SIMBA, muito utilizado pelo Ministério Público brasileiro e pela 
Polícia Federal em suas investigações. 

Além da requisição de bloqueio de valores, o Sisbajud oferece 
opções de requisição de informações sobre saldos, endereços, 
relação de aplicações e contas, bem como requisição de extratos a 
serem enviados aos magistrados pelas instituições financeiras 
através do próprio sistema, o que antes somente era fornecido por 
e-mail ou pelos Correios.

Fonte: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-

DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf.p.19

No caso de consulta ao saldo da pessoa investigada, o 
sistema permite que o magistrado escolha entre visualizar o 

173 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça amplia bloqueio de valores para 
quitar dívidas. Notícias CNJ. 26 de fevereiro de 2021. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/justica-amplia-bloqueio-de-valores-para-quitar-dividas/. Acesso em: 24 
mar. 2021.
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saldo consolidado ou apenas até determinado valor (o valor da 
execução, por exemplo), de modo a evitar o acesso desnecessário 
a informações sigilosas do réu/executado. O saldo compreende 
valores existentes em contas correntes, de investimento, poupança, 
depósitos a prazo e aplicações financeiras.174

Nessa fase inicial de implantação do Sisbajud, os extratos e 
demais informações são obtidas por meio de um sistema externo, 
denominado “Afastamento de Sigilo Bancário”, que exige um novo 
login pelo magistrado. Em breve, a funcionalidade será integrada 
ao Sisbajud. É possível requisitar, através da própria plataforma, 
extratos simplificados, cópia de contratos de abertura de conta 
corrente ou conta investimento, faturas de cartões de créditos, 
contratos de câmbio, cópias de cheques e extratos de PIS e FGTS. 
As ordens de extratos e informações são transmitidas diretamente 
às instituições financeiras entre 10h e 19h, dispensando a confecção 
de minuta e tratamento pelo Banco Central. Os dados são enviados 
pelas instituições participantes em formato aberto (txt, cvs, xlsx,etc) 
ou em pdf.175 

Quanto às ordens de bloqueio de valores e ativos financeiros, 
estas ainda requerem a confecção de minutas, que são transmitidas 
pelo Sisbajud às instituições financeiras, entre 10h e 19h de um dia 
e são recebidas pelas instituições financeiras no dia seguinte, para 
processamento. As instituições têm até o dia subsequente para 
entregar o resultado da pesquisa, ou seja, a ordem de bloqueio é 
cumprida em um prazo de D+2. Em termos práticos, portanto, não 
há ainda um sistema de bloqueio “online”, porque o bloqueio não 
é feito de forma imediata na conta do cliente. O desbloqueio dos 
ativos, de seu turno, caso requerido, é processado pelas instituições 
financeiras no prazo de um dia (D+1), assim como já ocorria no 

174 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SISBAJUD. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf. 
Acesso em: 24 mar. 2021.
175 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SISBAJUD. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf. 
Acesso em: 24 mar. 2021. pp.22-24.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/SISTEMA-DE-BUSCA-DE-ATIVOS.pdf


 | 133RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

antigo sistema Bacen Jud.176 A redução do tempo de resposta das 
instituições financeiras é um dos maiores objetivos do comitê gestor 
do Sisbajud.177 

Por enquanto, a maior novidade prometida pelo Sibajud, já 
em fase de implantação, consiste na habilitação da ferramenta 
“teimosinha”, que permitirá ao magistrado promover a reiteração 
automática das ordens de bloqueio por até 30 dias consecutivos, 
bem como indicar a data inicial exata em que o bloqueio deverá 
ocorrer nas contas da pessoa executada. Essa opção, sem dúvida, 
aumentará sobremaneira as chances de êxito na localização de 
ativos financeiros nas contas das pessoas executadas.

Isso porque, na sistemática do antigo Bacen Jud, a pesquisa 
de ativos era mantida pela instituição financeira participante apenas 
ao longo do dia útil seguinte ao do recebimento da ordem, até 
o horário limite para emissão de uma TED. Ao longo desse dia, 
portanto, a(s) conta(s) do executado permanecia(m) bloqueada(s) 
para movimentações com o saldo disponível (bloqueio intra day). 
Passado esse dia útil sem que nada tivesse sido bloqueado ou, 
tendo havido apenas um bloqueio parcial da quantia disponível 
devida, a movimentação da conta pelo executado poderia ser 
feita normalmente nos dias subsequentes, sem que nada mais 
fosse bloqueado a menos que o magistrado ou servidor reiterasse 
manualmente a ordem.178 

176 Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário – SISBAJUD: Principais 
inovações. Webinário: Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário – SISBAJUD: 
Principais inovações. Ocorrido em 18 de outubro de 2020, das 15h às 17:30h e 
transmitido pelo canal do TST no Youtube. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=zuasomVDyFw.  Acesso em: 24 mar. 2021.
177 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça amplia bloqueio de valores para 
quitar dívidas. Notícias CNJ. 26 de fevereiro de 2021. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/justica-amplia-bloqueio-de-valores-para-quitar-dividas/. Acesso em: 24 
mar. 2021.
178 Art. 13, § 4º: Cumprida a ordem judicial na forma do § 2º e não atingida a 
integralidade da penhora nela pretendida, sendo assim necessária complementação 
(cumprimento parcial), a instituição financeira participante deverá manter pesquisa 
de ativos do devedor durante todo o dia, até o horário limite para emissão de uma 
Transferência Eletrônica Disponível – TED do dia útil seguinte à ordem judicial 
ou até a satisfação integral do bloqueio, o que ocorrer primeiro. Neste período, 
permanecerão vedadas operações a débito (bloqueio intra day), porém permitidas 
amortizações de saldo devedor de quaisquer limites de crédito (cheque especial, 

https://www.youtube.com/watch?v=zuasomVDyFw
https://www.youtube.com/watch?v=zuasomVDyFw
https://www.cnj.jus.br/justica-amplia-bloqueio-de-valores-para-quitar-dividas/
https://www.cnj.jus.br/justica-amplia-bloqueio-de-valores-para-quitar-dividas/
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Essa sistemática era muito falha, pois deixava o exequente 
refém da sorte de que, naquele único dia útil seguinte ao 
da emissão da ordem judicial pelo Bacen Jud, haveria ativos 
financeiros disponíveis nas contas do executado para o bloqueio. 
A probabilidade de êxito era, obviamente, muito reduzida, tornando 
ineficazes os benefícios alcançados pela ferramenta. O Sisbajud, 
através da “teimosinha”, soluciona esse impasse, permitindo que o 
bloqueio das contas perdure por um prazo de 30 dias a contar da data 
escolhida pelo magistrado, aumentando, pois, a probabilidade de 
êxito na constrição financeira. Espera-se que, após alguns ajustes 
do sistema, o prazo do bloqueio possa ainda ser elastecido, 
perdurando até a total liquidação da execução.

Outras funcionalidades vêm sendo estudadas pelo comitê 
gestor do Sisbajud, composto por representantes do Conselho da 
Justiça Federal – CJF, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
– CSJT, da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho – CGJT, do 
Banco Central do Brasil, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
– PGFN, da Associação de Bancos do Estado Rio de Janeiro – 
ABERJ, da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais – ANBIMA, da Associação Nacional das 
Corretoras e Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários, Câmbio 
e Mercadorias – ANCORD, da Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM e da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN.

Estuda-se, por exemplo, a viabilidade de que as respostas 
fornecidas pelas instituições financeiras no Sisbajud contemplem 
o detalhamento dos ativos financeiros do executado, bem como 
o grau de liquidez destes ativos.  Além disso, tem sido estudada 
a possibilidade de criação de um canal de comunicação entre o 
Poder Judiciário e as corretoras e distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, para que o Poder Judiciário possa ser mais rapidamente 

crédito rotativo, conta garantida, etc). (BANCO CENTRAL DO BRASIL. Regulamento 
Bacen Jud 2.0: aprovado na reunião do Grupo Gestor realizada em 12 de dezembro 
de 2018. p. 6. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/
Documents/bacenjud/regulamentos/Regulamento_Bacenjud_vigente.pdf. 
Acesso: 16 ago. 2019.

https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/Documents/bacenjud/regulamentos/Regulamento_Bacenjud_vigente.pdf
https://www.bcb.gov.br/content/acessoinformacao/Documents/bacenjud/regulamentos/Regulamento_Bacenjud_vigente.pdf
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informado por elas sobre a possibilidade ou não de imediata 
liquidação de um determinado ativo encontrado em nome do 
devedor.179

A verificação sobre a condição de liquidez dos ativos é de 
extrema importância para o sucesso da execução. Caso os ativos 
financeiros mantidos pelo executado tenham liquidez imediata, deve 
o Juízo determinar a ordem de resgate à instituição de custódia que 
realiza a escrituração do investimento. Por outro lado, caso se trate 
de valores mobiliários que não têm imediata liquidez, como cotas 
de fundos de investimentos fechados sem negociação em bolsa de 
valores, deve o magistrado realizar um leilão judicial das referidas 
cotas, com fulcro nos arts. 881 e seguintes do CPC. A própria CVM 
apresenta uma sugestão de como o magistrado poderá proceder 
nesse caso, senão vejamos:

Da possibilidade de leilão de cotas de fundos 
ilíquidos
Alguns valores mobiliários não têm liquidez, 
ou seja, não contam com mecanismo que 
permita transformá-los em dinheiro facilmente. 
É o caso, por exemplo, das cotas de fundos de 
investimento fechados sem negociação em bolsa 
de valores. Nesses casos, uma possibilidade 
para a monetização dos ativos é o leilão público, 
conforme previsto no Código de Processo Civil. 
Esse leilão pode, caso o magistrado encarregado 
da execução entenda conveniente, ser feito 
no ambiente da Bolsa de Valores. Para tal, os 
procedimentos a seguir são: 1. O juízo deve 
selecionar uma instituição financeira participante 
da B3 à qual determinará a realização do leilão. 
A escolha pode recair sobre a instituição que 

179 Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário – SISBAJUD: Principais 
inovações. Webinário: Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário – SISBAJUD: 
Principais inovações. Ocorrido em 18 de outubro de 2020, das 15h às 17:30h e 
transmitido pelo canal do TST no Youtube. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=zuasomVDyFw,  Acesso em: 24 mar. 2021.

https://www.youtube.com/watch?v=zuasomVDyFw
https://www.youtube.com/watch?v=zuasomVDyFw
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bloqueou os bens ou pode ser selecionada uma 
da lista de participantes da B3, disponível no site da 
Bolsa no link.  2. A instituição selecionada deverá 
formalizar o pedido para operacionalização 
do leilão, encaminhando à B3 uma carta de 
solicitação. Na carta de solicitação devem estar 
dispostas as informações referentes ao ativo 
que será leiloado, bem como quaisquer outros 
quesitos operacionais e obrigações referentes 
ao leilão. Em caso de dúvida quanto a confecção 
da carta de solicitação a instituição selecionada 
pode entrar em contato com o time da B3 
para esclarecimentos.3. A carta de solicitação 
recepcionada é enviada ao departamento jurídico 
da B3 para análise. Na sequência, o leilão é 
agendado e divulgado pela B3 através de Ofício 
Circular. 4. As informações do leilão também são 
informadas à CVM, que também disponibiliza as 
informações da ocorrência do leilão às instituições 
financeiras. 5. O leilão acontece na data divulgada 
seguindo os procedimentos acordados.180

Espera-se que, em algum momento, o Sisbajud possa 
também trazer alguma resposta sobre a existência de investimentos 
em criptomoedas181 pelas pessoas investigadas. Por ora, isso não é 
possível sobretudo devido à falta de regulamentação dos estados 
sobre as transações envolvendo as criptomoedas, o que ainda 

180 COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Orientações Sistema Bacen Jud. 
Disponível em: http://www.cvm.gov.br/menu/investidor/Orientacoes_Sistema_
Bacen_Jud/Orientacoes_Bacen_Jud.html. Acesso em: 16 ago. 2019.
181 Criptomoedas podem ser entendidas como moedas virtuais, utilizadas para 
realização de pagamentos e transações comerciais. São criadas a partir de uma 
complexa tecnologia de dados, conhecida como blockchain, que garante a 
confiabilidade das transações. Diferenciam-se das demais pela característica da 
descentralização, o que significa que não se submetem à regulamentação do 
Banco Central ou do Estado. As transações são feitas em anonimato e a custo 
zero. (Criptomoedas: o que são e como funcionam? Politize. 17/1/2019. Disponível 
em: https://www.politize.com.br/criptomoedas-o-que-sao-e-como-funcionam/. 
Acesso em: 20 abr. 2021).

http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/participantes/busca-de-participantes/
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acaba por garantir o anonimato das relações e a ocultação dos 
fluxos financeiros que envolvem esses ativos. Essa realidade tem 
facilitado o cometimento dos crimes de lavagem de dinheiro e o 
financiamento do terrorismo no mundo.

Até o momento, os estados em geral podem optar por seguir 
as recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional 
– GAFI,182 criado em 1989 no âmbito da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. O GAFI oferta 
recomendações aos países sobre medidas a serem por eles adotadas 
para mitigar os riscos de lavagem de dinheiro e financiamento do 
terrorismo. Parte das recomendações destinam-se à regulação das 
instituições financeiras, para obrigá-las a obter e prestar o máximo 
de informações sobre as transações financeiras de seus clientes, 
bem como à regulação sobe a conduta a ser adotada por pessoas 
expostas politicamente, no que diz respeito ao gerenciamento 
sobre a origem de seus recursos e riquezas.183

É certo que o advogado mais diligente, quando formula o seu 
pedido para que seja realizada ordem de bloqueio de ativos pelo 
Sisbajud, deverá se preocupar em requerer ao Juízo para que não 
efetue o desbloqueio de valores ínfimos encontrados antes de se 
averiguar o que há por trás do relacionamento do devedor com a 
instituição indicada na resposta reportada pelo sistema. 

Também não se deve proceder ao imediato desbloqueio 
quando se verifica que os valores eventualmente bloqueados se 
refiram a depósitos em caderneta(s) de poupança. Nos termos do 
art. 854, § 3º, inciso I, do CPC, é ônus do executado comprovar que os 
valores bloqueados são impenhoráveis. Por isso, pode o exequente 
pedir ao Juízo, por exemplo, que extraia, no Sisbajud, os extratos 
dos últimos 3 meses de suas contas-poupança. Caso se comprove 

182 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA. GAFI. Disponível em: 
https://www.justica.gov.br/sua-protecao/cooperacao-internacional/atuacao-
internacional-2/foros-internacionais/grupo-de-acao-financeira-internacional-gafi. 
Acesso em: 20 abr. 2021. 
183 FAFT/GAFI. As recomendações do GAFI. Fevereiro de 2012. Disponível em: 
https://www.fatf-gafi.org/media/fatf/documents/recommendations/pdfs/FATF-
40-Rec-2012-Portuguese-GAFISUD.pdf. Acesso em: 20 abr. 2021.

https://www.fatf-gafi.org/media/fatf/documents/recommendations/pdfs/FATF-40-Rec-2012-Portuguese-GAFISUD.pdf
https://www.fatf-gafi.org/media/fatf/documents/recommendations/pdfs/FATF-40-Rec-2012-Portuguese-GAFISUD.pdf
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que toda a movimentação financeira do executado é feita pelas 
contas-poupança, não há que se falar em impenhorabilidade 
nos termos do art. 833, X, do CPC, pois a conta terá perdido a 
sua característica de poupança. O advogado experiente deve 
demonstrar isso ao Juízo, de forma inequívoca, requerendo então a 
manutenção da penhora realizada.

Além disso, o Juízo deve se atentar para as “não respostas” das 
instituições financeiras ao Sisbajud, para que possa reiterar a ordem, 
com ameaça de incidência de multa, se for o caso, às instituições 
que não responderam à consulta ou não realizaram a transferência 
dos ativos. 

Fato é que o Sisbajud, por se tratar de ferramenta tecnológica 
mais moderna e receptível a intervenções e aperfeiçoamento 
contínuo por parte de seu comitê gestor ainda tem muito a contribuir 
para a efetividade da execução e da recuperação do crédito no 
Brasil. 

Os advogados devem permanecer atentos a todos os passos 
e funcionalidades da nova plataforma, para que possam também 
contribuir com suas melhorias, tendo em conta que, em breve, a 
pesquisa e bloqueio de ativos do devedor será realizada de forma 
totalmente automatizada, sem necessidade de dispêndio de mão 
de obra humana.

4.8 Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF

Para além das ferramentas básicas de auxílio à execução 
noticiadas nas seções antecedentes, o Poder Judiciário dispõe 
também da prerrogativa de solicitar informações ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (COAF). Trata-se de órgão criado 
originalmente no âmbito do Ministério da Fazenda, instituído pela 
Lei 9.613/1998184 e que atua na prevenção e combate à lavagem 
184  BRASIL. Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. Dispõe sobre os crimes de 
“lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do 
sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras – COAF, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência 
da República [2019]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9613.htm
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de dinheiro e financiamento ao terrorismo. Trata-se da unidade 
de inteligência financeira brasileira, que auxilia na identificação 
de recursos financeiros de origem ilícita e repassa informações às 
autoridades competentes.185

Posteriormente, o órgão passou a se vincular ao Ministério 
da Economia, por força da alteração legal promovida pela Medida 
Provisória nº 886/2019 e em seguida ao Banco Central, por força 
da Medida Provisória 893/2019, convertida na Lei 13.974/2020. As 
competências do COAF se encontram definidas nos arts. 14 e 15 
da referida Lei 9.613/98 e se desdobram em: i) receber, examinar e 
identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas; ii) comunicar 
às autoridades competentes para a instauração dos procedimentos 
cabíveis nas situações em que o Conselho concluir pela existência, 
ou fundados indícios, de crimes de lavagem, ocultação de bens, 
direitos e valores ou qualquer outro ilícito; iii) coordenar e propor 
mecanismos de cooperação e de troca de informações que 
viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à ocultação ou 
dissimulação de bens, direitos e valores; iv) disciplinar e aplicar 
penas administrativas. O § 1º do art. 14 da referida lei também atribui 
ao COAF a competência de regular os setores econômicos para os 
quais não haja órgão regulador ou fiscalizador próprio, mencionados 
no art. 9º da Lei em comento.186

Tanto magistrados quanto membros do Ministério Público 
podem se credenciar para ter acesso ao intercâmbio de informações 
levantadas pelo COAF quando dispõem de indícios de cometimento 
de ilícitos pela pessoa investigada. O acesso deve ser feito pelo 
membro credenciado por meio de acesso ao Sistema Eletrônico de 
Intercâmbio do Coaf – SEI-C, no SisCoaf, mediante fornecimento de 
CPF, senha de acesso e certificado digital. Através dessa plataforma, 

L9613.htm. Acesso em: 02 set. 2019.
185 COAF. O que faz o Coaf? Brasília: dezembro de 2020.p.3. Disponível em: https://
www.gov.br/coaf/pt-br. Acesso em: 7 abr. 2021.
186 MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
– Coaf. Disponível em: http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/
institucional/estrutura-organizacional/conselho-de-controle-de-atividades-
financeiras-coaf. Acesso em: 21 ago. 2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9613.htm
https://www.gov.br/coaf/pt-br
https://www.gov.br/coaf/pt-br
http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/estrutura-organizacional/conselho-de-controle-de-atividades-financeiras-coaf
http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/estrutura-organizacional/conselho-de-controle-de-atividades-financeiras-coaf
http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/estrutura-organizacional/conselho-de-controle-de-atividades-financeiras-coaf
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o membro requisita informações sobre a movimentação financeira 
da pessoa física ou jurídica investigada ou processada, selecionando 
um intervalo de tempo em que deseja que a busca seja efetuada e 
comunicando o tipo de procedimento que deu ensejo à solicitação 
de pesquisa (inquérito civil, inquérito penal, ação civil pública, 
execução trabalhista etc.).

O COAF retira informações de diversas bases de dados187, 
incluindo as bases de dados não sigilosas da Receita Federal. De 
acordo com o art. 9º da Lei nº 9.613/1998, determinados setores 
da economia se obrigam a informá-lo sobre movimentações 
financeiras de seus clientes, a saber: instituições financeiras e 
consórcios, empresas seguradoras e de previdência complementar, 
instituições que atuam no mercado de valores mobiliários, joalherias, 
comércio de bens de luxo ou de alto valor, comércio de imóveis, 
juntas comerciais e registros públicos. Ao ser demandado pelas 
autoridades competentes, o COAF gera Relatórios de Inteligência 
Financeira – RIF, os quais descortinam operações financeiras 
realizadas pela pessoa física ou jurídica pesquisada no período 
selecionado. Acredita-se que o trabalho de inteligência do COAF 
terá contribuições importantes a partir do desenvolvimento da 
ferramenta de pesquisa e recuperação de ativos SNIPER, como 
uma das ações que integram os projetos do Programa Justiça 4.0 
do Poder Judiciário.

As informações são tratadas pela equipe técnica do Conselho. 
O próprio COAF insere no resultado outras pessoas que foram 
detectadas por terem alguma relação com as operações praticadas 
pela pessoa pesquisada. O RIF é entregue ao membro solicitante no 
prazo de 24 horas, mas pode ser complementado posteriormente 

187 As bases de dado utilizadas são: SisCoaf, Rede Infoseg, Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), Declaração de 
Operações Imobiliárias (DOI), Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos (Siape), Sistema de Informações Rurais (SIR), Cadastro Nacional de 
Informações Sociais (CNIS), Cadastro Nacional de Empresas (CNE), Análise das 
Informações de Comércio Exterior (Alice Web), Base de grandes devedores 
da União, Bases do TSE  e Declaração de Porte de Valores (e-DPV). Disponível 
em:https://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/
inteligencia-financeira#intercambio. Acesso em: 21 ago. 2019.

https://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/inteligencia-financeira#intercambio
https://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/inteligencia-financeira#intercambio
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pelos analistas do COAF. A produção dos relatórios é de competência 
exclusiva do quadro técnico do órgão e é protegida por sigilo legal.188

O relatório especifica qual foi o valor movimentado pela 
pessoa pesquisada no período requisitado, bem como apresenta 
informações adicionais acerca de operações detectadas pelos 
analistas. Acusa, por exemplo, se a movimentação foi incompatível 
com o patrimônio, atividade econômica, ocupação profissional e 
capacidade financeira da pessoa, se a movimentação foi feita por 
intermédio de terceiros que não constam do contrato social da 
empresa, dentre outras informações. 

Mostra-se o caminho mais viável para identificar, por 
exemplo, se a pessoa física ou jurídica está movimentando 
recursos por meio de fundos de previdências complementar 
nas modalidades VGBL ou PGBL, visto que essas operações 
são feitas por instituições que não são obrigadas a fornecer 
informações ao CCS e, por isso, não figuram no resultado das 
pesquisas do Sisbajud. De posse dessa informação, o exequente, 
demonstrando a existência de fraude, pode requerer ao juízo 
da execução que determine a penhora do valor do fundo de 
previdência complementar existente em nome do executado.189

É por meio do relatório do COAF que se identifica também 
se os recebíveis do executado estão sendo ocultados por meio 
de operações realizadas com empresa de fomento mercantil, as 
chamadas empresas de “factoring”.

A propósito, um ligeiro estudo sobre os casos envolvendo 
lavagem de dinheiro descobertos pelo COAF se mostra de grande 
valia para o conhecimento e o aprimoramento das técnicas de 
investigação patrimonial a serem aplicadas pelo exequente e pelo 
Poder Judiciário nas execuções civis. Esses casos se encontram 

188 COAF. O que faz o Coaf? Brasília: dezembro de 2020. p.5. Disponível em: https://
www.gov.br/coaf/pt-br.p.15. Acesso em: 7 abr. 2021.
189 RESp 1121719/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/3/2011, 
DJe 27/4/2011.
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reunidos em coletâneas editadas periodicamente COAF, disponíveis 
no sítio da instituição.190

A tabela a seguir retrata o número de intercâmbios recebidos 
e relatórios de inteligência financeira enviados pelo COAF aos 
órgãos competentes nos anos que menciona:

Fonte: COAF, 2020. p.5.

O requerimento de acesso ao relatório do COAF consiste, 
portanto, em mais uma opção para o exequente, podendo ser 
por ele formulado ao juízo na hipótese de haver, no processo, 
fortes indícios de blindagem patrimonial pelo executado. É ônus 
do exequente, no caso, demonstrar que se utilizou de todos os 
mecanismos de perseguição patrimonial disponíveis e que, 
embora não tenha obtido êxito nas pesquisas, há evidências sobe 
possíveis manobras financeiras pelo executado para escamotear 
seus recebíveis.

4.9 Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias 
– SIMBA

O Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias 
(SIMBA) consiste em um software gratuito desenvolvido no ano de 
2007 pela Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria Geral 

190 COAF. Casos e Casos: coletânea de casos brasileiros de lavagem de dinheiro/
Ministério da Fazenda, Conselho de Controle de Atividades Financeiras – Brasília: 
COAF, 2016. Disponível em: https://www.fazenda.gov.br/centrais-de-conteudos/
publicacoes/casos-casos. Acesso em: 21 ago. 2019.

https://www.fazenda.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/casos-casos
https://www.fazenda.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/casos-casos
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da República (PGR), que permite o tráfego de dados bancários entre 
instituições financeiras e os órgãos públicos conveniados, mediante 
prévia autorização judicial.191 

Trata-se de uma plataforma eletrônica, por meio da qual o 
usuário requer ao Poder Judiciário, de forma eletrônica, a quebra do 
sigilo bancário das pessoas investigadas ou processadas. O próprio 
sistema organiza os dados de operações reportadas, de modo a 
facilitar o armazenamento e o trato das informações obtidas.192 Para 
ter acesso à plataforma, o órgão público deve firmar um Acordo de 
Cooperação Técnica com a PGR. 

Fonte: http://www.tst.jus.br/documents/23101476/e7e7dd40-

c0db-46b7-91b9-9bc0c13d647f

191 STOPANOVSKI, Marcelo. Sistema de investigação de movimentações bancárias 
do MPF. Consultor Jurídico. 14.10.2015. Disponível em:  https://www.conjur.com.
br/2015-out-14/suporte-litigios-sistema-investigacao-movimentacoes-bancarias-
mpf . Acesso em: 22 ago. 2019. 
192 SECRETARIA DE PESQUISA E ANÁLISE DA PROCURADORIA GERAL DA REPÚ-
BLICA. SIMBA: sistema de Investigação de Movimentações Bancárias. Disponível 
em: http://www.tst.jus.br/documents/23101476/e7e7dd40-c0db-46b7-91b9-9bc-
0c13d647f. Acesso em: 22 ago. 2019.

http://www.tst.jus.br/documents/23101476/e7e7dd40-c0db-46b7-91b9-9bc0c13d647f
http://www.tst.jus.br/documents/23101476/e7e7dd40-c0db-46b7-91b9-9bc0c13d647f
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Através do SIMBA os órgãos de investigação ou fiscalização 
cooperados podem ter acesso ao fluxo monetário efetuado pelas 
pessoas pesquisadas, quem são os creditantes, depositantes, o 
perfil e constância das movimentações financeiras, tudo por meio 
de relatórios parametrizados. As informações prestadas pelas 
instituições financeiras devem obedecer ao layout estabelecido na 
Carta Circular nº 3454/2010193 do Banco Central, conforme orienta 
a Instrução Normativa nº 03 do CNJ.194 A quebra do sigilo bancário 
feita pelo SIMBA é mais detalhada do que a que é realizada com 
base na consulta ao CCS e ao Sisbajud. O sistema, semanalmente, 
expede um e-mail automático de cobrança dos relatórios solicitados 
às instituições financeiras requisitadas.

É certo que o SIMBA não constitui ferramenta para simples 
busca de bens para satisfazer execuções civis, pois se presta, na 
verdade, a conferir agilidade às investigações sobre crimes de 
corrupção e lavagem de dinheiro. Nada impede, todavia, que o 
magistrado defira eventual pedido de utilização do SIMBA pelo 
Poder Judiciário, para localizar bens do devedor caso haja fortes 
indícios de fraude e manobras financeiras pela parte executada 
para se esquivar da execução. Na Justiça do Trabalho, por exemplo, 
após a realização da cooperação técnica entre o TST e a PGR para 
utilização da plataforma pelos órgãos da Justiça do Trabalho,195 o 
SIMBA passou a ser encarado como a “cereja do bolo” entre as 
ferramentas disponíveis para localização de bens dos devedores 

193 BANCO CENTRAL DO BRASIL. Carta-circular nº 3.454, de 14 de junho de 2010. 
Divulga leiaute das informações de que trata a Circular nº 3.290, de 5 de setembro 
de 2005. Diário Oficial da União, jun. 2010. Disponível em: https://www.bcb.gov.
br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Normativos/
Attachments/49600/C_Circ_3454_v1_O.pdf. Acesso em: 2 set. 2019.
194 CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. Instrução Normativa nº 03, de 09 
de agosto de 2010. Brasília: CNJ, 09 ago.2010. Disponível em: http://www.cnj.ju 
s.br/files/atos_administrativos/instruo-normativa-n3-09-08-2010-corregedoria.
pdf. Acesso em: 02 set. 2019.
195 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL/BIBLIOTECA DIGITAL. Acordo de Cooperação 
Técnica entre o Ministério Público Federal (MPF) e o Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT) [2014]. Disponível em: http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/
handle/11549/7705. Acesso em: 22 ago. 2019.

http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/7705
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/7705
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e, consequentemente, para a redução dos processos de execução 
pendentes.196

Na prática, ainda há certa relutância dos magistrados na 
utilização do SIMBA, mesmo no âmbito da própria Justiça do 
Trabalho,197 seja por considerar que a quebra do sigilo bancário 
é medida excepcional, seja pelo desconhecimento do modo de 
operar o sistema ou pela escassez de recursos humanos necessários 
para fazê-lo em seus gabinetes. De toda forma, o exequente não 
deve se acomodar. Esgotadas todas as potencialidades das 
demais ferramentas disponíveis para localização patrimonial 
anteriormente suscitadas, e, demonstrados os indícios de 
ocultação patrimonial por parte do executado, deve-se insistir no 
requerimento para que a investigação financeira seja realizada 
através do SIMBA. Afinal, mostra-se contraditório defender que 
o devedor recalcitrante possa ter violado o seu direito de ir vir 
por meio da apreensão de seu passaporte em decorrência da 
aplicação de uma medida coercitiva (embasada no art. 139, IV), 
mas não possa ter o seu sigilo fiscal afastado pelas ferramentas 
disponíveis ao Poder Judiciário.

196 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGIÃO. Execução 
trabalhista recorre a ferramentas tecnológicas para garantir efetividade da Justiça. 
NJ Especial, 07.02.2017. Disponível em: https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-
o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/importadas-2017/nj-especial-execucao-
trabalhista-recorre-a-ferramentas-tecnologicas-para-garantir-efetividade-da-
justica-07-02-2017-06-03-acs. Acesso em: 22 ago. 2019.
197 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (3ª Região). Agravo de Petição nº 0011081-
55.2015.5.03.0019. Agravo de petição. Consulta pelo Sistema de Investigação de 
Movimentação Bancária (SIMBA) – consulta – procedimento. Não há como se 
acolher o pedido de consulta pelo Sistema de Investigação de Movimentações 
Bancárias – SIMBA vindicado, apenas, com o objetivo de localizar patrimônio do 
devedor, uma vez que tal sistema deve ser utilizado em face da necessidade de 
apuração e fraudes em movimentações financeiras, hipótese não caracterizada no 
caso concreto. Agravo de petição a que se nega provimento. Quarta Turma. Relator: 
Convocado Eduardo Aurelio P. Ferri, 12 ago.2019. Belo Horizonte: Tribunal Regional 
do Trabalho da Terceira Região [2019]. Disponível em: https://as1.trt3.jus.br/juris/
detalhe.htm?conversationId=2419. Acesso em: 22 ago. 2019.

https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/importadas-2017/nj-especial-execucao-trabalhista-recorre-a-ferramentas-tecnologicas-para-garantir-efetividade-da-justica-07-02-2017-06-03-acs
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/importadas-2017/nj-especial-execucao-trabalhista-recorre-a-ferramentas-tecnologicas-para-garantir-efetividade-da-justica-07-02-2017-06-03-acs
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/importadas-2017/nj-especial-execucao-trabalhista-recorre-a-ferramentas-tecnologicas-para-garantir-efetividade-da-justica-07-02-2017-06-03-acs
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/importadas-2017/nj-especial-execucao-trabalhista-recorre-a-ferramentas-tecnologicas-para-garantir-efetividade-da-justica-07-02-2017-06-03-acs
https://as1.trt3.jus.br/juris/detalhe.htm?conversationId=2419
https://as1.trt3.jus.br/juris/detalhe.htm?conversationId=2419
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Capítulo 5
 

Sugestões de novas plataformas eletrônicas 
para agilizar o procedimento executivo
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Tal como se demonstra nesta obra, o efetivo uso da tecnologia 
pode auxiliar os exequentes na persecução de bens penhoráveis do 
devedor, viabilizando o posterior emprego do meio sub-rogatório 
de expropriação, com potenciais chances de obter a satisfação sem 
o uso de esdrúxulos meios coercitivos embasados na cláusula de 
atipicidade.

Nos capítulos anteriores, apresentamos quais são as principais 
ferramentas eletrônicas disponíveis para acesso do Poder Judiciário 
para auxiliá-lo no processo de investigação patrimonial e condução 
das execuções. Demonstrou-se que o Poder Público como um todo 
já dispõe de inúmeras bases de dados a favorecer o cruzamento de 
informações e, consequentemente, a criação de novas plataformas 
tecnológicas direcionadas ao alcance de informações específicas 
para um determinado setor de atuação. Partindo dessa percepção, 
passamos agora a sugerir o desenvolvimento de três possíveis 
plataformas algorítmicas que, caso implantadas, poderão contribuir 
para uma maior agilidade do fluxo processual da execução 
pecuniária.

Inicialmente, necessário resgatar a compreensão de que 
tanto o cumprimento de sentença quanto a execução de título 
extrajudicial passam por três momentos críticos que acabam por 
gerar o grande congestionamento do procedimento executivo, 
ocasionando os tais “gargalos” a que se referem os relatórios anuais 
produzidos pelo CNJ. São eles: a) a discussão sobre os valores 
apresentados nos demonstrativos de cálculo da parte exequente, 
que dão origem a impugnações ou embargos à execução com 
fundamento em excesso; b) a procura de bens disponíveis para 
penhora e c) a expropriação dos bens encontrados.

Esses momentos, a nosso ver, podem ser abreviados com 
base no uso da tecnologia, nos moldes em que se passa a sugerir.
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5.1 Programa para oferta de memória de cálculo padrão

A prática jurídica demonstra por si só que, raramente, há 
concordância entre credor e devedor quanto à oferta dos cálculos 
da execução pela parte exequente. Os autos judiciais vão e voltam 
muitas vezes para vista e manifestação das partes, inclusive com 
necessidade de trabalhos contábeis, até que chegue à apuração 
dos cálculos corretos pelo juízo da execução. Essa demora favorece 
aquele que pretende dilapidar o patrimônio para se esquivar da 
penhora e expropriação de bens.

Diversas discussões já foram travadas em torno de critérios 
de cálculo, levando à pacificação acerca de quais são considerados 
legítimos e de quais são abusivos. Em decorrência disso, vislumbra-
se a possibilidade de que os tribunais programem um modelo 
algorítmico, relativamente singelo, que oferte a memória de cálculo 
ao credor, mediante a informação sobre a proveniência da obrigação 
e/ou características da condenação. 

Para tanto, o algoritmo de IA deve ser treinado (machine 
learning) para lidar com diversas situações, levando em consideração 
critérios normativos, a exemplo daqueles fornecidos pelo art. 
524, caput, do CPC198 e jurisprudenciais, a exemplo de matérias 
que tratam de índice de correção monetária aplicável, início da 
incidência de juros de mora, possibilidade de capitalização de juros 
em determinada modalidade de cobrança, dentre outros.

Espera-se, com isso, que se evitem discussões acerca de 
pontos já pacificados, trazendo um mínimo de padronização e 
previsibilidade aos demonstrativos de cálculo, com economia de 

198 Art. 524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com demonstrativo 
discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter: 
I - o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do exequente e do executado, observado o 
disposto no art. 319, §§ 1º a 3º; 
II - o índice de correção monetária adotado; 
III - os juros aplicados e as respectivas taxas; 
IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da correção monetária utilizados; 
V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso; 
VI - especificação dos eventuais descontos obrigatórios realizados; 
VII - indicação dos bens passíveis de penhora, sempre que possível. 
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tempo e orçamento. Somente cálculos mais complexos passarão 
pela secretaria contábil do Juízo para conferência. Desse modo, 
as poucas hipóteses de impugnação restantes implicariam 
um ônus argumentativo mais consistente para o devedor, que 
poderá, inclusive, ser penalizado com multa se seus argumentos 
demonstrarem mero intuito procrastinatório.

A Justiça do Trabalho já deu um passo rumo à execução dessa 
proposta. A Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região, a pedido do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, desenvolveu o programa PJe-Calc, ferramenta 
de cálculo trabalhista padrão que pode ser utilizada por todos 
os órgãos da Justiça do Trabalho.199 A ferramenta fica disponível 
também ao público externo, como advogados, procuradores e 
peritos e pode ser acessada diretamente da máquina pessoal do 
usuário, em modo “offline”, ou seja, sem necessidade de que haja 
acesso à internet.

 O PJe-Calc trouxe grande agilidade ao procedimento de 
liquidação das decisões trabalhistas em geral, bem como maior 
padronização e transparência para os sujeitos processuais, 
que podem se utilizar dessa mesma ferramenta para realizar a 
conferência dos cálculos apresentados pela parte contrária ou pelo 
perito do juízo, tendo em vista a facilidade na identificação dos 
parâmetros de cálculo utilizados pelo calculista.

O PJe-Calc representa, portanto, um importante ponto de 
partida e pode ser aprimorado e estendido a todos os ramos do 
Poder Judiciário, trazendo inquestionáveis avanços para a fase de 
liquidação em geral.

Ainda sugerimos, conforme reiterado em outra sede, que a 
variação dos valores seja disponibilizada em visual law na própria 
plataforma de processo eletrônico, de modo a induzir (nudge) que o 

199 JUSTIÇA DO TRABALHO. TRT da 8ª Região. Pje-Calc Cidadão. Manuais. 
Disponível em: https://www.trt8.jus.br/pjecalc-cidadao/manuais. Acesso em: 19 
abr. 2021.

https://www.trt8.jus.br/pjecalc-cidadao/manuais
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devedor promova o adimplemento ao perceber o aumento do valor 
exequendo:200

No âmbito da virada tecnológica no direito 
processual que pode auxiliar na efetividade na 
execução, têm-se a inserção nas plataformas 
de processo judicial eletrônico, especialmente 
no PJe, uma ferramenta de elaboração de 
cálculos judiciais, visando à uniformidade de 
procedimentos e confiabilidade nos resultados 
apurados. [...] Ademais, por meio dessa 
ferramenta seria possível implantar a extração 
de gráficos e relatórios do acompanhamento 
da dívida, discriminando o valor atualizado da 
condenação e de cada um dos encargos judiciais 
e moratórios, para fornecer demonstrativo 
visual da evolução do débito e os impactos reais 
da inadimplência ao longo do tempo, o que 
atuaria, por conseguinte, sobre o fator temporal, 
o fator digital e o fator informacional no 
comportamento dos sujeitos processuais. Esta 
informação, fornecida por modelos algorítmicos 
com atualização automática constante, deveria 
ser disponibilizada em visual law nas plataformas 
de processo em autos eletrônicos na abertura da 
tela de cada cumprimento e execução de modo 
a explicitar o impacto do tempo na majoração do 
valor exequendo.

200 NUNES, Dierle; ALMEIDA, Catharina Medidas indutivas em sentido amplo 
do art. 139, IV do CPC: o potencial do uso de nudges nos módulos processuais 
executivos para satisfação de obrigações por quantia certa – Partes 2. Revista de 
Processo, 2021 (no prelo)
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5.2 Algoritmo para criação de um Sistema Nacional 
Integrado de Bens (SNIB)

A busca por bens disponíveis para penhora e expropriação 
constitui, como se sabe, um dos maiores calvários de todo o iter 
procedimental em âmbito jurisdicional. Conforme se apresentou em 
tópicos antecedentes, os avanços da tecnologia vêm favorecendo a 
criação de importantes ferramentas que, por meio de cruzamento 
de informações constantes em distintas bases de dados, podem 
levar à localização de bens do devedor. Ocorre que o manejo 
dessas ferramentas exige o conhecimento dessas pelos advogados 
e treinamento contínuo dos magistrados e servidores, para que 
possam de fato explorá-las em todas as suas possibilidades, o que 
demanda tempo, recursos e persistência por parte de todos esses 
atores processuais.

O ideal seria que houvesse um sistema nacional integrado de 
bens que permitisse a verificação, já no início da atividade executiva, 
do conjunto patrimonial do executado. Essa ideia já fora objeto do 
Projeto de Lei 5080/2009,201 de autoria do Poder Executivo, em 
tramitação na Câmara dos Deputados, cujo art. 4º de sua redação 
original assim dispõe:

Art. 4º. Concluída a inscrição em dívida ativa, será 
realizada investigação patrimonial dos devedores 
inscritos pro parte da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, da Procuradoria-Geral Federal, 
da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil 
e pelos órgãos correspondentes dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, caso a referida 
investigação patrimonial não tenha sido realizada 
com êxito quando da constituição do crédito.

201 PODER EXECUTIVO. Projeto de Lei n. 5080/2017. Dispõe sobre a cobrança 
da dívida ativa da Fazenda Pública e dá outras providências. Brasília: Câmara 
dos Deputados, 20 abr. 2009. Disponível em: https://www.camara.leg.br/
proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=431260. Acesso em: 26 ago. 
2019.
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§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
Sistema Nacional de Informações Patrimoniais 
dos Contribuintes – SNIPC, administrado pelo 
Ministério da Fazenda, inclusive com base nas 
informações gerenciadas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, organizando o acesso 
eletrônico às bases de informação patrimonial de 
contribuintes, contemplando informações sobre 
o patrimônio, os rendimentos e os endereços, 
entre outas.
§2º Os órgãos e entidades públicos e privados que 
por obrigação legal operem cadastros, registros e 
controle de operações de bens e direitos deverão 
disponibilizar para o SNIPC as informações que 
administrem.
§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
mediante convênio, poderão ter acesso ao 
SNIPC, nos termos do inciso XXII do art. 37 da 
Constituição.
§ 4º O acesso ao SNIPC não desobriga o 
atendimento às informações adicionais 
requisitadas em caráter geral ou particular 
aos Cartórios de Registro de Imóveis, Detrans, 
Secretaria do Patrimônio da União, Capitania dos 
Portos, Juntas Comerciais, Agência Nacional de 
Aviação Civil, Comissão de Valores Mobiliários, 
Bolsas de Valores, Superintendência de Seguros 
Privados, Banco Central do BRASIL, câmaras 
de Custódia e Liquidação, Instituto Nacional de 
Propriedade Intelectual, bem como qualquer 
outro órgão ou entidade que possua a finalidade 
de cadastro, registro e controle de operações de 
bens e direitos.
§5º Os resultados da investigação patrimonial no 
âmbito do SNIPC serão disponibilizados ao órgão 
responsável pela cobrança a dívida.
§ 6º Por intermédio do SNIPC poderão ser geridas 
as informações e as transmissões das ordens 
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recebidas do Poder Judiciário às pessoas e 
órgãos vinculados ao sistema.
§7º Ficam sujeitos às penalidades previstas na 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 19990, e no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, os serventuários e auxiliares de 
justiça que não cumprirem as determinações 
transmitidas pelos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento do SNIPC.202

Nota-se, portanto, que o Poder Executivo, há anos, vem 
demonstrando o intento de reunir as informações constantes 
das inúmeras bases de dado da Receita Federal, para criar um 
cadastro unificado de informações patrimoniais de contribuintes, 
a fim de possibilitar à Fazenda Pública avaliar com mais facilidade 
as possibilidades de êxito das execuções fiscais ainda na fase 
administrativa. Uma vez implantado este cadastro nacional, o Poder 
Judiciário, por intermédio do CNJ, poderá firmar convênio para 
acesso ao sistema pelos órgãos jurisdicionais, com vistas também a 
avaliar as chances de localização e penhora patrimonial nos demais 
tipos de execução.

Em que pese a demora na tramitação do referido Projeto de 
Lei, a Procuradoria da Fazenda Nacional desenvolveu um programa 
denominado “PGFN Analytics”, cuja implantação teve início em 
2019, que permite reunir informações patrimoniais dos devedores, a 
partir de banco de dados selecionados, traçando um perfil destes, 
com vistas a avaliar as probabilidades de êxito no ajuizamento das 
execuções fiscais pela União Federal. O referido sistema permite 
“identificar indícios de redução da atividade econômica, de 
dilapidação patrimonial, de saída fraudulenta do quadro societário, 
de fraude à execução e de sucessão empresarial.”203 Com base 
202 PODER EXECUTIVO. Projeto de Lei n. 5080/2017. Dispõe sobre a cobrança da 
dívida ativa da Fazenda Pública e dá outras providências. Brasília: Câmara dos 
Deputados, 20 abr. 2009. Disponível em:https://www.camara.leg.br/proposicoes 
Web/fichadetramitacao?idProposicao=431260. Acesso em: 26 ago. 2019.
203 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENA NACIONAL. PGFN em números 2019: 
dados 2018. Brasília: PGFN, 2019. p. 15. Disponível em: http://www.pgfn.fazenda.

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn_em_numeros_2019.pdf
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nessas informações, a Procuradoria da Fazenda consegue 
desenvolver uma estratégia cautelar de atuação, antes que haja a 
completa dissipação patrimonial pelo devedor de tributos. Através 
de uma análise de risco, é possível evitar o empreendimento de 
esforços desnecessários pelo Fisco na cobrança do tributo, quando 
se verifica que o devedor não tem possibilidade alguma de honrar o 
seu crédito. A atuação judicial é focada, portanto, nos créditos com 
maior possibilidade de recuperação e após o esgotamento dos 
meios extrajudiciais de cobrança, como protesto e negativação do 
devedor nos cadastros de proteção ao crédito. 

Trata-se, segundo explica Hugo de Brito Machado, de um dos 
vários “exemplos do que a administração tributária brasileira tem 
feito com o uso da inteligência artificial (IA), tanto no plano federal 
como no de alguns estados e municípios, situando-se entre os mais 
avançados do mundo.”204

Esses dados lançam novas luzes sobre a situação da execução 
e nos fazem indagar se o Poder Judiciário, tal como procedeu a PGR 
com a implantação do sistema SIMBA, não deveria desenvolver 
também um “sistema nacional integrado de bens”, plataforma para 
minerar dados de bens de devedores, numa fase inaugural da 
execução ou cumprimento de sentença. O sistema deverá utilizar 
como fonte os bancos de dados da Receita Federal e do Banco 
Central, reunindo as mesmas informações que constam do dossiê 
integrado emitido pela Receita, bem como da plataforma SPED 
em seus diversos módulos (e-financeira, NFe-s etc.), dentre outras 
possibilidades, nos moldes em que vem se construindo o “PGFN 
Analytics”. 

A aposta atualmente recai sobre a promessa do sistema Sniper, 
a ser implementado pelo CNJ como um dos projetos integrantes 
do Programa Justiça 4.0. Trata-se de um sistema que está sendo 
desenvolvido para auxílio dos magistrados e servidores na procura 

gov.br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn_em_
numeros_2019.pdf. Acesso em: 26 ago. 2019.
204 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Inteligência artificial e tributação: a 
que(m) os algoritmos devem servir? Consultor Jurídico. 13 fev. 2019.

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn_em_numeros_2019.pdf
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn_em_numeros_2019.pdf
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de bens nas execuções civis, bem como para auxílio no combate à 
corrupção e à lavagem de dinheiro no país.205

Aurélio Viana e Camila Paolinelli vão além, ao sugerir a criação 
de um algoritmo “para realizar, numa sequência lógico-jurídica, 
todos os atos de pesquisa de bens, como se humano fosse”. 
Segundo os autores:

[...] Assim, o algoritmo executaria um script 
automático, com diversos atos até a integral 
localização e indisponibilidade de bens do 
devedor, sem necessidade de qualquer 
intervenção humana. Com a tendência de 
virtualização de inúmeras dimensões das vidas 
das pessoas, o algoritmo poderia, em poucos 
minutos, fazer uma varredura completa e 
altamente eficiente. 

Os algoritmos também poderiam ser utilizados 
para cruzamento de informações disponibilizadas 
publicamente pelos devedores, tais como 
aquelas contidas em redes sociais e que possam 
indicar uma capacidade de cumprimento de 
obrigações pecuniárias e outra possibilidade 
seria o treinamento do algoritmo para que faça 
uma varredura em todos os sistemas dos tribunais 
pátrios, em busca de processos judiciais que 
estejam em curso e que o devedor-executado 
possa ser financeiramente beneficiado.206

205 CONJUR. Programa Justiça 4.0 trará nova realidade para o Judiciário, afirma 
Fux. Inovações Tecnológicas. 28/2/2021. Disponível em: https://www.conjur.com.
br/2021-fev-28/programa-justica-40-trara-realidade-judiciario-afirma-fux. Acesso 
em: 20 abr. 2021.
206 VIANA, Antônio Aurélio de Souza; PAOLINELLI, Camilla. Paradoxos da tecnologia: 
smart contracts, negócios jurídicos processuais, execução artificialmente inteligente 
e seus desafios no processualismo constitucional democrático. In: NUNES, Dierle; 
LUCON, Paulo; WERNECK, Isadora. Processo Civil e tecnologia: os impactos da 
virada tecnológica no panorama mundial. Salvador: Jus podium (no prelo).

https://www.conjur.com.br/2021-fev-28/programa-justica-40-trara-realidade-judiciario-afirma-fux
https://www.conjur.com.br/2021-fev-28/programa-justica-40-trara-realidade-judiciario-afirma-fux
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Em um segundo momento, vislumbra-se, ainda, um treina-
mento de máquina (machine learning) pautado nas regras de prefe-
rência de bens a serem penhorados (art. 835 do CPC), nas normas 
de impenhorabilidade como as do art. 833 do CPC e bancos de da-
dos de avaliação de bens, a exemplo da conhecida “Tabela FIPE”, 
desenvolvida pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – 
FIPE – para avaliação de veículos automotores. Em relação a bens 
imóveis, há que se pensar no aprimoramento da base de dados dis-
ponível no SREI, para que se agregue ao sistema um algoritmo que 
permita a avaliação automática dos imóveis, levando em conta o 
valor do metro quadrado em cada região do País. 

Tudo isso poderá culminar na geração de um relatório prévio 
de penhora, a servir de base para a constrição dos bens localizados.

5.3 Plataforma unificada de leilões judiciais

Chega-se, pois, ao terceiro momento apontado como crítico 
do iter procedimental executivo, qual seja, o da expropriação dos 
bens do devedor. É sabido que, feita a avaliação do bem e, não tendo 
o exequente requerido a sua adjudicação, passa-se à tentativa de 
alienação, seja por iniciativa particular do exequente, seja por leilão 
judicial (art. 879 do CPC).

Quanto ao leilão judicial, o CPC estabelece que este deverá 
ser feito por leiloeiro público207, preferencialmente pela via 
eletrônica e, na sua impossibilidade, será presencial (art. 882 do 
CPC). A alienação judicial por meio eletrônico, na forma preconizada 
pelo art. 882, § 1º, do CPC é regulamentada, no âmbito do Poder 
Judiciário, pela Resolução do CNJ nº 236, de 13 de julho de 2016,208 
que dita as normas gerais sobre o procedimento. De acordo com 
207 A profissão de leiloeiro é regulada pelo Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 
1932.
208 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução n. 236, de 13 de julho de 2016. 
Regulamenta, no âmbito do Poder Judiciário, procedimentos relativos à alienação 
judicial por meio eletrônico, na forma preconizada pelo art. 882, § 1º, do novo Código 
de Processo Civil (Lei 13.105/2015). Brasília: CNJ, 13 jul. 2016. Disponível em: http://
www.cnj.jus.br/files/atos_administrativos/resoluo-n236-13-07-2016-presidncia.
pdf. Acesso em: 26 ago. 2019.
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essa Resolução, os leilões deverão ser realizados exclusivamente 
por leiloeiros credenciados perante o órgão judiciário local, em 
conformidade com as regras a serem editadas por cada tribunal.209

Na prática, portanto, os bens penhorados ficam sob a 
custódia dos leiloeiros credenciados pelo órgão jurisdicional local 
e designados, ou pelo exequente, ou pelo juízo da execução. Cabe 
ao leiloeiro publicar o edital do respectivo leilão e adotar todas as 
providências necessárias para a ampla divulgação da alienação, no 
portal eletrônico mantido pelo próprio leiloeiro e em outros meios 
de divulgação, se for o caso. Os interessados participam do leilão 
mediante cadastramento prévio e gratuito no portal eletrônico 
indicado no edital de cada leilão. Despesas e custos relativos à 
desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial dos 
bens arrematados correm por conta do arrematante. Além disso, o 
leiloeiro recebe, do arrematante, comissão estabelecida em lei ou 
arbitrada pelo juiz (art. 884, parágrafo único, do CPC).

Ocorre, como se pode perceber, uma “terceirização” do leilão 
judicial, com vistas a evitar que os custos do procedimento de 
alienação e a responsabilidade pela custódia dos bens recaiam 
sobre o Poder Judiciário. 

Nessa seara, o que se pode sugerir, inicialmente, é a 
implantação, pelo CNJ, de um sistema informatizado e padronizado, 
a ser utilizado por cada Tribunal local, em seu portal eletrônico na 
internet, que contenha um cadastro nacional de todos os leilões em 
andamento no País, cujas informações deverão vir separadas por 
Estado da Federação e deverão ser obrigatoriamente alimentadas 
pelos próprios leiloeiros, diariamente. O sistema funcionaria, pois, 
como uma espécie de central única de leilões judiciais, contendo 
os links nos quais os interessados poderão clicar para ter acesso 
ao portal do respectivo leiloeiro, bem como ao edital, fotografias 

209 No âmbito do Estado de Minas Gerais, por exemplo, o procedimento de 
alienação judicial presencial e eletrônica é disciplinado pela Portaria Conjunta nº 
772/PR/2018 do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG). Disponível 
em: https://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc07722018.pdf. Acesso em: 26 
ago. 2019.
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dos bens a serem alienados, dentre outras informações. Seria uma 
maneira de conferir ampla e irrestrita publicidade aos leilões de 
bens em todo o País, de forma padronizada, de modo a agilizar 
as alienações. Certamente, essa sugestão poderá ser facilmente 
implantada no âmbito da Plataforma Digital do Poder Judiciário 
– PDPJ, a ser implantada como resultado de ações do Programa 
Justiça 4.0.

Conclusão

Esta obra pretendeu demonstrar a utilidade das ferramentas 
mais importantes de pesquisa patrimonial para recuperação de 
créditos que estão ao alcance do Poder Judiciário na atualidade, 
bem como apontar sugestões para o desenvolvimento de novos 
sistemas, à base de algoritmos que contribuam para reduzir o tempo 
despendido nos três momentos críticos que precedem à satisfação 
do direito do credor, a saber: discussão sobre os cálculos, pesquisa 
patrimonial e expropriação de bens. 

O objetivo foi o de identificar e informar a funcionalidade 
das diversas plataformas de identificação e constrição de bens 
dos executados. Ao evidenciar que os meios tecnológicos não se 
limitam às plataformas Sisbajud, Renajud e Infojud, os exequentes 
poderiam ter acesso a uma tomada de decisão mais informada, 
ampliando seu panorama de racionalidade, para que escolham o 
método executivo mais adequado no caso em concreto.

De posse desses conteúdos advogados, poderão conhecer 
melhor as ferramentas tecnológicas disponíveis, para requerer a 
sua correta utilização pelos magistrados, assim como estes deverão 
manejá-las sem hesitar, utilizando-se de todos os seus recursos e 
possibilidades que levem ao desnudamento do patrimônio ocultado. 

A subsidiariedade é, a nosso ver, o principal critério a ser levado 
a sério pela doutrina e pela jurisprudência pátria ao deferir uma 
medida coercitiva atípica contra o devedor de obrigação pecuniária 
e não se restringe à mera consulta tradicional aos sistemas Sisbajud 



 | 159RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

e Renajud. Somente se pode falar em subsidiariedade quando 
todos os mecanismos de investigação patrimonial colocados ao 
alcance do Poder Judiciário tenham sido pedidos pelo exequente e 
deferidos pelo magistrado. 

Em apertada síntese, recomenda-se ao advogado do credor 
que, antes mesmo de dar início à execução, busque o máximo 
de informações possíveis sobre o devedor através dos meios 
tecnológicos que lhes são disponíveis. É possível obter, por exemplo, 
informações sobre o estado civil do devedor pessoa física pela CRC, 
bem como informações sobre sócios e filiais de pessoa jurídica 
através sistema Redesim ou dos sites das juntas comerciais dos 
estados. Para verificar sobre a existência de imóveis em nome do 
devedor, o advogado deve consultar o SREI, através da plataforma 
“registradores.org”, bem como a plataforma pública SNCR, a fim de 
verificar se o devedor possui alguma propriedade rural. Além disso, 
recomenda-se fortemente que o credor proceda ao protesto do 
título executivo, o que pode ser feito através da Cenprot.

Após essas providências, o advogado poderá: 1) requerer a 
consulta do Juízo ao CCS, na modalidade “detalhamento”; 2) requerer 
a consulta ao Sisbajud, pedindo expressamente ao juiz que: a) realize 
o bloqueio a partir de determinada data, mantendo a ordem de 
bloqueio por pelo menos 30 dias (opção teimosinha); b) não realize 
o imediato desbloqueio quando a resposta à consulta reportar 
valores ínfimos nas contas; além de requerer, se desejável, extratos 
simplificados, cópia de contratos de abertura de conta corrente ou 
conta investimento, faturas de cartões de créditos, contratos de 
câmbio, cópias de cheques e extratos de PIS e FGTS;  3) requerer a 
consulta ao Renajud, pedindo  expressamente que: a) caso sejam 
encontrados veículos em nome do devedor, seja lançada no sistema 
restrição de transferência e o registro de penhora, com a lavratura do 
termo; b) seja o devedor intimado a recolher o bem imediatamente 
em depósito, sob pena de multa diária e busca e apreensão; c) seja 
providenciado o imediato leilão do veículo ou deferida a alienação 
particular; 4) requerer a expedição de ofício à ANAC, solicitando 
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consulta ao SACI acerca da existência de aeronaves em nome do 
devedor; 5) requerer a consulta ao Infoseg, para checar sobre a 
posse de arma de fogo registrada em nome do devedor;  6) requerer 
a consulta do Juízo ao Infojud; 7) sendo o executado pessoa jurídica, 
requerer ao juízo que oficie a Receita Federal para apresentar a 
ECT da empresa obtida pelo sistema SPED; 8) requerer ao juízo da 
execução que oficie a Receita Federal para que apresente o Dossiê 
Integrado da pessoa física ou jurídica executada; 9) requerer ao 
juízo a consulta ao CENSEC para verificar existência de escrituras 
públicas e procurações em nome do devedor; 10) requerer ao juízo 
o lançamento de indisponibilidade de bens do executado na CNIB; 
11) requerer o lançamento da negativação do nome do executado 
nos cadastros de restrição ao crédito via SerasaJud; 12) em caso 
de frustração das medidas anteriores e, havendo fortes indícios 
de ocultação patrimonial, solicitar ao juízo que expeça pedido de 
informações ao COAF e, se for o caso, consulta sobre operações 
financeiras por meio do SIMBA.

O efetivo uso das ferramentas disponíveis, bem como a 
implantação de outras como as que foram aqui sugeridas, ainda que 
de modo rudimentar, envolvem um interesse real de se resolverem 
os problemas da execução com responsabilidade e busca de 
resultados legítimos, tal como os que se buscam nas investigações 
sobre lavagem de dinheiro no país.

 As tecnologias estão cada vez mais avançadas e o cruzamento 
de informações cada vez mais sofisticado. É preciso explorar ao 
máximo a interligação entre as bases de dados existentes, tais 
como as dos tabelionatos, da Receita Federal, do CCS, dentre outras 
tantas, a fim de acender novas luzes nesse ambiente que traz tantos 
dissabores aos que buscam a completude da tutela jurisdicional.

Não se desconhece que o manejo dessas ferramentas exige 
capacitação e disposição por parte de membros e servidores do 
Poder Judiciário, haja vista que as consultas e operações tomam 
tempo. O ideal, talvez, seja, até mesmo, a criação de setores 
especializados na realização dessas buscas, de modo que possam 
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ser feitas da forma mais correta e completa possível. Trata-se, 
portanto, de um problema de organização judiciária.

 O que não se pode admitir é que os advogados tenham seus 
requerimentos indeferidos e seja-lhes negado o esgotamento 
da investigação patrimonial quando, sabidamente, as referidas 
ferramentas se prestam a auxiliar a atividade executiva. Do contrário, 
o que se assistirá é um total desmerecimento dos esforços 
empreendidos pela Justiça do Trabalho, pelos tribunais em geral e, 
sobretudo pelo CNJ, para modernização tecnológica e alcance da 
real efetividade da tutela jurisdicional. 

O mesmo poderá ser dito ainda que as atividades executivas 
venham a ser deslocadas para a esfera extrajudicial com a aprovação 
do Projeto de lei nº 6.204/2019, que trata da desjudicialização da 
execução civil. Nesse caso, para que os gargalos da execução 
não sejam apenas transferidos de lugar, há que se atentar para a 
necessidade de conferência de acesso dos agentes de execução às 
mesmas ferramentas disponíveis ao Poder Judiciário.  

Há de se refletir, por fim, se a solução para nosso sistema 
executivo deve se pautar em alterações legislativas ou pelo uso, 
com maior profissionalismo, dos dados tratados por tecnologia para 
dirimir boa parcela de suas mazelas.
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